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RESUMO 

 

O presente trabalho tem o objetivo de apresentar justificativas para a redução da 
jornada de trabalho do bancário. A análise dos princípios gerais de direito 
constitucional, aliada à uma breve abordagem da história do desenvolvimento da 
jornada de trabalho no Brasil e nas civilizações ao redor do mundo, bem como da 
análise da evolução da tecnologia e do conhecimento e de suas consequências, essas 
abordagens, somadas a uma visão crítica das decisões políticas que resultaram nas 
reformas da previdência, LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social) e reforma 
trabalhista revelam com clareza que a redução da duração da jornada de trabalho 
representa uma forma de equilibrar as relações sociais entre donos dos meios de 
produção e aqueles que têm a oferecer sua força de trabalho, especificamente no que 
tange à realidade brasileira. Do modo de produção que se utilizava da mão-de-obra 
escrava, até o modo de produção capitalista industrial moderno, percebe-se que a 
redução da jornada de trabalho sempre representou desenvolvimento social, moral, 
tecnológico e de qualidade de vida, colaborando para uma progressiva ampliação do 
conceito de dignidade humana.  A redução da jornada de trabalho, aliada às outras 
conquistas de direitos e garantias, representaram uma ampliação gigantesca do 
conceito de dignidade da pessoa humana. Empregados e empregadores ganharam 
com o amálgama virtuoso entre a garantia ao direito de propriedade dos meios e 
modos de produção, aliada à responsabilidade social e ao respeito aos valores 
vinculados aos direitos humanos. O presente esforço acadêmico, em uma nova era 
do capitalismo, que pode ser conhecida na literatura como capitalismo pós-moderno, 
era da informática ou capitalismo pós-industrial, procura sugerir que é preciso 
considerar a necessidade de uma nova redução da jornada de trabalho humano, a fim 
de equilibrar novamente estas relações sociais, gerando qualidade de vida, 
prosperidade e desenvolvimento social e humano. Diante de um quadro de crescente 
desemprego, instabilidade ética e jurídica, esta seria uma medida que geraria, como 
consequência, maior empregabilidade, maior geração de segurança jurídica, e uma 
consecutiva nova ampliação do conceito de dignidade da pessoa humana, tão 
necessária nestes novos tempos. O foco do presente trabalho monográfico pugna pela 
redução da jornada de trabalho do bancário. O nicho de atuação deste profissional é 
o que parece oferecer maiores condições de figurar na vanguarda deste salto 
qualitativo de direitos, pelos seguintes motivos: o vultuoso capital acumulado pelas 
Instituições financeiras; a pujança do desempenho econômico destas corporações, 
mesmo em época de crise internacional; comportamento dos picos de lucratividade 
destas corporações que, ano a ano, superam as projeções de lucro; o avanço 
tecnológico que invade este setor, em que as máquinas substituem a atividade 
humana numa progressão avassaladora. Este, portanto, parece ser o marco de 
largada, o ponto de partida de uma politica, cada vez mais ampla, pela redução da 
jornada de trabalho. Primeiramente, pela redução da jornada de trabalho do bancário. 

 

Palavras-chave:  Direito do Trabalho; Jornada de trabalho; Princípios de Direito 
Constitucional; Direitos Humanos; Dignidade da Pessoa Humana; Era Pós-industrial.  

 



 

 

ABSTRACT 

 

This study aims to presenting the rationales for reducing of the working day of bankers. 
The analysis of the general principles of constitutional law, together with a brief 
approach to the history of the development of the working day in Brazil and in 
civilizations worldwide, as well as the analysis of the evolution of technology and 
knowledge and its consequences, plus the critical vision of the political decisions which 
resulted in the social security reforms, the Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) 
and labor reform, show that the reduction of working hours represents a way of 
balancing the social relations between owners of the means of production and those 
who have to offer their workforce, mainly with regards to the Brazilian reality. It is 
noticed that from the mode of production which was used slave labor up to the modern 
industrial capitalist mode of production, the reduction of the working day always 
demonstrated social development, moral, technological and quality of life, i.e., 
consistent with a progressive extension of the concept of human dignity. In addition, 
the reduction of the working day, together with other rights achievements represented 
a significant expansion of the concept of human dignity. Employees and employers 
have benefited from the relationship between the guarantee of the right of ownership 
of the means and modes of production, together with social responsibility and respect 
for the values linked to human rights. Academic efforts in the new era of capitalism, 
which may be known in the literature as postmodern capitalism, or computer age or 
postindustrial capitalism, seeks to suggest that it is important to consider the need for 
a further reduction of the human working day in order to balance these social relations, 
and providing quality of life, prosperity and social and human development. Faced with 
a situation of increasing unemployment, ethical and legal instability, this would be a 
measure that would lead to greater employability, greater generation of legal security, 
and a consequent new extension of the concept of human dignity that is so necessary 
today. The focus of this study is to strive for reducing of the working day of bankers. 
The place of work of this professional is what seems to offer greater conditions to be 
at the forefront of this qualitative leap in rights, for the following reasons: the large 
capital accumulated by financial institutions; the strength of the economic performance 
of these corporations, even in times of international crisis; the behavior of profitability 
peaks of these corporations that, year by year, far outweigh the profit projections; the 
technological advance that invades this sector, where machines replace human activity 
in an overwhelming progression. Hence, this seems to be the starting point of an 
increasingly broad policy for reducing working hours. Firstly, by reducing of the working 
day of bankers. 

 

Key words:  Labor Law; Working day; Principles of Constitutional Law; Human rights; 

Dignity of human person; Post-industrial age. 
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1. INTRODUÇÃO  

 

O presente trabalho tem o objetivo de apresentar justificativas para a redução da 

jornada de trabalho do bancário. Limitar o tempo de trabalho é um princípio de Direito 

do Trabalho, também relacionado ao princípio da dignidade humana, porque visa 

proteger o trabalhador e também elevar de dignidade o trabalho. O ser humano tende 

a desvalorizar e desrespeitar o que é insignificante. Reduzir o tempo de duração da 

jornada de trabalho agrega valor e significado à atividade humana remunerada. Mas 

os limites do tempo dedicado ao trabalho pelo empregado devem ser impostos pelo 

Estado mediante legislação específica. 

Basta observar que, na antiguidade o trabalho era visto como uma maldição imputada 

às castas inferiores e escravos, que trabalhavam sem limites regulamentares. Como 

o progresso da sociedade depende da criatividade e do trabalho humanos, esta 

mesma sociedade vai se conscientizando da importância e valor do seu esforço 

laboral. Assim, passam a existir regras limitadoras do tempo de jornada e regras 

coibindo abusos nos contratos de trabalho. Nesta dinâmica o trabalho passa a ter um 

valor humano cada vez mais importante. 

O grande problema nos dias atuais é a falta de trabalho, o desemprego. A evolução 

tecnológica tem mudado o paradigma do modo de produção na sociedade pós-

moderna, onde as máquinas substituem a habilidade humana, com muita vantagem, 

em inúmeras atividades. Esse fato tem contribuído largamente para um aumento sem 

precedentes nos índices de desemprego, cada vez mais crescentes, na medida dos 

avanços da tecnologia. Isso aumenta as diferenças sociais, criando abismos entre os 

donos dos meios de produção e a massa trabalhadora, cada vez mais desvalorizada, 

chegando a níveis tão acachapantes que, hoje, podem ser considerados grande 

ameaça à dignidade humana.  Ora, a redução das desigualdades sociais, a 

valorização do trabalho humano e o pleno emprego são valores constitucionais da 

República.  

No entanto, o que se vê, no presente, são reformas legislativas contra o trabalhador: 

A LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social) foi reformada e, entre as reduções de 

direitos, verificou-se o aumento da idade para se fazer jus ao Benefício de Prestação 
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Continuada, que passou de 65 para 70 com a reforma da Previdência, além de não 

mais estar vinculada ao salário mínimo como referência; A reforma da Previdência 

vem dilatando a idade do trabalhador e o tempo de contribuição para que o mesmo 

tenha direito à aposentadoria; A reforma trabalhista inibe o trabalhador de acessar a 

Justiça impondo-lhe custas que antes não existiam, atribui valor ao negociado entre 

empregador e empregado, em detrimento do direito que já foi conquistado e vigente 

em Lei, além de permitir a perniciosa modalidade de trabalho intermitente; e a sanção 

da Lei 13.429/2017, que, entre outras mazelas, permite a terceirização da atividade 

fim da empresa contratante. Todas estas situações, portanto, de fato e de direito, 

desabam como avalanche para desmoralizar o trabalhador brasileiro. 

É imperativa a necessidade de se equilibrar as relações sociais entre donos dos meios 

de produção e aqueles que têm a oferecer apenas a sua força de trabalho, 

principalmente diante da realidade de desigualdade social que assola a nação 

brasileira. A valorização do trabalho humano, como princípio constitucional, precisa 

ser lembrada e respeitada neste momento de reflexão. Valorizar e dignificar o trabalho 

humano e, especificamente, dentro dos fins a que se destina este trabalho 

monográfico, o trabalho do bancário, poderá ser realizado, em princípio, pela medida, 

tão necessária, da redução da jornada de trabalho. Do modo de produção escravista, 

até o modo de produção capitalista industrial moderno, a redução da jornada de 

trabalho sempre agregou progressiva ampliação ao conceito de dignidade humana, 

permitindo maior geração de prosperidade, de desenvolvimento social, ético, 

tecnológico e de qualidade de vida para toda a sociedade.   

O exercício do direito de propriedade deve ser salutarmente limitado e norteado por 

sua função e responsabilidade social, a fim de que esteja sempre congruente com os 

direitos humanos, e em harmonia com os princípios constitucionais de valorização da 

dignidade e do trabalho humanos. Procuraremos demonstrar a necessidade de 

redução da jornada de trabalho humano, a fim de buscar o equilíbrio das relações 

sociais. Altos índices de desemprego; Instabilidade ética agravada com o aumento 

dos índices de criminalidade e representada pelas cenas como as que foram vistas 

durante a greve da Polícia Militar do Estado do Espírito Santo, no início deste ano; 

Insegurança jurídica criada por um sem número de processos na justiça em 

decorrência de adoecimentos e afastamentos no trabalho, e todo o prejuízo que isto 

pode representar aos cofres públicos e iniciativa privada; diante deste quadro que 



14 

 

parece extraído de um filme de terror, reduzir o tempo de duração da jornada de 

trabalho, em especial, do bancário, seria uma medida que geraria, como 

consequência, maior segurança jurídica, em virtude do impacto positivo para o 

combate ao adoecimento no trabalho e absenteísmo; uma consecutiva nova 

ampliação do conceito de dignidade da pessoa humana, tão necessária nestes novos 

tempos, onde “as coisas são personalizadas e as pessoas são ‘coisificadas’” (autor 

desconhecido – mas a frase está intimamente ligada ao conceito de “mente 

coisificada”, apresentado por Theodor Adorno no discurso “Educação após 

Auschwitz”, palestra transmitida pela rádio de Hessen em 18 de abril de 1965); 

Geração imediata de mais postos de trabalho, visto que a saúde financeira e a política 

de sustentabilidade das operações dos grupos econômicos que atuam no setor 

bancário evidenciam condições e ambiente mais que favoráveis para absorver essa 

medida;  

Sugerimos a redução da jornada de trabalho do bancário, pois ficará evidente, no 

percurso das investigações e da apresentação dos argumentos, que a área de 

atuação do empregado bancário é a que parece oferecer maiores condições de figurar 

na vanguarda deste salto qualitativo de direitos, pelos seguintes motivos: o vultuoso 

capital acumulado pelas Instituições financeiras; a pujança do desempenho 

econômico destas corporações, mesmo em época de crise internacional; 

comportamento dos picos de lucratividade destas corporações que, ano a ano, 

superam as projeções de lucro; o avanço tecnológico que invade este setor, em que 

as máquinas substituem a atividade humana numa progressão avassaladora. Este 

parece ser o melhor ponto de partida de uma política que deverá ainda ser 

aperfeiçoada e aliada a muitas outras, pela valorização do trabalho humano e 

dignidade humana: a redução da jornada de trabalho do bancário. 
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2. DO VALOR DO TRABALHO E DO DESCANSO 

 

2.1 - O valor do trabalho, o princípio da dignidade  da pessoa humana, o direito 
fundamental do trabalhador ao descanso e à educação  continuada e a 
questão salarial. 

 

Ter um trabalho está intimamente associado à dignidade do ser humano, conforme, 

Asquinazi-Bailleux apud Amauri Mascaro Nascimento.  

Na antiguidade o trabalho era visto como punição. Na medida em que se verifica que 

o progresso da sociedade depende do trabalho, este passa a ter um valor humano 

importante. 

De desvalor a valor, o trabalho inicia-se como atividades dos escravos, na 

antiguidade, e, portanto, uma atividade subumana, posto que os escravos não tinham 

personalidade, e eram considerados coisa, objeto, mercadoria. Na sociedade atual, 

no entanto, o grande problema e desvalor social é a falta de trabalho, a escassez de 

emprego. Estes dois aspectos são verificados pragmaticamente e com o olhar na 

história, e assim temos a evolução valorativa do trabalho, A Constituição Federal 

brasileira enaltece o trabalho humano, quando diz que a ordem econômica está 

fundada na valorização do trabalho humano, a fim de assegurar a todos existência 

digna (Art. 170, caput, CF/88). No inciso VII e VIII do mesmo artigo 170 da CF/88, 

estão elencados dois importantes princípios norteadores do trabalho humano no 

Brasil, quais sejam, a redução das desigualdades sociais e a busca do pleno emprego.  

O parágrafo único do artigo 170 da CF/88 Assegura a todos a liberdade para exercer 

qualquer atividade econômica. No caso do trabalho humano, especificamente e mais 

interessante aos objetivos deste trabalho, restringimos aqui o trabalho humano ao do 

bancário, seja ele funcionário público ou privado. A liberdade de empreender está 

limitada, primeiramente, aos requisitos para se habilitar profissionalmente (caso do 

médico, do nutricionista, etc), e em segundo lugar, vêm as limitações relacionadas à 

proteção do trabalhador, a fim de que o trabalho não seja socialmente visto como um 

desvalor, para que o trabalho não seja encarado como entrave à vida humana digna 

e, para isso, não pode voltar a ser penoso, escravo, insalubre. Assim, como já 
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dissemos, o trabalho humano está ligado ao princípio da dignidade humana, e precisa 

evoluir concomitante a este princípio. 

Mas o Direito do trabalho, o direito ao trabalho, e a equiparação do direito ao trabalho 

ao princípio da dignidade humana não são suficientes para garantir que estes direitos 

serão assegurados, nem que o trabalho continuará sendo um valor da vida humana, 

como atividade digna de agregar substância a autoestima do indivíduo, e constituir-se 

fonte de felicidade e realização do ser humano. Para que este horizonte seja 

perseguido, para que estes ideais continuem no foco da sociedade, são necessárias 

políticas e medidas voltadas a este assunto e a estes princípios, que devem ser 

valorizados, na prática, pelas pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, 

enfim por todas as instituições, bem como pela sociedade civil como um todo.  

Se antes a sociedade era atrasada porque não valorizava o trabalho humano, e se na 

atualidade a civilização procura a evolução e o progresso, esta evolução e este 

progresso devem estar aliados a estes valores e princípios de dignidade do trabalho 

e dignidade da pessoa humana, princípios estes sempre em constante evolução de 

significado e abrangência.  

No entanto, a alta competitividade entre as empresas, e o constante esforço das 

nações em virtude das relações comerciais globalizadas, de manter, num contexto de 

grandes disputas pelos mercados, a balança comercial positiva, procura sempre o 

lucro máximo, em detrimento da evolução dessas garantias e princípios. Afinal de 

contas, tentar manter num patamar de alto padrão os princípios de dignidade humana 

e dignidade no trabalho, numa empresa e num país que estão no vermelho, de pouco 

ou nada adianta. Assim, o viés econômico e financeiro precisa também de análise, 

para verificar a possibilidade de aumento deste padrão de qualidade de vida. 

Conservar os princípios da dignidade humana e da dignidade do trabalho é um desafio 

sempre atual, diante das transformações a que está exposto o processo produtivo. 

Porém, a finalidade de todo o processo, segundo a conveniência econômica e social, 

é de que sejam sustentáveis em longo prazo, e que evoluam sempre para um patamar 

e um padrão superiores. Neste aspecto, os debates sobre a qualidade de vida do 

trabalhador e os princípios elencados estão sempre em pauta. 
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Ora, se o trabalhador estiver exposto a uma jornada de trabalho exaustiva, 

degradante, humilhante, insalubre, muito provavelmente também estará exposto à 

enfermidades de ordem fisiológica e psicológica, e também a afastamentos 

temporários ou definitivos do mercado de trabalho, gerando prejuízos para a 

sociedade. Isto porque, no Brasil, as despesas de sinistro do seguro do trabalhador 

em virtude de afastamentos são assumidas pela sociedade, e os prejuízos de uma 

vida laboral interrompida são incalculáveis. Logo, os investimentos na qualidade de 

vida do trabalhador não significam necessariamente despesa, mas sim investimento 

nos quesitos sustentabilidade, competitividade e evolução dos negócios econômicos 

em todas as fases da cadeia produtiva. 

Nos momentos em que se faz necessário o enxugamento dos quadros de 

trabalhadores nas empresas, com as consequentes dispensas coletivas (demissões 

em massa), nas sessões de negociação prévia entre os representantes das 

categorias, costuma-se aventar a possibilidade de diminuição das horas extras ou da 

jornada de trabalho, para diminuir os efeitos nocivos das demissões. Assim, muitas 

hipóteses que costumam agregar qualidade à vida do trabalhador e a sua dignidade 

também são hipóteses com razões economicamente viáveis e acertadas, senão de 

forma imediata, certamente de forma mediata. Reduzir a jornada de trabalho, por 

exemplo, além de propiciar redução de despesas para o empregador, tem o viés social 

de propiciar ao empregado mais momentos de lazer e higiene mental, de possibilidade 

de se dedicar a cursos de atualização, de se dedicar ao saber e ao conhecimento, de 

se dedicar à sua família e às relações sociais de afetividade e network. Investir na 

redução a jornada de trabalho, portanto, traz benefícios imediatos ao empregador, 

seja do setor público ou privado, de redução de despesas, e, como consequências 

mediatas, elementos de sustentabilidade da relação empregado-empregador, de 

sustentabilidade da atividade econômica em si, e da sociedade como um todo.  

Popularmente se ouve, mormente em programas sensacionalistas de rádio e 

televisão, ou em horário político em épocas eleitorais, e até mesmo em noticiosos 

jornalísticos tendenciosos, que o conjunto de garantias da dignidade da pessoa 

humana e da qualidade de vida e dignidade do empregado trabalhador desestimula 

as contratações. Segundo estes pensamentos, para contratar mais, é preciso 

flexibilizar estes princípios, afastar o que eles consideram como dificuldades para 

contratar e dispensar trabalhadores. Acontece que o princípio de dignidade do 
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trabalhador é um ideal a ser atingido, e não um direito conquistado e consolidado. 

Assim, o esforço deve ser geral, e por diversos caminhos, públicos ou privados, para 

que a nação ofereça um número cada vez maior de postos de trabalho de alto padrão, 

buscando sempre propor a relevância destes princípios nas relações de trabalho, para 

que a sociedade do futuro seja melhor que a sociedade do presente, e a 

sustentabilidade dos negócios promova também a sustentabilidade da prosperidade 

e da dignidade humana. 

Outro direito fundamental do trabalhador, e também intimamente ligado à temática da 

redução da jornada de trabalho, da dignidade da pessoa humana e do trabalhador, é 

o direito fundamental do trabalhador ao descanso. 

Sobre o direito do trabalhador ao descanso, diz Amauri Mascaro Nascimento, em seu 

“Curso de Direito do Trabalho”, 20.ª edição, Ed. Saraiva, pág 452: 

“O tempo livre permite ao homem o desenvolvimento integral da sua 
personalidade quando se dedica a outras atividades diferentes do trabalho 
profissionale que lhe facilitem convívio familiar, com amigos, horas de 
entretenimento, estudos, convivência religiosa, prática desportiva, leitura de 
jornais e revistas, passeios, férias e tudo o que possa contribuir para a 
melhoria da sua condição social.  

O lazer atende à necessidade de libertação, de compensação às tensões da 
vida contemporânea e é uma resposta à violência que se instaurou na 
sociedade, ao isolamento, à necessidade do ser humano para encontrar-se 
consigo e com o próximo, sendo essas, entre outras, as causas que levam a 
legislação a disciplinar a duração do trabalho e os descansos obrigatórios.  

A limitação do tempo de trabalho em função do fator dia, semana, mês e ano, 
daí a disciplina legal sobre jornada diária de trabalho e os máximos permitidos 
pelas leis ou pelas convenções coletivas de trabalho e os intervalos de 
descanso e alimentação, o direito ao repouso semanal remunerado, o direito 
ao descanso anual por meio das férias anuais remuneradas, tem por 
finalidade atender a essas necessidades.” (ipsis litteris) 

 

A redução da jornada de trabalho agrega valor também neste sentido, qual seja, de 

promover o descanso ao trabalhador, nos moldes aventados acima, e também com 

consequências positivas na economia e na evolução da qualidade de vida da 

sociedade. Gize-se que sociedades ditas de primeiro mundo adotam uma jornada de 

trabalho menos penosa e menos extensa, tais como França, Suécia, Dinamarca, 

Suíça, entre outros países. Nessas economias, e também naquelas em que foi 

adotada sistematicamente a redução da jornada de trabalho, observa-se a redução 

do desemprego, em virtude do aumento de ofertas de vagas, posto que o empregador 
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necessitará de mais pessoas para trabalhar nas horas e nos turnos em que os 

trabalhadores que tiveram sua jornada de trabalho reduzida outrora trabalhavam. Isso 

não implica necessariamente em aumento de despesa de pessoal, mas sim, dividir os 

custos das contratações com mais pessoas. Além do mais, com mais tempo de 

descanso, o trabalhador poderá dedicar-se ao conhecimento e à atualização 

sistemática do saber, e esta graduação do saber possibilitará, ao mesmo, ganhos de 

ordem pessoal, não só econômica, mas também outros de ordem prática, tais como 

melhora da autoestima, da admiração e reconhecimento no meio social e acadêmico, 

reconhecimento no próprio ambiente de trabalho e familiar. O saber agrega muitos 

valores, e descrevê-los aqui demandaria excesso de linhas. O fato é que, para evoluir 

socialmente e economicamente, o homem precisa de tempo para estudar, graduar-

se, melhorar sua formação, a fim de aproveitar mais oportunidades de ascenção social 

e profissional. Sem uma redução da jornada de trabalho, estas possibilidades de 

atualização, educação continuada e busca pela excelência ficam comprometidas.  

A acachapante e excessivamente longa jornada de trabalho prejudica a formação 

integral do ser, mas não para aí as suas negativas consequências. As chances de 

acidentes de trabalho, enfermidades laborais, afastamentos e erros profissionais 

acontecerem aumentam proporcionalmente à extensão da duração da jornada de 

trabalho. Também não podemos olvidar que, comprometido com uma extensa jornada 

de trabalho, o trabalhador se acomoda no paternalismo de seu empregador, já que 

não há alternativa de se educar para buscar novas e melhores oportunidades. A 

consequência é que o mercado evolui, o nível de competitividade se acirra no 

mercado, mas os funcionários ligados à determinada empresa ou setor econômico da 

sociedade, mormente o serviço público, por não terem tempo de acompanhar os 

desafios da educação continuada, vão se tornando obsoletos, e a entidade ou 

instituição empregadora, por não investir numa medida sustentável de reduzir a 

jornada de trabalho de seus empregados, e no incentivo da educação continuada do 

trabalhador, sucumbirá ao amargor de provar a obsolescência e desatualização de 

seus quadros produtivos humanos, ou, pior, deverá amargar a necessidade de demitir 

sistematicamente, buscando profissionais mais atualizados no mercado, medida que, 

além de acarretar custos mais altos para o empregador, também despeja no mercado 

um capital humano que terá dificuldade em se adaptar às novas realidades. O preço 

disso inevitavelmente será dividido por todos, na forma do aumento do desemprego, 
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do aumento das despesas do estado, do aumento da violência social, favelamentos, 

descompromisso com os resultados das instituições e empresas, e tantas outras 

mazelas que sabidamente decorrem de baixos índices educacionais.  

Outro reflexo do investimento na qualidade de vida, na dignidade do trabalhador, na 

redução de sua jornada de trabalho e no incentivo à educação continuada é a questão 

salarial.  

O trabalho é digno e tem elevado valor na sociedade contemporânea porque também 

oferece, através da remuneração, a possibilidade do trabalhador se autogarantir 

condições de subsistência, educação e dignidade.  

As condições mínimas de subsistência do ser humano é um valor tão importante, que 

hoje, mesmo o desempregado conta com a remuneração dos programas sociais de 

renda mínima, no Brasil, mantidos por governos municipais (CRAS-Centros de 

Referência de Assistência Social), estadual (em São Paulo predomina o programa 

Renda Cidadã) e federal (hoje os de maior destaque são o BPC – Benefício de 

Prestação Continuada, e o Bolsa Família). 

Segundo matéria do site “Portal Brasil”, sobre o programa de renda mínima conhecido 

como Benefício de Prestação Continuada – BPC: 

“O BPC é a garantia de um salário-mínimo mensal ao idoso acima de 65 anos 
ou ao cidadão com deficiência física, mental, intelectual ou sensorial de longo 
prazo, que o impossibilite de participar de forma plena e efetiva na sociedade, 
em igualdade de condições com as demais pessoas.” (site: 
http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2016/07/beneficio-de-prestacao-
continuada-sera-concedido-ver-inscricao-no-cadunico). 

 

O site “Nova Previdência”, sobre o programa de renda mínima conhecido como ‘Bolsa 

Família’, informa: 
A “O Programa Bolsa Família surgiu no ano de 2003 com a intenção de 
combater a miséria no país e servir como trampolim para o desenvolvimento 
social da população. Sendo assim, existem condições para o recebimento do 
benefício. Como por exemplo, os filhos frequentarem a escola, o 
acompanhamento do estado de saúde das crianças, entre outros. (...) 

O Programa atende as partes mais baixas da pirâmide social brasileira, são 
atendidas famílias que vivem em situação de pobreza e pobreza extrema. 
Para definir em qual patamar da pirâmide a família se encontra, o governo 
definiu uma renda per capita base para distribuir o benefício.” (site: 
http://novaprevidencia.com.br/bolsa-familia-quem-tem-direito-ao-
beneficio/?gclid=Cj0KEQiA88TFBRDYrOPKuvfY2pIBEiQA97Z8MzkzqeLeLh
rETzJqvxoM7FzNU-rP77heRFi6bEstFU8aAglH8P8HAQ). 
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No Segundo o site “Portal do Governo”, do Governo do Estado de São Paulo, Renda 

Cidadã é o “Programa estadual de transferência de renda que promove ações 

complementares e concede apoio financeiro direto às famílias. Visa a 

autossustentação e a melhoria na qualidade de vida da família beneficiária do 

programa.”(site: http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.php/rendacidada).  

Segundo o site “Assistência e Desenvolvimento Social” da Secretaria de Estado da 

Assistência e Desenvolvimento Social, do estado de Alagoas sobre o Centro de 

Referência de Assistência Social – CRAS:  

“O CRAS é uma unidade pública estatal descentralizada da política de 
assistência social sendo responsável pela organização e oferta dos serviços 
socioassistenciais da Proteção Social Básica do Sistema Único de 
Assistência Social (SUAS) nas áreas de vulnerabilidade e risco social dos 
municípios e DF. (...) Representa a principal estrutura física local para a 
proteção social básica, desempenha papel central no território onde se 
localiza, possuindo a função exclusiva da oferta pública do trabalho social 
com famílias por meio do serviço de Proteção e Atendimento Integral a 
Famílias (PAIF) e gestão territorial da rede socioassistencial de proteção 
social básica. (ver PAIF) Nesse sentido, destacam-se como principais 
funções do CRAS: 

• Ofertar o serviço PAIF e outros serviços, programas e projetos 
socioassistenciais de proteção social básica, para as famílias, seus membros 
e indivíduos em situação de vulnerabilidade social; 

• Articular e fortalecer a rede de Proteção Social Básica local; 

•   Prevenir as situações de risco em seu território de abrangência 
fortalecendo vínculos familiares e comunitários e garantindo direitos. 

(...) 

A localização do CRAS é fator determinante para que ele viabilize, de forma 
descentralizada, o acesso aos direitos socioassistenciais. O CRAS deve ser 
instalado prioritariamente em locais de maior concentração de famílias em 
situação de vulnerabilidade, com concentração de famílias com renda per 
capita mensal de até ½ salário mínimo, com presença significativa de famílias 
e indivíduos beneficiários dos programas de transferências de renda, como o 
BPC – Benefício de Prestação Continuada, Bolsa Família e outros, conforme 
indicadores definidos na Norma Operacional Básica – NOBSUAS/2005. Cada 
município deve identificar o(s) território(s) de vulnerabilidade social e nele(s) 
implantar um CRAS, a fim de aproximar os serviços oferecidos aos usuários.” 
(site: http://www.assistenciasocial.al.gov.br/programas-projetos/protecao-
social-basica-1/cras-paif). 

 

Afim a estes aventados conceitos de renda mínima é o conceito de salário vital, 

princípio valorizado inclusive pela doutrina social da Igreja Católica. Segundo Amauri 

Mascaro Nascimento, “salário vital é o necessário para a satisfação das necessidades 

básicas da pessoa, como a alimentação, habitação, transporte e outras e a realização 
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do direito do trabalhador; o salário vital expressa-se como níveis mínimos obrigatórios 

por lei ou convenções coletivas.” (Curso de Direito do Trabalho”, 20.ª edição, Ed. 

Saraiva, pág. 454) 

Assim, é preciso salientar que, embora falemos de redução da jornada de trabalho 

como forma de incentivar a qualidade de vida, a valorização da dignidade humana, a 

oportunidade de educação continuada, e de aproveitar oportunidades de melhor 

remuneração segundo a conquista de melhor formação humana, não poderemos 

nunca olvidar que os salários devem sempre realizar os princípios de salário vital e de 

salário justo, ou seja, ainda que a jornada de trabalho seja reduzida, o salário deverá 

garantir a subsistência do indivíduo, sua dignidade, sua educação, e deverá ser um 

salário justo de acordo com a função e atividade exercida na sociedade.  

Embora seja tentador imaginar que, a partir da redução da jornada de trabalho seja 

importante reduzir o valor do salário, devemos lembrar que o trabalho e o trabalhador 

não são produtos e que o salário não é o preço de nenhum produto, mas o 

investimento no homem, na humanidade, na cidadania, nos ideais de construção de 

uma sociedade do futuro que possa se aproximar de realizar os ideais preconizados 

na Revolução Francesa em 1789, quais sejam, liberdade, igualdade e fraternidade. 

Mais que o pagamento de um serviço, o salário é o alicerce do futuro, posto que 

remunera o cidadão do presente para que ele se realize e se oportunize a evoluir 

como ser humano, tanto ele como sua família e sua descendência. Pensar em salário 

é pensar em dignidade e cidadania, e os conceitos de salário, cidadania e dignidade 

devem andar juntos, de mãos dadas, para que o trabalhador não seja nunca 

confundido com um objeto ou produto, como outrora o foi na Antiguidade, quando dos 

modos de produção escravistas. A civilização atual não comporta mais este tipo de 

situação degradante e humilhante, e solicita um ser humano que busca a sua 

realização plena, e a realização integral de suas potencialidades. O potencial humano 

plenamente desenvolvido exige um ser humano capaz de buscar conhecimento, com 

tempo para isso, e pede que o ser humano seja mais que uma engrenagem de um 

sistema produtivo, mais que um bloco de concreto num muro, mas um indivíduo pleno 

e capaz de seus direitos e deveres, para a construção de uma sociedade mais justa, 

humana, próspera, em que a cidadania e a dignidade sejam conquistadas em um alto 

padrão. Se a dignidade e a cidadania devem ser conquistadas, é preciso que sejam 

oferecidas condições para essa evolução. E esse caminho evolutivo passa, como se 
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pode inferir das linhas já redigidas, pela redução da jornada de trabalho, e um salário 

vital, justo e digno, que propicie e incentive o cidadão à busca da educação 

permanente e ao padrão de excelência da sua cidadania e dignidade. 

Existe diferença entre educação permanente e educação continuada e, como usamos 

esta terminologia, cumpre fazer a devida distinção, que será realizada de modo 

sucinto, para não fugirmos aos fins deste trabalho monográfico, que é discorrer sobre 

jornada de trabalho e sua redução como ordem de afirmação e evolução para um 

patamar de excelência do princípio da dignidade humana.  

Sérgio Haddad, diz, sobre Educação continuada, que: 

“Se, anteriormente, sob a influência da UNESCO, tal conceito remetia 
principalmente à idéia de formação e aprimoramento profissional visando à 
adaptação do cidadão frente a um mundo em mudanças, a Educação 
Continuada, em tempos atuais, abarca a formação cidadã para a participação 
democrática e o desenvolvimento humano. Neste último sentido, na América 
Latina, a Educação Continuada utiliza como campo de referências idéias 
produzidas pelo movimento de Educação Popular, além das teorias ligadas 
ao Desenvolvimento Humano e aos Direitos Humanos. Tem, portanto, uma 
característica menos de adaptação e mais de conflitividade frente a um 
mundo cada vez mais desigual e injusto. A Educação Continuada, no entanto, 
em qualquer sentido aqui pensado, não se dissocia da luta por uma boa 
escolarização básica que atinja a todos. Remete ainda a um modelo de 
sociedade educativa na qual a Educação Continuada é parte integrante do 
todo social, unindo os sistemas formais e escolares de jovens e adultos, 
assim como a educação não formal.” Haddad, Sérgio, in: “A Educação 
Continuada e as políticas públicas no Brasil”, artigo, Revista Revej@,  Revista 
de Educação de Jovens e Adultos v. 1, n. 0, p. 1-113 , ago. 2007. Também 
disponível no site: http://www.oei.es/historico/noticias/spip.php?article985).  

 

O mercado de trabalho e a sociedade em um mundo globalizado exigem profissionais, 

empresas e instituições públicas e privadas cada vez mais inovadoras e eficientes. O 

padrão de excelente é sempre algo a ser conquistado, num ambiente 

predominantemente competitivo, onde quem não se atualiza perde mercado e cai no 

descrédito e desconfiança do público. Logo, a eficiência das empresas, instituições e 

pessoas precisam de constante revigoramento, que se dá primordialmente através da 

educação continuada de seus colaboradores, que só pode ser atingida com a 

crescente demanda social pela redução da jornada de trabalho, a fim de oportunizar 

esta momento educacional ao empregado colaborador. 

Sobre este aspecto, diz ainda Sérgio Haddad, no mesmo artigo citado anteriormente: 
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“Tradicionalmente, a educação e a freqüência à escola eram associadas 
principalmente a uma certa fase da vida – a infância – enquanto a idade adulta 
era associada ao mundo do trabalho e a terceira idade à interrupção ou 
diminuição drástica das atividades de forma geral. Tais associações vão se 
rompendo à medida que o mercado de trabalho passa a exigir atualização  
permanente dos conhecimentos e também à medida que a expectativa de 
vida das pessoas aumenta e a terceira idade passa a ter um peso crescente 
no perfil demográfico e na economia dos países. Além da necessidade de 
atualização constante de conhecimentos imposta pelas características do 
mercado de trabalho e das novas formas de organizar a produção, outro fator 
que impõe o tema da Educação Continuada é a própria redução do tempo 
que as pessoas despendem trabalhando ao longo de suas vidas. 
Historicamente, as jornadas de trabalho tendem a diminuir, as pessoas 
começam a trabalham com mais idade e têm uma sobrevida maior depois da 
aposentadoria. Resultado: há mais tempo vital disponível para dedicar à 
aprendizagem.” (Haddad, Sérgio, in: “A Educação Continuada e as políticas 
públicas no Brasil”, artigo, Revista Revej@,  Revista de Educação de Jovens 
e Adultos v. 1, n. 0, p. 1-113 , ago. 2007. Também disponível no site: 
http://www.oei.es/historico/noticias/spip.php?article985).  

 

Ora, o interesse por funcionários que atendam aos padrões de excelência da 

demanda do hoje e do futuro é principalmente das empresas e instituições, que correm 

o risco de ficarem obsoletas diante dos desafios de uma sociedade competitiva e 

globalizada. Assim, reduzir a jornada de trabalho para gerar oportunidades de 

educação, lazer e integração à vida em comunidade é interesse que agrega valor à 

própria instituição que investe neste sentido e, portanto, investe na sua 

sustentabilidade. É a tendência das grandes corporações oferecer, inclusive, 

programas de educação e formação continuada a seus empregados e colaboradores. 

Essa atitude de investimento em educação corporativa também já faz parte da cultura 

de países desenvolvidos, como sustenta Sérgio Haddad. Vejamos: 

“Nos últimos anos, vem crescendo o reconhecimento de que há muitas 
aprendizagens que têm melhores condições de se realizar fora da escola. As 
empresas passam a assumir tarefas de qualificação profissional já que, no 
ritmo em que as mudanças tecnológicas ocorrem, dificilmente haveria tempo 
hábil para que os novos conhecimentos requeridos fossem assimilados aos 
currículos escolares. Por outro lado, cada vez mais se espera que a escola 
garanta a aquisição de habilidades e atitudes que tornem o trabalhador apto 
para aprender sempre e de forma autônoma. Na idéia de Educação 
Continuada, portanto, está também implícito o princípio de que deve haver 
complementaridade entre os diversos universos educativos. As zonas de 
interseção e interdependência entre a educação formal e a não formal 
tornam-se mais visíveis não só no que se refere à qualificação profissional, 
mas também a outros âmbitos de vivência que sofrem impactos da 
modernização, como o lazer, a cultura, o convívio familiar e comunitário.  

Nos países de primeiro mundo, observamos um aumento progressivo de 
ofertas variadas de educação de adultos. Em países como a Suécia ou o 
Japão, pelo menos 50% da população está engajada em algum programa de 
formação, segundo indicam pesquisas recentes. São países que não 
enfrentam problemas de déficits em relação à educação básica obrigatória, e 
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mesmo assim dedicam recursos à promoção de oportunidades educativas 
para os adultos, visando não só a qualificação profissional, mas também a 
formação para a cidadania.” (Haddad, Sérgio, in: “A Educação Continuada e 
as políticas públicas no Brasil”, artigo, Revista Revej@,  Revista de Educação 
de Jovens e Adultos v. 1, n. 0, p. 1-113 , ago. 2007. Também disponível no 
site: http://www.oei.es/historico/noticias/spip.php?article985).   

 

É evidente que a educação é elemento essencial na busca da excelência, bem como 

elemento de transformação e inovação face aos desafios da vida em sociedade, dos 

meios e modos de produção, e dos hábitos e culturas humanos. Neste contexto se 

insere o conceito de educação permanente: É a educação que foge aos padrões 

corporativos e negociais, para buscar a excelência e a elevação do padrão da 

dignidade da pessoa humana e do convívio social. A educação permanente sai do 

mero fator instrumental, para ser um valor de per si, ou seja, a educação 

transformadora, do indivíduo, da sociedade, dos modos de produção. É a educação 

crítica, a educação que trabalha no âmago do indivíduo a sua própria identidade, e 

que busca, na transformação das instituições, dos processos e dos procedimentos, 

uma nova forma de se viver, de trabalhar, de interagir, com mais excelência, 

humanidade, dentro de um contexto de busca da realização plena do ser humano e 

suas potencialidades.  

Dentro deste aspecto aventado, a educação permanente é assim conceituada por 

Carlos Alberto Caciquinho RicaldoniI e Roseni Rosangêla de Sena, quando dizem: 

“A educação dos trabalhadores é fator essencial para o desenvolvimento da 
sociedade que vive em constantes transformações. No mundo do trabalho, a 
possibilidade de educação permanente deve contemplar a incorporação de 
novas tecnologias, e a própria pressão social deve desencadear processos 
que assegurem a cidadania. As necessidades emergentes de mudanças 
sociais e educacionais não se restringem a aspirações do adulto em um 
mundo de transformações. Elas se direcionam como demanda das próprias 
organizações sociais, que requerem a incorporação do processo de 
educação permanente, vinculado a programas de desenvolvimento(1). É 
necessário reconhecer que “hoje, muitos educadores, perplexos diante das 
rápidas mudanças da sociedade, na tecnologia e na economia, perguntam 
sobre o futuro de sua profissão, alguns com medo de uda-la sem saber o que 
devem fazer”(3). O sistema educacional permanece, hegemonicamente, um 
sistema de treinamento subalterno para gente subalterna, desvinculando do 
aprender a aprender e do saber pensar. Com isso não emerge a qualidade 
buscada(4). 

Neste trabalho o conceito de educação permanente é adotado como um 
contínuo de ações de trabalho-aprendizagem que ocorre em um espaço de 
trabalho/produção/educação em saúde, que parte de uma situação existente 
(geralmente uma situação-problema), e se dirige a superá-la, a muda-la, a 
transformá-la em uma situação diferente e desejada(2).” (1. Davini MC. 
Educación permanente ver salud. Washington: Organização Panmericana de 
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La Salud; 1995; 2. Haddad QJ, Roschke MAC, Davini, MC. Educacion 
Permanente de Personal de Salud. Washington: OPS; 1994; 3. Gadotti M. 
Perspectiva Atuais da Educação. São Paulo (SP): São Paulo em Perspectiva; 
2000 abril/junho; 14(2):12; 4. Demo P. Pesquisa e construção de 
conhecimento. 2ª ed. Rio de Janeiro (RJ): Tempo Brasileiro; 1996. Apud 
Carlos Alberto Caciquinho RicaldoniI; Roseni Rosangêla de SenaI in: 
“Educação permanente: uma ferramenta para pensar e agir no trabalho de 
enfermagem”, Ver. Latino-Am. Enfermagem vol.14 no.6 Ribeirão Preto 
Nov./Dec. 2006, Trabalho extraído da Dissertação de Mestrado. O artigo pode 
ser encontrado também no site:  http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-
11692006000600002&script=sci_arttext&tlng=pt).  

 

 Assim, ao estudar o valor do trabalho, não há como desvincular tal conceito dos ideais 

de dignidade humana. E, ao falar de dignidade humana, falamos da integralidade do 

ser, sua necessidade de se relacionar com sua família, seus amigos e com o mundo 

(descanso), sua necessidade de educação (educação continuada e permanente) e 

suas necessidades de remuneração (verbas salariais e extra-salariais). É somente na 

busca da excelência que poderemos encontrar um lugar no futuro. Idéias sustentáveis 

para corporações e seres humanos sustentáveis. Ainda uma última ilação, com a 

citação de Amauri Mascaro nascimento, abaixo: 

“Portanto, o estudo do salário, sob a perspectiva da dignidade do ser humano, 
passa por diversas questões, como o valor mínimo que pode ser pago de 
salário e os reajustamentos periódicos que sofrerá para a asua atualização 
diante da inflação, seu aumento real, a proteção legal do salário e, também, 
a renda mínima, programa destinado às famílias de baixa renda, 
necessitadas da proteção do estado, do qual recebem uma complementação 
de renda para prover às necessidades vitais ou manter filhos menores na 
escola.  

Tudo indica que as perspectivas apontam para a atribuição também de 
ganhos não salariais para os empregados, sob a forma participativa ou 
mediante a composição do quadro de vantagens com utilidades não salariais, 
como o transporte gratuito, as despesas de educação, de saúde, de seguros 
e outras com a finalidade de melhorar a condição pessoal e familiar do 
trabalhador por outras vias e não exclusiva ou prioritariamente a salarial.  

O direito ao descanso, com a limitação da jornada diária, semanal e mensal 
a um número máximo de horas viáveis, é outro direito fundamental. 

O direito ao descanso corresponde a uma exigência, a do tempo livre, que 
permita o desenvolvimento integral da personalidade e a dedicação a outras 
atividades diferentes do trabalho profissional, que facilitem convívio familiar, 
com amigos, horas de entretenimento, estudos, convivência religiosa, prática 
desportiva, leitura de jornais e revistas, passeios, férias e tudo que possa 
contribuir para a melhoria da condição social do trabalhador, pressupondo 
uma política de tempo que leve em consideração diversos fatores como a 
variedade das atividades humanas, pois algumas pessoas têm jornadas 
excessivamente longas: as mulheres têm afazeres domésticos, além do 
trabalho fora de casa”.  (in: Curso de Direito do Trabalho”, 20.ª edição, Ed. 
Saraiva, pág. 456 e 457). 
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2.2 - Fundamentos e Objetivos da Limitação do Tempo  de Trabalho 

 

Limitar o tempo de trabalho é um princípio de Direito do Trabalho, quer visa proteger 

o trabalhador e também agregar dignidade ao trabalho. Portanto, o valor do limite 

temporal da jornada de trabalho está, sim, ligado ao princípio da dignidade humana.  

Os limites do tempo dedicado ao trabalho pelo empregado devem ser impostos pelo 

Estado mediante legislação específica. A limitação legal da jornada de trabalho 

garante proteção ao trabalhador, ao ser humano, e atende aos fins específicos desta 

limitação, quais sejam, os fundamentos socioeconômicos destes limites. 

A sociedade tem interesse na limitação da jornada de trabalho. Isto porque, se o ser 

humano tem direito ao descanso, poderá, neste ínterim, dedicar-se aos estudos e à 

sua atualização profissional, o que, por consequência, lhe acarretará progresso de 

carreira e salarial e, para a sociedade, um profissional melhor e um ser humano melhor 

e mais bem preparado estará colaborando com o progresso e o bem estar da 

sociedade. Economicamente, o interesse da sociedade no descanso do trabalhador 

se evidencia também, porque o trabalhador, no seu tempo de descanso, acaba por 

fomentar outras atividades econômicas ligadas ao lazer, à educação, ao 

entretenimento, à gastronomia, turismo, artes, educação física, ações religiosas e 

comunitárias, etc. A limitação da jornada de trabalho tem como consequência social a 

mitigação do problema do desemprego, porque o empregador tem interesse em 

contratar pessoas para cobrir o tempo do empregado que está descansando. 

Mas o viés biológico e socioeconômico também está presente no interesse individual 

do trabalhador, dignificando seus potenciais humanos. Afinal, a fadiga física e 

psicológica oriunda do trabalho precisa ser interrompida, para o indivíduo tenha tempo 

para descansar, revigorar-se e, assim, voltar a produzir e render muito mais e com 

mais qualidade do que se não houvesse esta interrupção. É através do descanso que 

o indivíduo busca integrar-se a sua comunidade, compreender e aproveitar as 

benesses advindas da vida em civilização, tais como atividades intelectuais, 

recreativas, artísticas, religiosas, familiares, gastronômicas, turísticas e esportivas.  

Outrora a jornada de trabalho era imposta sem limites, como na antiguidade, quando 

o trabalho escravo era largamente aceito. Isto gerava um desvalor ao trabalho, e o 
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desinteresse no trabalho, que, na época, ficava desvinculado das atividades ligadas à 

dignidade da cidadania. Atualmente, com a visão de que a prosperidade de uma nação 

depende do trabalho humano, tornar o trabalho mais interessante e ligado aos 

princípios máximos de dignidade e cidadania plena se faz um mister social. O 

indivíduo precisa desejar o trabalho como sendo algo de valor para si e para a 

sociedade. E o trabalho, na prática, precisa agregar valor e vantagens para o indivíduo 

e para a sociedade. Assim, o trabalho alienante, humilhante, excessivo, penoso, 

insalubre e excessivamente racionalizado devem ser combatidos, evitados ou, na 

impossibilidade destas medidas, deverá ser devidamente compensado.  

Assim se verifica a proteção do trabalhador, de sua dignidade, e também da proteção 

dos interesses sociais em construir uma sociedade mais próspera, justa e humana, 

quando se busca a limitação da jornada de trabalho para garantir os interesses 

elevados da cidadania plena e da dignidade da pessoa humana e do trabalho.  

Assim assinala Ernesto Krotoschin apud Arnaldo Süssekind, quando afirma que: 

“O Estado toma medidas para impedir abusos consistentes em ocupar os 
trabalhadores por mais tempo do que o conveniente, ou em horas que 
deveriam ser dedicadas ao descanso, medidas que, como parte da política 
trabalhista, pertencem ao direito administrativo do trabalho. A essas razões 
de saúde física, moral e intelectual se juntaram, nos tempos modernos, outros 
motivos de ordem econômica, vinculados à desocupação. (...) A proteção do 
tempo de trabalho se realiza principalmente mediante a restrição do tempo 
dedicado ao trabalho” (Süssekind, Arnaldo et al. In: “Instituições de Direito do 
Trabalho”, 19.ª Ed.,Vol. 2, Ed LTR, 2000, pág. 790). 

 

Demonstra José Maria Guix, apud Amauri Mascaro nascimento, que o lazer atende 

às seguintes necessidades: 

“a) Necessidade de libertação, opondo-se à angústia e ao peso que 
acompanham as atividades não escolhidas livremente; b) necessidade de 
compensação, pois a vida atual é cheia de tensões, ruídos, agitação, 
impondo-se a necessidade do silêncio, da calma, do isolamento como meios 
destinados à contraposição das nefastas consequências da vida diária do 
trabalho; c) necessidade de afirmação, pois a maioria dos homens vive em 
estado endêmico de inferioridade, numa verdadeira humilhação acarretada 
pelo trabalho de oficinas, impondo-se um momento de afirmação de si 
mesmos, de auto-organização da atividade, possível quando se dispõe de 
tempo livre para utilizar segundo os próprios desejos; d) necessidade de 
recreação como meio de restauração biopsíquica; e) necessidade de 
dedicação social, pois o homem não é somente trabalhador, mas tem uma 
dimensão social maior, é membro de uma família, habitante de um município, 
membro de outras comunidades de natureza religiosa, esportiva, cultural, 
para as quais necessita de tempo livre; f) necessidade de desenvolvimento 
pessoal integral e equilibrado, como uma das facetas decorrentes da sua 
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própria condição de ser humano.” (in: Curso de Direito do Trabalho”, 20.ª 
edição, Ed. Saraiva, pág. 877).  

 

Também de forma acertada, Gabriela Cabral publica, na Seção “Psicologia” do site 

“Mundo Educação” do Portal UOL, as necessidades do ser humano de acordo com a 

teoria da pirâmide de Maslow. Vejamos: 

“Abraham Maslow foi um psicólogo de grande destaque por causa de seu 
estudo relacionado às necessidades humanas. Segundo ele, o homem é 
motivado segundo suas necessidades que se manifestam em graus de 
importância onde as fisiológicas são as necessidades iniciais e as de 
realização pessoal são as necessidades finais. Cada necessidade humana 
influencia na motivação e na realização do indivíduo que o faz prosseguir para 
outras necessidades que marcam uma pirâmide hierárquica: 

 

As necessidades fisiológicas que se encontram como base para a pirâmide, 
segundo Maslow, representam as necessidades relacionadas ao organismo, 
como alimentação, sono, abrigo, água, excreção e outros. 

As necessidades de segurança aparecem após o suprimento das 
necessidades fisiológicas. São representadas por necessidades de 
segurança e estabilidade, como proteção contra a violência, proteção para 
saúde, recursos financeiros e outros. 

As necessidades sociais somente aparecerão após as necessidades de 
segurança serem supridas. São necessidades sociais: amizades, 
socialização, aceitação em novos grupos, intimidade sexual e outros. 

As necessidades de status e estima ocorrem depois que as necessidades 
sociais são supridas. São necessidades de status e estima: autoconfiança, 
reconhecimento, conquista, respeito dos outros, confiança. 

As necessidades de autorrealização que se encontram no topo da pirâmide 
hierárquica são: moralidade, criatividade, espontaneidade, 
autodesenvolvimento, prestígio. 

O ser humano busca sempre melhorias para sua vida. Dessa forma, quando 
uma necessidade é suprida aparece outra em seu lugar; tais necessidades 
são representadas na pirâmide hierárquica. Quando as necessidades 
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humanas não são supridas sobrevêm sentimentos de frustração, 
agressividade, nervosismo, insônia, desinteresse, passividade, baixa 
autoestima, pessimismo, resistência a novidades, insegurança e outros. Tais 
sentimentos negativos podem ser recompensados por outros tipos de 
realizações.” (Cabral, Gabriela, in: Maslow e as necessidades Humanas”, 
seção Psicologia, Portal UOL. Site: 
http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/psicologia/maslow-as-necessidades-
humanas.htm). 

 

Percebemos na explanação de Gabriela Cabral, acima, as projeções negativas e 

indesejáveis para o indivíduo e para a sociedade, quando estas necessidades 

humanas não são realizadas. Ou seja, a vida em excelência, para o indivíduo e para 

a sociedade, devem permear a busca pela realização plena e integral do indivíduo, o 

que só pode ser conquistado pelo equilíbrio entre o trabalho e o descanso, e a devida 

e acertada valorização e dignificação de ambos. O progresso social e o progresso do 

indivíduo passam pela vida em equilíbrio entre trabalho e descanso. O trabalho só 

pode ser valorizado quando oferece um período de descanso de qualidade, e o 

descanso só terá qualidade se o trabalho for atraente e dignificante. Um trabalho 

penoso, excessivo e humilhante destoa destes princípios e ideais interessantes ao 

indivíduo e à sociedade. 

Já que estamos falando da imposição de limites à jornada de trabalho para oportunizar 

ao ser humano o realizar-se em sua plenitude, cumpre analisar um texto de uma 

música, que se relaciona muito bem com a temática proposta. 

O texto abaixo é a letra da música intitulada “Comida”, da banda de rock, brasileira, 

Titãs. É a segunda faixa retirada do álbum “Jesus Não Tem Dentes no País dos 

Banguelas”, de 1987: 

“Comida 

bebida é água. 

comida é pasto. 

você tem fome de quê? 

você tem sede de quê? 

a gente não quer só comida, 

a gente quer comida, diversão e arte. 

a gente não quer só comida, 

a gente quer saída para qualquer parte. 
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a gente não quer só comida, 

a gente quer comida, diversão e balé. 

a gente não quer só comida, 

a gente quer a vida como a vida quer. 

 

bebida é água. 

comida é pasto. 

você tem sede de quê? 

você tem fome de quê? 

a gente não quer só comer, 

a gente quer comer e fazer amor. 

a gente não quer só comer, 

a gente quer prazer pra aliviar a dor. 

a gente não quer só dinheiro, 

a gente quer dinheiro e felicidade. 

a gente não quer só dinheiro, 

a gente quer inteiro e não pela metade.” 

  

Abaixo trazemos um texto publicado no Blog “Leitura semiótica de Poesia”, que faz 

parte da pesquisa sobre leitura e semiótica, desenvolvida pela aluna Jéssica Cristina 

Celestino (Unifran/2010-2012) sob a orientação do Prof. Matheus Nogueira 

Schwartzmann. A pesquisa, intitulada "Leitura semiótica de poesia: do cânone à sala 

de aula", financiada pela CAPES, faz parte do projeto "Linguagens, códigos e 

tecnologias: práticas de ensino de leitura e de escrita na educação básica", da 

Universidade de Franca, que faz parte do Projeto Observatório da Educação 

(CAPES/INEP). Neste texto, Jéssica Cristina Celestino faz a seguinte análise da letra 

da música “Comida”, dos Titãs: 

Observamos que este texto se constrói sobre uma oposição entre aquilo que 
se quer, mas não é o bastante e aquilo que se deseja e é suficiente. São 
aparentados os termos comida, comer, dinheiro e metade, pois apresentam 
um traço comum de significado: "o que se quer, mas não basta para saciar o 
ser humano, do "o que sacia o ser humano", os termos: comida, diversão, 
arte, saída para qualquer parte, bebida, diversão, balé, a vida como a vida 
quer, comer, fazer amor, prazer para aliviar a dor, dinheiro e felicidade, inteiro. 
Poderíamos reduzir esse traço comum a cada grupo a uma oposição 
semântica, expressa por duas palavras: parcialidade X totalidade. O texto 
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mostra, de um lado, aquilo que é necessário, mas não suficiente (por isso, 
parte, metade), para que alguém viva como ser humano, dado que, como 
lembram os dois primeiros versos com as palavras água e pasto, as 
necessidade que são satisfeitas com esses elementos são comuns aos 
homens e aos animais; de outro, aquilo que é necessário e suficiente (por 
isso, todo, inteiro), para que a vida humana tenha plenitude (comida, bebida, 
dinheiro, mas também lazer, arte, prazer, felicidade).” (Celestino, Jéssica 
Cristina, in: “Leitura Semiótica de Poesia”, Blog. "Leitura semiótica de poesia: 
do cânone à sala de aula", orientador prof. Matheus Nogueira Schwartzmann, 
Universidade de Franca, pesquisa. Site: http://semio-literatura-
obeduc.blogspot.com.br/2012/12/organizacao-fundamental-1.html). 

 

Trouxemos a música que foi sucesso da banda Titãs nos anos 80, na voz de Arnaldo 

Antunes, e a análise textual de Jéssica Cristina Celestino, para evidenciar o que 

estamos procurando elucidar, que é justamente este olhar crítico para a jornada de 

trabalho, colocando os valores numa escala em que o trabalho e o lazer sejam 

distribuídos de forma digna, harmônica, visando a integral vivência e experiência do 

ser em sociedade, potencializando suas energias para construir uma civilização mais 

evoluída e próspera. Espero que tenhamos conseguido demonstrar que não só o 

trabalho, mas o lazer e o descanso trazem progresso à humanidade, e devem ser 

assim valorizados e analisados.  

Neste sentido, lembra também Amauri Mascaro Nascimento que “o lazer não é 

inatividade; ao contrário, é ocupação útil, mas agradável e não imposta.” (in: Curso de 

Direito do Trabalho”, 20.ª edição, Ed. Saraiva, pág. 877). 

Também Dumazedier, apud Amauri Mascaro Nascimento, oferta seu posicionamento 

corroborando o aventado, quando diz que o lazer é “um conjunto de ocupações às 

quais o indivíduo pode dedicar-se voluntariamente, seja para descansar, ou para 

divertir-se, ou para desenvolver a sua informação ou sua formação desinteressada, 

sua vontade na participação social ou sua livre capacidade criadora quando liberar-se 

das obrigações profissionais, familiares e sociais”. (citado por Nascimento, Amauri 

mascaro, in: “Curso de Direito do Trabalho”, 20.ª edição, Ed. Saraiva, pág. 877). 

Devemos lembrar que muitos trabalhadores têm emprego, mas não têm profissão. 

Isso significa que o indivíduo está subutilizando suas potencialidades, e vive de forma 

frustrada, pois se vê tolhido diante das circunstâncias. É o caso do atendente de 

guichê que gostaria de se dedicar à música, por ter talento e aptidão para as artes, 

mas não pode fazê-lo por falta de tempo, porque a jornada de trabalho é extensa e 



33 

 

extremamente cansativa; é o caso do auxiliar de escritório que gostaria de investir 

tempo em uma faculdade de Direito, porque tem o sonho de seguir uma carreira 

jurídica, mas a jornada de trabalho extenuante o impede de dedicar-se aos estudos 

da forma que se necessita para ter êxito neste curso. Também podemos lembrar o 

profissional que se dedica ao serviço público de saúde, mas gostaria de atender numa 

clínica particular, e não pode, porque a sua jornada de trabalho no serviço público é 

longa e extenuante. E assim, todos estes trabalhadores vêem tolhidos seus sonhos, 

sua vontade de progredir, de contribuir mais e melhor para a sociedade, de melhorar 

sua remuneração, mas não o podem, porque a jornada de trabalho é longa demais. A 

sociedade perde e o indivíduo perde. Nestes casos, se houvesse a redução da 

jornada, mais funcionários poderiam ser contratados e inseridos no mercado de 

trabalho. E os profissionais que tiveram sua jornada de trabalho reduzida poderão 

dedicar-se à sua formação ou à outra atividade laboral mais proveitosa, de acordo 

com sua particular ânsia de realizar-se profissionalmente e como indivíduo. Combate-

se, desta forma, o paternalismo excessivo das empresas e instituições estatais ou 

privadas, que monopolizam a vida profissional do indivíduo, e limitam, assim, as 

potencialidades e capacidade humana de melhor contribuir para o progresso social e 

individual. Reduzir a jornada de trabalho, portanto, têm este viés de ofertar mais 

empregos, e de oportunizar ao indivíduo dedicar-se aos seus sonhos, a realizar-se de 

forma integral, a desenvolver seu potencial humano de forma a beneficiar muito mais 

a sociedade e o progresso da civilização.  
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3. DA JORNADA DE TRABALHO 

3.1 Breve Análise Histórica da Imposição de Limites  à Jornada de Trabalho 

 

A fixação do tempo de descanso e os limites legais à jornada de trabalho nem sempre 

fizeram parte da realidade da história humana.  

Na Idade antiga, principalmente nas cidades estado da Grécia e em Roma, apenas a 

elite de cidadãos poderiam desfrutar de tempo para realizações de ordem pessoal. Os 

estrangeiros, escravos, servos e párias da sociedade estavam sujeitos a uma jornada 

de trabalho sem limite de tempo, de dias, de meses nem de anos. Em geral, 

trabalhavam durante a vida toda para o seu senhor. Os escravos nem eram 

considerados pessoas, eram tratados como mercadoria.  

Na Idade Média, o sistema de servidão e vassalagem estratificava a sociedade em 

estamentos. Dependendo da classe social a que pertenciam, os trabalhadores 

também deixavam de ter muitos direitos que hoje são considerados fundamentais. No 

sistema de servidão não havia limites ao tempo de serviço e à jornada de trabalho. 

Muitos ficavam na posição de servos durante toda a vida, situação essa que muitas 

vezes se estendia por gerações. Mas nessa época o pensamento  começava a 

preocupar-se mais com a questão do homem. Os movimentos de reforma e contra 

reforma, o movimento protestante e o movimento cultural conhecido pela 

característica do antropocentrismo, além da invenção da imprensa, levam o homem a 

discutir sua posição no mundo, seus direitos, sua identidade, ainda que de forma 

incipiente se compararmos com os valores da atualidade. 

A revolução francesa de 1789 marca um processo de rompimento dos sistemas 

estamentais. A partir daí, as pressões são cada vez maiores para derrubar as barreiras 

que estratificavam a sociedade. Os ideais abolicionistas se alastravam pelo mundo 

para acabar com a escravidão humana, e os sistemas de servidão, que sujeitavam os 

seres humanos a condições vis e degradantes, eram substituídos por formas mais 

liberais de negociar as relações de trabalho. O movimento iluminista e os ideais de 

liberdade, igualdade e fraternidade guiavam estas modificações, configurando-se 

como ideais da burguesia, que passava dominar a realidade política a partir de então. 
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Na Idade Moderna e Contemporânea, podemos observar o crescimento do sentimento 

de liberdade, e, aliado à revolução industrial e grandes invenções, como a locomotiva 

a vapor, o rádio, a tv, a eletricidade, a lâmpada, etc, uma revolução nas formas do 

homem enxergar a vida, o mundo e as relações humanas levam a uma grande 

evolução dos conceitos humanistas e trabalhistas. Os ideais liberais ainda fortemente 

impostos nos contratos de trabalho ainda não admitiam a interferência do Estado para 

regulamentar a jornada de trabalho. Os abusos na exploração da mão de obra vão 

sendo vencidos por protestos e reivindicações. A partir da década de 1830 os 

trabalhadores ingleses começam a se organizar em trade-unions, as primeiras células 

e movimentos sindicais começam a surgir, com a finalidade de limitar a jornada diária 

de trabalho em 8 horas. Aos poucos, mulheres e crianças vão ganhando condições 

diferenciadas no trabalho. Na França e na Alemanha os movimentos trabalhistas 

reivindicam a proteção do Estado nas relações de trabalho, a fim de coibir os abusos 

do poder do capital sobre a força humana de trabalho. As primeiras Leis limitando a 

jornada de trabalho para crianças e mulheres vão surgindo em alguns países da 

Europa, tais como Inglaterra, Itália, França. Em 1847, o Parlamento inglês limita a 

jornada diária de trabalho em 10 horas. Em 1848 a França também inicia a imposição 

de limites à jornada diária de trabalho em 10 horas. Em 1866, no Congresso Geral 

dos Trabalhadores em Baltimore, surge também uma forte reivindicação no sentido 

de fixar a jornada diária de trabalho em 8 horas. No mesmo ano, o Congresso Operário 

Internacional de Genebra inclui a fixação da jornada diária de trabalho em 8 horas em 

sua pauta de reivindicações. Em 1868 os operários do serviço federal norte-americano 

já contavam com a limitação da jornada diária de trabalho em 8 horas. Em 1891, a 

Igreja Católica entra na luta pela limitação da jornada de trabalho, com a publicação 

da Encíclica “Rerum Novarum”. Nela, o Papa Leão XIII proclamou: 

 “Não é justo nem humano exigir do homem tanto trabal ho a ponto de 
fazer pelo excesso da fadiga embrutecer o espírito  e enfraquecer o corpo. 

A actividade do homem, restrita como a sua natureza, tem limites que se não 
podem ultrapassar. O exercício e o uso aperfeiçoam-na, mas é preciso que 
de quando em quando se suspenda para dar lugar ao repouso. Não deve, 
portanto, o trabalho prolongar-se por mais tempo do que as forças permitem. 
Assim, o número de horas de trabalho diário não dev e exceder a força 
dos trabalhadores, e a quantidade de repouso deve s er proporcionada 
à qualidade do trabalho, às circunstâncias do tempo  e do lugar, à 
compleição e saúde dos operários. ”. (verificável em: 
http://w2.vatican.va/content/leo-xiii/pt/encyclicals/documents/hf_l-
xiii_enc_15051891_rerum-novarum.html) (grifos acrescentados). 
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A Rússia limita a jornada diária de trabalho em 10 horas a partir de 1897. A Austrália, 

em 1901, limita a jornada diária de trabalho em 8 horas. Em 1908, a Grã-Bretanha 

limita em 8 horas diárias a jornada de trabalho dos trabalhadores das minas. Em 1912 

os ferroviários norte-americanos passam a contar com uma jornada de trabalho diária 

limitada em 8 horas. 

Em 1918, graças a intervenção do movimento sindical, todas as indústrias inglesas já 

adotavam a jornada de trabalho de 8 horas para os seus empregados.  

Mas é em 1919, com o Tratado de Versailles, a partir da Conferência das Nações 

aliadas, pela declaração de princípios elaborada pela Comissão de Legislação do 

Trabalho, que as nações se comprometiam a não permitir jornada diária superior a 8 

horas nem jornada de trabalho semanal superior a 48 horas. Este é o principal marco 

da limitação da jornada de trabalho em 8 horas de forma universal. Também através 

do Tratado de Versailles foi criada a OIT – Organização Internacional do Trabalho. A 

primeira Conferência da OIT (Conferência de Washington de 1919) já tinha, como 

destaque, a limitação da jornada de trabalho em 8 horas diárias e 48 horas semanais. 

Em virtude da grande Depressão de 1929, e do grande número de desempregados, 

A OIT, em 1935, passa a recomendar às nações aliadas a adoção da jornada de 

trabalho semanal de 40 horas. O fulcro era o combate ao desemprego e a capacidade 

da indústria de admitir esse novo paradigma em virtude do progresso tecnológico.  

Também em outro momento de crise, na década de 90, em decorrência do fenômeno 

da globalização, e para combater o desemprego crescente no mundo, a OIT propõe 

na Convenção 177, através da recomendação número 184, o trabalho a tempo parcial.  

Em 2008 a crise imobiliária nos Estados Unidos afeta consideravelmente a economia 

global, gerando uma crise de desemprego internacional. A verdade é que, nas últimas 

décadas, o fenômeno da globalização vem afetando as relações econômicas e 

sociais, principalmente nos países de cultura ocidental. Assim, as influências liberais 

e neoliberais que determinam as medidas econômicas e sócio-políticas são cada vez 

mais alinhadas e uniformes. Sobre este quadro recente, vejamos o que dizem Adilson 

Gennari e Cristina Albuquerque: 

“Um dos pilares que potenciou o processo de globalização económica em 
curso foi de facto a desregulamentação crescente em benefício da 
liberalização dos fluxos internacionais de capitais. Deste modo, nas últimas 
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décadas, a matriz liberal ocidental tende a afirmarse como quadro referencial 
não somente das relações económicas, mas também das relações sociais e 
culturais (Giddens, 1990; Lipietz, 1992), colocando em evidência um conjunto 
de mudanças profundas e articuladas (ora de sinal positivo, ora negativo, 
consoante o prisma de análise), muitas das quais são simultaneamente causa 
e consequência dos processos em curso.” (Adilson Gennari e Cristina 
Albuquerque, « Globalização, desemprego e (nova) pobreza: Estudo sobre 
impactes nas sociedades portuguesa e brasileira », Revista Crítica de 
Ciências Sociais [Online], 92 | 2011, colocado online no dia 01 Novembro 
2012, criado a 26 Fevereiro 2017. URL : http://rccs.revues.org/3970 ; DOI : 
10.4000/rccs.3970). 

 

Assim, a globalização implica num alinhamento de medidas dos países, sobre as 

quais falam estes mesmos autores: 

“A globalização do capitalismo, como salienta Anderson (1995), implicou a 
adopção de um conjunto de medidas e de recomendações de política 
económica e de política externa, semelhantes em quase todos os países do 
mundo (Consenso de Washington ou neoliberal), porém, com impactes 
distintos consoante a respectiva capacidade de adaptação económica aos 
novos desafios e o tecido social e político pré-existente. Dentro desse 
conjunto de medidas, as mais relevantes incidiram sobre os seguintes 
aspectos: a) disciplina fiscal; b) priorização dos gastos públicos no sentido de 
combate ao défice; c) reforma tributária; d) liberalização financeira; e) 
flexibilização do regime cambial; f) abertura comercial; g) estímulo ao 
investimento directo estrangeiro; h) privatização; i) desregulamentação das 
relações de trabalho e j) regulação da propriedade intelectual.” (grifos 
nossos) (Adilson Gennari e Cristina Albuquerque, « Globalização, 
desemprego e (nova) pobreza: Estudo sobre impactes nas sociedades 
portuguesa e brasileira », Revista Crítica de Ciências Sociais [Online], 92 | 
2011, colocado online no dia 01 Novembro 2012, criado a 26 Fevereiro 2017. 
URL : http://rccs.revues.org/3970 ; DOI : 10.4000/rccs.3970). 

 

Dentro deste contexto, em julho de 2016 a França abre um precedente e flexibiliza a 

legislação trabalhista, aprovando uma reforma que, entre outras medidas, afeta 

pontos relacionados à jornada de trabalho. Vejamos o que diz sobre isto o articulista, 

membro de um sindicato patronal e professor da USP, José Pastore: 

Embora “A França deu um importante passo para adaptar as relações do 
trabalho aos contornos da economia moderna ao trazer para o âmbito das 
empresas a negociação entre empregados e empregadores. A reforma 
aprovada na semana passada abriu a possibilidade de as partes acertarem 
acordos que julguem mais compensadores para si, mesmo que estabeleçam 
condições diferentes das pautadas pelo Código do Trabalho.  
 
Assim, se as empresas acharem vantajoso adotar uma jornada de trabalho 
acima do estabelecido em lei (35 horas por semana), cabe a elas convencer 
seus empregados e pagar as horas extraordinárias. Do lado dos empregados, 
cabe avaliar a proposta e, sendo atraente, propor o valor da hora extra (não 
inferior a 10% da hora normal). Havendo acordo, a jornada é alterada. Não 
havendo acordo, fica como está na lei. Dessa forma, empregados e 
empregadores exercitam a liberdade de fazer o que mais lhes convêm.” 
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(Pastore, José, in: “Reforma trabalhista – França e Brasil” – artigo publicado 
no jornal O Estado de São Paulo, em 26/07/2016, e replicado no site “Portal 
da Indústria” em 26/07/2016. URL: 
http://www.portaldaindustria.com.br/relacoesdotrabalho/noticias/no-estado-
de-s-paulo-reforma-trabalhista-franca-e-brasil/). 

 

É o momento de voltar-se para o que dignifica o homem, para o que valorize o trabalho 

humano, eis que, como percebemos, as últimas cenas da história têm colocado em 

xeque os conceitos relacionados aos direitos e garantias trabalhistas, em detrimento 

do livre fluxo de capital, inclusive o meramente especulativo, como se deparou a 

humanidade, recentemente, em 2008. É o momento de buscar o equilíbrio nas 

relações sociais. Afinal, os avanços tecnológicos e a flexibilização de direitos vêm 

caminhando a passos largos. 

 

3.2 Imposição de Limites à Duração da Jornada de Tr abalho no Brasil – Breve 
histórico 

 

O regime de produção escravista no Brasil vigorou até 1888. A partir daí, a pressão 

dos republicanos e a proclamação da República em 1889, uma série de mudanças, 

inclusive no que tange à legislação civil e trabalhista, começam a ocorrer. Em 1899 

Clóvis Bevilacqua é encarregado do compromisso de dar ao Brasil um Código Civil 

(pois o Brasil não tinha seu próprio código, e se regia pelas leis portuguesas, no 

tocante à legislação civil e também no que tange à legislação trabalhista), o que ocorre 

em 1916. 

Em 1930, através de um golpe de Estado, foi deposto o presidente Washington Luís, 

e, impedido de tomar posse o presidente eleito em março de 1930, Júlio Prestes. 

Getúlio Vargas assume o poder. Seu governo é marcado por uma série de medidas 

que outorgam direitos sociais e trabalhistas. 

Assim, a jornada de trabalho diária é fixada em 1932, através do decreto número 

21.186., regulamentado pelo decreto 21.364/32, que discorriam sobre a duração da 

jornada de trabalho no comércio e na indústria.  Foi editado, no mesmo ano, o Decreto 

número 22.033. Esses decretos limitavam a jornada de trabalho a 8 horas diárias, com 

possibilidade de ser aumentada para 10 horas mediante acordo entre empregados e 
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empregadores e pagamento adicional. Para trabalhadores em indústrias insalubres 

era proibido jornada de  trabalho superior a 8 horas.  A Constituição de 1934, em seu 

artigo 121, também fixava a jornada de trabalho em um máximo de 8 horas diárias. A 

Constituição de 1937 manteve a jornada diária de trabalho em 8 horas.  

Sobre os dispositivos normativos que surgiram neste período regulamentando a 

jornada de trabalho de diversas categorias de profissionais, vale destacar o que diz 

Arnaldo Süssekind: 

“De todas essas disposições legais, que tão bem caracterizam a implantação 
do Direito do Trabalho no Brasil, cumpre destacar que nenhuma delas 
estabeleceu jornada normal de trabalho superior a 8 horas; que, nas casas 
de diversões, a jornada dos artistas e dos operadores cinematográficos não 
podia ultrapassar seis horas; que, nas casas de penhores, o dia de trabalho 
era de sete horas; que, nos bancos, casas bancárias e serviços de telegrafia, 
radiotelegrafia e radiotelefonia, a duração diária de trabalho foi fixada em seis 
horas; e que, para os jornalistas e professores, a duração diária foi limitada a 
cinco horas e a seis aulas, respectivamente.” (Süssekind, Arnaldo et al. In: 
“Instituições de Direito do Trabalho”, 19.ª Ed.,Vol. 2, Ed LTR, 2000, pág. 795). 

 

O Decreto-Lei número 2.308/40 mantém o limite da jornada de trabalho em 8 horas 

diárias. Porém, as jornadas de trabalho que haviam sido limitadas de maneira 

excepcional, a fim de beneficiar determinadas categorias profissionais continuaram a 

vigorar.  

A Consolidação das Leis do Trabalho, Decreto-Lei 5.452 de Primeiro de maio de 1943, 

irá abranger o Decreto 2.308/40, as legislações que determinam jornadas de trabalho 

específicas para determinadas categorias profissionais, e continua abrangendo, até 

hoje, os diplomas legais que surgem a respeito de novas categorias de profissionais. 

A CLT, ainda em vigor, prescreve o regime de 8 horas diárias. 

A Constituição Federal de 1988, no seu artigo 7.º, XIII, mantém a jornada de trabalho 

em 8 horas, porém limita a jornada semanal em 44 horas. Também faculta a 

compensação das jornadas por convenção ou acordo coletivo.  

Na década de 90, iniciam-se os debates, diante dos desafios da globalização dos 

mercados, e de uma constituição federal de caráter neoliberal, para ajustes da 

legislação trabalhista. 
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Em 2008, a crise financeira nos Estados Unidos acaba por abalar o mundo, e, assim, 

os países, inclusive com leis trabalhistas tradicionalmente mais rigorosas, passam a 

avaliar a possibilidade de uma reforma trabalhista.  

Em 2016 a crise do governo Dilma Roussef amargou um quadro assolador da ordem 

de 10 milhões de trabalhadores desempregados. Não suportando a crise política e 

econômica, o governo Dilma não resistiu e ela foi afastada pelo processo político de 

impeachment. Assumiu a presidência o vice do governo Dilma, Michel Temer. O 

governo do atual presidente da república, Michel Temer, tem negociado uma reforma 

trabalhista e da previdência, com vistas a flexibilizar a interpretação e aplicação das 

Leis trabalhistas. 

 

3.3 Conceito de Jornada de Trabalho 

 

Segundo Amauri Mascaro Nascimento, “Jornada como medida do tempo de trabalho 

é o estudo dos critérios básicos destinados a esse fim, a saber, o que é e o que não 

é incluído no tempo de trabalho: o tempo efetivamente trabalhado, o tempo à 

disposição do empregador; o tempo “in itinere”, e os intervalos para descanso ou 

alimentação.” (Nascimento, Amauri mascaro, in: “Curso de Direito do Trabalho”, 20.ª 

edição, Ed. Saraiva, pág. 874) 

O termo jornada, não no sentido de viagem “viagem”, mas como referência à “jornada 

de trabalho”, em inglês “workday”, em alemão “arbeitszeit”, em francês “journée du 

travail”, em italiano “giornata lavorativa” ou “giornata di lavoro”, em espanhol “jornada 

de trabajo”, como podemos verificar, são todos termos ligados a dia de trabalho, ou 

de tempo trabalhado em um dia (em inglês, “day”, em alemão, “Zeit”- “tempo”, em 

francês, “jour”, em italiano “giorno”, em espanhol, “dia”). Ou seja, jornada de trabalho 

é o tempo de trabalho em um dia que efetivamento é contado para fins de cálculo de 

verbas salariais e de remuneração contraprestativas.  

Para definir, então, o que é realmente a jornada de trabalho, é preciso fixar os critérios 

para esta contagem.  
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Um dos critérios, por suposto, seria o de tempo efetivamente trabalhado, ou seja, não 

se contaria o tempo em que o trabalhador faz pausas, como, por exemplo, pausa para 

descanso, para o café, para o almoço, etc. Esta hipótese não é aceita pela legislação 

brasileira. 

No artigo 4.º da CLT encontra-se a seguinte disposição: “ Considera-se como de 

serviço efetivo o período em que o empregado esteja à disposição do empregador, 

aguardando ou executando ordens, salvo disposição especial expressamente 

consignada.”. Ou seja, a Lei brasileira adota o sistema em que a contagem de tempo 

é realizada pelo período em que o trabalhador está à disposição do empregador.  

Dentro deste critério, precisamos então também considerar os dispositivos legais que 

tratam especificamente da jornada de trabalho.  

A duração da jornada de trabalho foi determinada em preceito constitucional, qual 

seja, o atigo 7.º, XIII, da CF/88, que diz: 

“Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que 
visem à melhoria de sua condição social: 

(...) 

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta 
e quatro semanais, facultada a compensação de horários e a redução da 
jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho;”       

   

As condições de trabalho e de tempo de duração da jornada de trabalho mais 

favoráveis ao empregado deverão prevalecer, como lembra Arnaldo Süssekind: 

“a) a lei poderá adotar limite inferior para atividades profissionais que 
justifiquem o tratamento diferenciado (o princípio da isonomia permite que se 
trate diversamente situações desiguais);  

b) o acordo coletivo, assim como a convenção, poderá, no respectivo 
âmbito de incidência, estabelecer limites inferiores ou, nos termos do novo § 
2º do art. 59 da CLT, ajustar a compensação de jornadas de trabalho; 

c) o contrato individual do trabalho e o regulamento da empresa, cujas 
normas sobre condições de trabalho aderem àquele, poderão estipular 
duração normal de trabalho abaixo do parâmetro imposto pelas regras 
cogentes aplicáveis. 

As condições mais favoráveis ao trabalhador prevalecerão sempre, 
independentemente da hierarquia dos correspondentes atos jurídicos. 

Válidas, portanto, e prevalentes, as leis especiais que estabelecem menores 
limites para a duração normal do trabalho, diária ou semanal, dos 
integrantes de determinadas profissões ou categorias profissionais. 
“(Süssekind, Arnaldo et al. In: “Instituições de Direito do Trabalho”, 19.ª 
Ed.,Vol. 2, Ed LTR, 2000, pág. 801). 
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Vejamos também o artigo 58 da CLT e seus parágrafos: 

“Art. 58 - A duração normal do trabalho, para os empregados em qualquer 
atividade privada, não excederá de 8 (oito) horas diárias, desde que não seja 
fixado expressamente outro limite. 

§ 1o Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária 
as variações de horário no registro de ponto não excedentes de cinco 
minutos, observado o limite máximo de dez minutos diários.       (Parágrafo 
incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001) 

§ 2o O tempo despendido pelo empregado até o local de trabalho e para o 
seu retorno, por qualquer meio de transporte, não será computado na 
jornada de trabalho, salvo quando, tratando-se de local de difícil acesso ou 
não servido por transporte público, o empregador fornecer a condução.        
(Parágrafo incluído pela Lei nº 10.243, de 19.6.2001) 

§ 3o Poderão ser fixados, para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, por meio de acordo ou convenção coletiva, em caso de transporte 
fornecido pelo empregador, em local de difícil acesso ou não servido por 
transporte público, o tempo médio despendido pelo empregado, bem como 
a forma e a natureza da remuneração. (Incluído pela Lei Complementar nº 
123, de 2006)” 

 

Fica claro, então que, em regra, as horas “in itinere” não são contadas, “salvo quando, 

tratando-se de local de difícil acesso ou não servido por transporte público, o 

empregador fornecer a condução.”. 

Porém, em alguns países, e também alguns doutrinadores, defendem a tese de que 

a jornada de trabalho é “o tempo durante o qual o trabalhador permanece à disposição 

do empregador, desde que sai de seu domicílio até que regresse a ele.” (José 

Montenegro Baca, apud Nascimento, Amauri mascaro, in: “Curso de Direito do 

Trabalho”, 20.ª edição, Ed. Saraiva, pág. 875) 

Importante analisar também o art. 238 da CLT, que fala sobre a jornada de trabalho 

no serviço ferroviário: 

“Art. 238. Será computado como de trabalho efetivo todo o tempo, em que o 
empregado estiver à disposição da estrada. (Restaurado pelo Decreto-lei n º 
5, de 4.4.1966) 

§ 1º Nos serviços efetuados pelo pessoal da categoria c, não será 
considerado como de trabalho efetivo o tempo gasto em viagens do local ou 
para o local de terminação e início dos mesmos serviços. (Restaurado pelo 
Decreto-lei n º 5, de 4.4.1966) 

§ 2º Ao pessoal removido ou comissionado fora da sede será contado como 
de trabalho normal e efetivo o tempo gasto em viagens, sem direito à 
percepção de horas extraordinárias. (Restaurado pelo Decreto-lei n º 5, de 
4.4.1966) 
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§ 3º No caso das turmas de conservação da via permanente, o tempo 
efetivo do trabalho será contado desde a hora da saída da casa da turma 
até a hora em que cessar o serviço em qualquer ponto compreendido dentro 
dos limites da respectiva turma. Quando o empregado trabalhar fora dos 
limites da sua turma, ser-lhe-á também computado como de trabalho efetivo 
o tempo gasto no percurso da volta a esses limites. (Restaurado pelo 
Decreto-lei n º 5, de 4.4.1966) 

§ 4º Para o pessoal da equipagem de trens, só será considerado esse 
trabalho efetivo, depois de chegado ao destino, o tempo em que o 
ferroviário estiver ocupado ou retido à disposição da Estrada. Quando, entre 
dois períodos de trabalho, não mediar intervalo superior a uma hora, será 
essa intervalo computado como de trabaIho efetivo. (Restaurado pelo 
Decreto-lei n º 5, de 4.4.1966) 

§ 5º O tempo concedido para refeição não se computa como de trabalho 
efetivo, senão para o pessoal da categoria c, quando as refeições forem 
tomadas em viagem ou nas estações durante as paradas. Esse tempo não 
será inferior a uma hora, exceto para o pessoal da referida categoria em 
serviço de trens. (Restaurado pelo Decreto-lei n º 5, de 4.4.1966) 

§ 6º No trabalho das turmas encarregadas da conservação de obras de arte, 
linhas telegráficas ou telefônicas e edifícios, não será contado, como de 
trabalho efetivo, o tempo de viagem para o local do serviço, sempre que não 
exceder de uma hora, seja para ida ou para volta, e a Estrada fornecer os 
meios de locomoção, computando-se, sempre o tempo excedente a esse 
limite. (Restaurado pelo Decreto-lei n º 5, de 4.4.1966)”. 

 

O que destaca para o nosso esforço de tentar conceituar a jornada de trabalho dentro 

da Lei brasileira é principalmente o parágrafo 3.º, que vai incluir as horas “in itinere” 

“desde a hora da saída da casa da turma até a hora em que cessar o serviço em 

qualquer ponto compreendido dentro dos limites da respectiva turma.” E salienta o 

mesmo parágrafo que “Quando o empregado trabalhar fora dos limites da sua turma, 

ser-lhe-á também computado como de trabalho efetivo o tempo gasto no percurso da 

volta a esses limites.” 

O que percebemos ao analisar o parágrafo 3.º é que este problema não é de simples 

interpretação e, se formos levantar as hipóteses, são inúmeras. Por isso, a respeito 

da contagem das horas “in itinere” para o total das horas intrajornada de trabalho, 

melhor fazermos uma breve análise da jurisprudência. 

Vejamos o que diz a súmula n.º 90 do TST: 

“HORAS "IN ITINERE". TEMPO DE SERVIÇO (incorporadas as Súmulas nºs 
324 e 325 e as Orientações Jurisprudenciais nºs 50 e 236 da SBDI-1) - Res. 
129/2005, DJ 20, 22 e 25.04.2005  

I - O tempo despendido pelo empregado, em condução fornecida pelo 
empregador, até o local de trabalho de difícil acesso, ou não servido por 
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transporte público regular, e para o seu retorno é computável na jornada de 
trabalho. (ex-Súmula nº 90 - RA 80/1978, DJ 10.11.1978)  

II - A incompatibilidade entre os horários de início e término da jornada do 
empregado e os do transporte público regular é circunstância que também 
gera o direito às horas "in itinere". (ex-OJ nº 50 da SBDI-1  - inserida em 
01.02.1995)  

III - A mera insuficiência de transporte público não enseja o pagamento de 
horas "in itinere". (ex-Súmula nº 324 – Res. 16/1993, DJ 21.12.1993)  

IV - Se houver transporte público regular em parte do trajeto percorrido em 
condução da empresa, as horas "in itinere" remuneradas limitam-se ao trecho 
não alcançado pelo transporte público. (ex-Súmula nº 325 – Res. 17/1993, 
DJ 21.12.1993)  

V - Considerando que as horas "in itinere" são computáveis na jornada de 
trabalho, o tempo que extrapola a jornada legal é considerado como 
extraordinário e sobre ele deve incidir o adicional respectivo. (ex-OJ nº 236 
da SBDI-1 - inserida em 20.06.2001)”. 

 

O item I compreende aquela hipótese em que não há liberalidade do empregador em 

conceder transporte da residência do empregado para a sede da empresa, mas sim 

trata-se de transporte da sede da empresa para o local de trabalho de difícil acesso, 

e sem o qual seria impossível ou mesmo muito difícil a prestação de serviço por parte 

do empregado. Neste caso, as horas “in itinere” devem ser computadas à jornada de 

trabalho, inclusive as horas extras, ou seja, aquelas que extrapolam 8 horas diárias 

da jornada de trabalho descritas no art. 58, caput da CLT. 

O item II compreende a hipótese em que fica claro que o transporte público seja 

incompatível com o horário de trabalho do empregado como também haja escassez 

do transporte público em relação ao número de funcionários da empresa. Presentes 

estes dois pressupostos, qual sejam, o transporte é insuficiente para transportar todos 

os funcionários e também circula em horário incompatível com o horário de trabalho 

do empregado, cabe a invocação do enunciado 90 do TST para admitir as horas “in 

itinere” como parte do tempo da jornada de trabalho. 

Mas é importante salientar que, havendo o pressuposto da incompatibilidade de 

horário entre o transporte público e o horário de entrada no serviço pelo empregado, 

este pressuposto é suficiente para se admitir a invocação da súmula n.º 90 do TST, 

conforme entendimento no próprio TST, como segue: 

“(...) posto que incompatibilidade de horário significa ausência de transporte 
regular público que possibilite ao empregado chegar ao trabalho em seu 
horário normal de serviço. E a incompatibilidade de horário do transporte 
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público até o local de trabalho enseja a aplicação do Enunciado nº 90, uma 
vez que equivale à impossibilidade fática do obreiro se utilizar de tal 
transporte para seu deslocamento até o lugar onde trabalha. Aliás, é por esta 
razão que o empregador, visando precipuamente seu interesse na 
regularidade e pontualidade no comparecimento de seus empregados, 
providencia a condução necessária.(...)” (ERR 4935/1989, Ac. 2900/1994 - 
Min. Vantuil Abdala  

 DJ 21.10.1994 - Decisão por maioria) 

 

O item III admite a possibilidade em que haja transporte público regular, mas este seja 

insuficiente para transportar todos os funcionários da empresa. Neste caso não há 

incompatibilidade de horário do transporte público e, portanto, não cabe a invocação 

da súmula do TST para acolhimento das horas “in itinere”, por falta de pressuposto, e 

porque não pode haver interpretação ampliativa do enunciado. Assim, nesta hipótese, 

excluem-se as horas “in itinere” da jornada de trabalho. 

O item IV se refere à hipótese em que um trecho do itinerário do trabalhador é assistido 

pelo transporte público, e em outro trecho a condução fornecida pelo empregador se 

revela imprescindível. Assim, a exegese liberal do artigo 4.º da CLT realizada pelo 

enunciado 90 do TST é cabível apenas para o percurso não servido por transporte 

público regular. 

O item V fala da hipótese em que não se discute mais se as horas “in itinere” são 

devidas, ou seja, se ficar claro que as horas despendidas pelo empregado em seu 

itinerário devem integrar a sua jornada de trabalho (como na hipótese em que o 

trabalhador utiliza condução fornecida pela empresa em trajeto não servido por 

transporte público), então se admite que as horas que extrapolam os limites do artigo 

58, caput, da CLT, ou seja, as horas extraordinárias, ainda que realizadas no percurso, 

também devem integrar a jornada e são devidas com os adicionais de praxe.  Isto 

porque, embora o empregado não esteja efetivamente prestando serviço, encontra-

se, no entanto, à disposição do empregador (art. 4.º da CLT).  

 

3.4 Classificação de Jornada de Trabalho 

 

Para fins didáticos e de apresentação das diversas facetas que tem a jornada de 

trabalho, e as previsões legais destas hipóteses, vamos elencar uma classificação, a 
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partir da qual discorreremos, uma a uma, para elucubração destas teses previstas em 

Lei.  

 

a) Jornada Diurna, Noturna ou Mista 

Jornada noturna é aquela em que o tempo de prestação do trabalho pelo empregado 

é realizado dentro do período que a Lei determina como sendo noturno.  

No brasil, é considerado trabalho noturno aquele realizado entre as 22 horas de um 

dia às 5 horas do dia seguinte (art. 73, § 2.º da CLT). 

A hora de trabalho noturno tem extensão menor que a hora trabalhada diurna. A 

extensão da hora noturna é de 52 minutos e 30 segundos (Art. 73, § 1.º da CLT). 

O trabalho noturno sempre será remunerado com adicional em relação ao mesmo 

trabalho efetuado no período diurno. Isto porque o trabalho noturno é sempre mais 

penoso que o diurno (CF/88, art. 7.º, IX). Este adicional será de, no mínimo, 20% (Art. 

73 da CLT). 

O trabalho noturno é vedado a menores de 18 anos (CF/88, art. 7.º, XXXIII). 

Nas jornadas de trabalho que abrangem horários diurnos e noturnos (jornada mista), 

será aplicada a regra do art. 73 da CLT apenas para as horas de trabalho prestadas 

no período noturno (art. 73, § 4.º da CLT).  

Para o trabalhador rural que presta serviços na lavoura, é considerado trabalho 

noturno o executado entre as vinte e uma horas de um dia e as cinco horas do dia 

seguinte. Para o trabalhador rural que presta serviços na atividade pecuária, será 

considerado trabalho noturno aquele prestado entre as vinte horas de um dia e as 

quatro horas do dia seguinte (Art. 7.º da Lei 5.889/73). 

O mínimo do adicional noturno para o trabalhador rural será de 25% (art. 7.º, § único).  

 

b) Jornada Norma e Jornada Especial 
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A jornada especial leva em conta as características de determinadas atividades, 

regulamentadas de forma específica em lei, ou também levando-se em conta as 

características pessoais do empregado. Neste caso, terão um regime jurídico próprio 

de duração.  

Aeronautas: A duração da jornada de trabalho do aeronauta, contada entre a hora de 

apresentação no local de trabalho e a hora em que o mesmo é encerrado - terá o limite 

máximo entre 13 e 20 horas, conforme previsão do Art. 11, a, b e c do Dec.-Lei 18/66. 

Os limites de horas de trabalho poderão ser ampliados, nas hipóteses do § 1.º  do Art. 

11 do Dec.-Lei 18/66. O tempo de vôo também é limitado segundo os artigos 12 e 13 

da mesma lei. Após cada jornada é assegurado ao aeronauta um repouso mínimo, 

que poderá variar de 11 a 24 horas, em função das horas de trabalho despendidas 

(Art. 14 do Dec-Lei 18/66). 

Telegrafistas e telefonistas: A jornada de trabalho será de 6 horas. Para os 

empregados sujeitos a horários variáveis a duração máxima da jornada de trabalho 

será de 7  horas diárias de trabalho (Arts. 227 e 229 da CLT) 

Cabineiro de elevador: Sua jornada será de 6 horas, improrrogável (art 1.º da Lei 

3.270,57) 

Bancários: A duração da jornada normal de trabalho dos bancários é de 6 horas 

contínuas nos dias úteis, com exceção dos sábados, perfazendo um total de 30 (trinta) 

horas de trabalho por semana. Esta regra não se aplica aos que exercem funções em 

cargos de confiança, desde que o valor da gratificação não seja inferior a 1/3 (um 

terço) do salário do cargo efetivo. O regime especial de jornada de trabalho de 6 horas 

também se aplica aos empregados de portaria e de limpeza, tais como porteiros, 

telefonistas de mesa, contínuos e serventes, empregados em bancos (Art. 226 da 

CLT).  

Segundo a súmula 55 do TST, “As empresas de crédito, financiamento ou 

investimento, também denominadas financeiras, equiparam-se aos estabelecimentos 

bancários para os efeitos do art. 224 da CLT.” Ou seja, a jornada de trabalho dos 

trabalhadores das empresas de crédito, financiamento ou investimento também é de 

6 horas (Proc. N.º TST RR 1007/71). Atualmente é possível a prorrogação da jornada 

de trabalho do bancário por até 2 horas diárias, aplicando-se o disposto na súmula 
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124 do TST referente aos divisores 180 e 220 para cálculo do valor da hora extra do 

bancário, considerando-se a natureza jurídica do sábado como dia útil não trabalhado, 

e somente considerá-lo como descanso semanal remunerado quando as convenções 

coletivas ou o regulamento interno do banco assim prever e, neste último caso, o valor 

dos divisores será de 150 e 200 para trabalhadores bancários com jornadas de 6 e de 

8 horas, respectivamente, ainda de acordo com a mesma súmula 124 do TST (vide 

Proc. n.º TST ED-IRR - 849-83.2013.5.03.0138). (acórdão disponível, na íntegra, em 

URL: http://www.migalhas.com.br/arquivos/2016/12/art20161219-05.pdf). Cumpre 

também salientarmos o que diz Amauri Mascaro Nascimento no que tange às 

diretrizes do TST sobre o profissional bancário: 

 “(...) ao bancário exercente de cargo de confiança, previsto no art. 224, § 2º, 
da CLT, são devidas as 7ª e 8ª horas, como extras, no período em que se 
verificar o pagamento a menor da gratificação de 1/3; (...) advogado 
empregado de banco, pelo simples exercício da advocacia, não exerce cargo 
de confiança, não se enquadrando, portanto, na hipótese do § 2º do art. 224 
da CLT; caixa bancário, ainda que caixa executivo, não exerce cargo de 
confiança, e se perceber gratificação igual ou superior a 1/3 do salário do 
posto efetivo, esta remunera apenas a maior responsabilidade do cargo e não 
as 2 horas extraordinárias além da 6ª” (Nascimento, Amauri mascaro, in: 
“Curso de Direito do Trabalho”, 20.ª edição, Ed. Saraiva, pág. 880, referente 
à súmula 102 do TST). “Caixa bancário não exerce cargo de confiança e, 
mesmo recebendo gratificação de 1/3 do salário, faz jus às 7.ª e 8.ª horas, 
como extras” (Proc. n.º TST ERR -3.993/77-Min Rel. Orlando Coutinho). 

 

Operadores cinematográficos e seus ajudantes: Jornada normal de trabalho de 6 

horas, incluindo o tempo para limpeza dos aparelhos e para revisão de filmes (Art. 234 

da CLT). Poderá ser prorrogada por até duas horas diárias para fins de exibição de 

sessões extraordinárias. 

Operadores telegrafistas nas estações de tráfego intenso: A jornada normal será de 6 

horas diárias (Art. 246 da CLT) Importante frisar o que diz o Juiz do Trabalho do TRT 

da 2.ª região, Maurício Pereira Simões, em seu blog sobre estudos de Direito do 

Trabalho, a respeito do art. 246 da CLT: 

“O artigo regulamenta a última atividade, mas não menos importante, dos 
controladores de tráfego. Antigamente, (...) muitas das liberações de 
circulação das composições eram feitas pelas estações que tinham os 
cabineiros e os telegrafistas. O primeiro, (...) no contato direto com os 
maquinistas, nas estações. E o segundo fazendo a transmissão e 
recebimento de informações por intermédio de telégrafos. 

A situação era mais ou menos a seguinte: cada telegrafista era responsável 
por um trecho da linha, muitas vezes entre duas estações limítrofes. Assim, 
o telegrafista comunicava a partida de um trem, depois de receber essa 
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informação do cabineiro, e a estação anterior, ciente da liberação do trecho, 
autorizava a próxima composição a seguir até a próxima estação, fazia a 
transmissão via telegrafo e o cabineiro a transmitia ao maquinista ou auxiliar 
deste, a depender da composição da máquina. Tudo muito arcaico e manual. 

Nos dias atuais os telegrafistas operam grandes centros de controles, grande 
parte deles altamente informatizados. 

Não deixou de ser intenso, desgastante e de extrema responsabilidade, pois 
todos sabem que com a chegada da tecnologia e da facilitação das 
informações o volume de trens circulando é muito maior. Assim, aumenta-se 
a segurança e a produtividade, paralelamente. 

Hoje os chamados “telegrafistas” são conhecidos como controladores de 
trafego e ficam em grandes centros de controle, os quais, por sua vez, 
comandam extensões inteiras de linhas de determinados municípios. Só 
como exemplo, o centro de controle operacional da Companhia Paulista de 
Trens Metropolitanos, no Estado de São Paulo, mantem alguns centros de 
controle na estação da Luz que podem comandar liberações de circulação de 
trens na cidade de Mogi das Cruzes, a cerca de setenta quilômetros de 
distância, ou até mais do que isso, somente operando um sistema 
informatizado e altamente seguro de controle de trafego. 

Inacreditável a evolução do sistema, de uma autorização em trechos 
altamente limitados, de uma estação a outra, metros de distâncias, para 
quilômetros entre o local em que o trem está percorrendo e o local onde se 
localiza o controlador de tráfego, em imensos painéis de controle.” (Simões, 
Maurício Pereira, in: “Estudos de Direito do Trabalho”, Blog, Título: 
“Ferroviário Parte 3”, postado em 30 de agosto de 2014. URL: 
http://estudosdireitodotrabalho.blogspot.com.br/2014/08/ferroviario-parte-
3.html). 

 

A jornada desses controladores é reduzida, de seis horas por dia, e nem poderia ser 

diferente, dada a grande responsabilidade e imenso nível de atenção durante a 

execução do trabalho. 

Empregados em Minas no subsolo: A jornada dos mineiros em subsolo será de seis 

horas diárias e 36 semanais, computando-se o tempo despendido pelo empregado da 

boca da mina ao local do trabalho e vice-versa para o efeito de pagamento do salário 

(CLT Art. 293). O trabalho do mineiro em subsolo poderá ser prorrogado nos moldes 

do art. 295 da CLT. Porém, também poderá ser reduzida, a mando da autoridade 

competente, desde que se verifiquem condições locais de insalubridade, e também os 

métodos e processos de trabalho adotados (Art. 295, § único da CLT). 

Revisores: A jornada normal de trabalho é de 6 horas, tanto de dia como à noite (art. 

5.º do Dec. Lei n.º 7858/45). 

Aeroviários: “É aeroviário o trabalhador que, não sendo aeronauta, exerce função 

remunerada nos serviços terrestres de empresa de transportes aéreos” (Art. 1.º do 
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Dec. 1.232/62). Embora os aeroviários tenham jornada de 8 horas, os aeroviários 

empregados na função de execução ou direção em serviço de pista tem jornada de 

trabalho de 6 horas (art. 20 do Dec. 1.232/62).  Os serviços de pista são definidos por 

Portaria baixada pela Diretoria da Aeronáutica Civil. 

Jornalistas profissionais: A jornada de trabalho dos jornalistas profissionais é de 5 

horas (art. 303 da CLT), mas poderá ser prorrogada mediante acordo, ou nas 

hipóteses do § único do art. 304 da CLT. 

Músicos: A jornada de trabalho dos músicos é de 5 horas (Art. 41 da Lei 3.857/63). 

Porém, poderá ser prorrogada nos moldes do art. 42, seus incisos e parágrafos. 

Importante ressaltar que o tempo destinado aos ensaios é computado na jornada de 

trabalho. (Art. 41, § 1.º da Lei 3.857/63). 

Artistas: A jornada de trabalho dos artistas é regida pela Lei n.º 6.533/78. Podemos 

destacar o artigo 21 da referida Lei: 

“Art . 21 A jornada normal de trabalho dos profissionais de que trata esta Lei, 
terá nos setores e atividades respectivos, as seguintes durações: 

        I - Radiodifusão, fotografia e gravação: 6 (seis) horas diárias, com 
limitação de 30 (trinta) horas semanais; 

        II - Cinema, inclusive publicitário, quando em estúdio: 6 (seis) horas 
diárias; 

        III - Teatro: a partir de estréia do espetáculo terá a duração das sessões, 
com 8 (oito) sessões semanais; 

        IV - Circo e variedades: 6 (seis) horas diárias, com limitação de 36 (trinta 
e seis) horas semanais; 

        V - Dublagem: 6 (seis) horas diárias, com limitação de 40 (quarenta) 
horas semanais.” 

 

Quanto às horas extraordinárias dos artistas, aplica-se o disposto nos artigos 59 a 61 

da CLT (§ 1.º do artigo 21). Vale destacar também o conteúdo da redação do § 4.º do 

artigo 21 da Lei 6.533/78, “in verbis”:  

“Será computado como trabalho efetivo o tempo em que o empregado estiver 
à disposição do empregador, a contar de sua apresentação no local de 
trabalho, inclusive o período destinado a ensaios, gravações, dublagem, 
fotografias, caracterização, e todo àquele que exija a presença do Artista, 
assim como o destinado a preparação do ambiente, em termos de cenografia, 
iluminação e montagem de equipamento.”  
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Nota-se que a redação deste artigo obedece a recomendação do art. 4.º da CLT, da 

doutrina e jurisprudência dominantes, qual seja, a de que o tempo de serviço contado 

não é apenas o efetivamente prestado, mas deve-se computar o tempo em que o 

trabalhador está à disposição do empregador.  

Médicos: A jornada de trabalho dos médicos será de duas e no máximo de 4 horas, 

conforme o Art. 8.º, alínea “a”, da Lei 3.999/61. Para cada 90 minutos de trabalho o 

médico tem direito a 10 minutos de descanso (Art. 8.º, § 1.º da Lei 3.999/61). O médico 

poderá realizar horas extras mediante acordo escrito ou por motivo de força maior, de 

até duas horas extras diárias (Art. 8.º, § 3.º da Lei 3.999/61). Havendo mais de um 

empregador que tenha contratado o mesmo médico, este profissional não poderá 

trabalhar além de 6 horas por dia (Art. 8.º, § 2.º da Lei 3.999/61). 

Cumpre destacar o que diz o art. 7.º, inciso XVI da CF/88, sobre a padronização do 

percentual adicional mínimo da remuneração das horas extras de todo e qualquer 

trabalhador brasileiro em território nacional: “XVI - remuneração do serviço 

extraordinário superior, no mínimo, em cinqüenta por cento à do normal”.  

 

c) Jornada de Sobreaviso 

O art. 244 da CLT, em seu § 2.º, diz: “§ 2º Considera-se de "sobre-aviso" o empregado 

efetivo, que permanecer em sua própria casa, aguardando a qualquer momento o 

chamado para o serviço. Cada escala de "sobre-aviso" será, no máximo, de vinte e 

quatro horas, As horas de "sobre-aviso", para todos os efeitos, serão contadas à razão 

de 1/3 (um terço) do salário normal.”.  

Ora, a redação deste artigo é de uma época em que não existiam nem bip, nem 

celular, nem smartphones, tablets, notebooks, nada disso. Assim, o empregado 

estaria de sobreaviso apenas se estivesse, mediante ter sido escalado previamente, 

aguardando, em sua residência , a ordem patronal para o serviço.  

Ou seja, para configurar o sobreaviso, havia a necessidade da restrição da liberdade 

do empregado de se locomover de sua residência .  

Havia até uma OJ do TST, em 1995, a de número 49, com a seguinte redação: 

“OJ/SBDI-1 n.º 49. Horas extras. Uso do bip. Não caracterizado o ‘sobreaviso’.” 
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Porém, diante dessa questão da restrição de locomoção da residência do empregado, 

e por ainda prevalecer o celeuma, em 2005, foi concebida nova redação à OJ n.º 49, 

como segue: "O uso do aparelho BIP pelo empregado, por si só, não caracteriza o 

regime de sobreaviso, uma vez que o empregado não permanece em sua residência 

aguardando, a qualquer momento, convocação para o serviço." 

E assim o requisito da restrição de locomoção, a partir da residência do empregado, 

continuou até que, em 2011, foi incluída a seguinte redação para o artigo 6.º da CLT 

e para seu parágrafo único:  

“Art. 6o Não se distingue entre o trabalho realizado no estabelecimento do 
empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a 
distância, desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de 
emprego. (Redação dada pela Lei nº 12.551, de 2011). 

Parágrafo único.  Os meios telemáticos e informatizados de comando, 
controle e supervisão se equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos 
meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão do trabalho 
alheio. (Incluído pela Lei nº 12.551, de 2011)”. 

 

A partir daí, o entendimento dos tribunais começa a mudar, até culminar com a nova 

redação da Súmula Vinculante do TST n.º 428, em setembro de 2012, que assim diz: 

“SOBREAVISO APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 244, § 2º DA CLT 
(redação alterada na sessão do Tribunal Pleno realizada em 14.09.2012)  - 
Res. 185/2012, DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012  

I - O uso de instrumentos telemáticos ou informatizados fornecidos pela 
empresa ao empregado, por si só, não caracteriza o regime de sobreaviso.  

II - Considera-se em sobreaviso o empregado que, à distância e submetido a 
controle patronal por instrumentos telemáticos ou informatizados, 
permanecer em regime de plantão ou equivalente, aguardando a qualquer 
momento o chamado para o serviço durante o período de descanso.” 

 

A partir desta nova redação da súmula 428 do TST, em comunhão com a nova 

redação do artigo 6.º da CLT, o requisito de esperar em casa  o chamado para o 

trabalho perde o valor.  

Para maior clareza, aventamos abaixo trecho do relatório do acórdão do proc. TST-

RR-83900-29.20095.09.0020, proferido em 10/11/2011, Min. Rel. Horácio Raymundo 

de Senna Pires, que diz: 

“'Urge homenagear a interpretação ideológica do preceito legal do artigo 244, 
2º, da CLT, buscando-se o alcance social da norma, tal como a dada no voto 
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de lavra do Exmo. Ministro Marco Aurélio de Mello (in REPERTÓRIO DE 
JURISPRUDÊNCIA TRABALHISTA - João de Lima Teixeira Filho - RJ 1983. 
v. II - p. 960), quando ainda ocupava o honroso cargo de Ministro da Excelsa 
Corte Trabalhista, quando do julgamento do Recurso de Revista 2.123/81. 

    Nessa ocasião, o Exmo. Ministro expôs que a interpretação literal da norma 
citada deve dar espaço à interpretação que busca a ratio legis, de modo que 
o sobreaviso não se restrinja ao cumprimento do regime na própria 
residência, bastando que haja meio eficiente de localização e convocação do 
empregado, nas situações em que o empregador solicita seus préstimos 
laborais, o que já caracteriza a limitação da locomoção do obreiro, o qual deve 
portar qualquer tipo de aparelho que permita a sua localização. 

    Comungo desse entendimento, também adotado pela d. maioria desta E. 
Segunda Turma, no sentido de que é devido o pagamento das horas de 
sobreaviso quando comprovada a limitação de locomoção do obreiro. 

    Assim, no caso concreto, considero que ao portar celular e sistema de 
caixa postal, podendo ser chamado para trabalhar a qualquer momento, o 
autor tinha a sua liberdade de 'ir e vir' comprometida, devendo permanecer 
de prontidão para eventual atendimento, circunstância que, a meu ver, 
configura regime de sobreaviso.” (ERR 83900-29.2009.5.09.0020 - Min. 
Horácio Raymundo de Senna Pires. DEJT 25.11.2011/J-10.11.2011 - 
Decisão unânime). 

 

É importante compreender que a evolução tecnológica destes aparelhos de 

telecomunicação permite o controle, a monitoração e o comando patronal do 

empregado, ainda que remotamente, por meio de áudio, vídeo, texto, áudio-

conferências, videoconferências, relatórios de produção e localização online, e até 

grupos para compartilhamento de mensagens de texto e multimídia (ex: aplicativo 

Whatsapp), entre muitos outros recursos. No entanto, o entendimento de 

reconhecimento do regime de sobreaviso não se dá apenas pelo porte de telefone 

celular ou outro aparelho de comunicação telemática, mas pela constatação de que: 

a) O empregado esteja sujeito a escalas periódicas de plantão, a fim de ser acionado 

para atender aos chamados do empregador fora do horário de trabalho; c) Fique claro 

que teve efetivamente restrito o seu direito de livre disposição das horas de descanso. 

 

d) Jornada Suplementar e Horas Extras 

Sobre as horas extraordinárias, diz Amauri Mascaro: 

 “Horas extraordinárias são as excedentes das normais estabelecidas em um 
dos instrumentos normativos ou contratuais aptos para tal fim, de modo que 
a regra básica da sua verificação não é a da invariabilidade, mas a da 
pluralidade da sua configuração, porque tanto excederão as horas normais 
aquelas que ultrapassarem a lei como, também, as leis fixam diferentes 
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jornadas normais, e, ainda, os convênios coletivos podem, por seu lado, 
respeitados os máximos legais, determinar, fruto da autonomia coletiva das 
partes, outros parâmetros que os contratos individuais não podem, por sua 
vez, desrespeitar in pejus” (Nascimento, Amauri mascaro, in: “Curso de 
Direito do Trabalho”, 20.ª edição, Ed. Saraiva, pág. 883). 

Também sobre as horas extraordinárias, conceitua Arnaldo Süssekind: 

 “Haverá trabalho extraordinário toda vez que o empregado prestar serviços 
ou permanecer à disposição da empresa após esgotar-se a jornada normal 
de trabalho, seja em virtude de acordo escrito ou de instrumento da 
negociação coletiva, seja nos casos previstos em lei, por determinação do 
empregador, ressalvada a hipótese de compensação de jornadas” 
(Süssekind, Arnaldo et al. In: “Instituições de Direito do Trabalho”, 19.ª 
Ed.,Vol. 2, Ed LTR, 2000, pág. 821). 

 

Da legislação brasileira inferimos três hipóteses gerais em que é devido o pagamento 

de horas extraordinárias: acordo de prorrogação, força maior, conclusão de serviços 

inadiáveis. Também vamos tratar das hipóteses de recuperação das horas de 

paralisação, e do sistema de compensação. No primeiro caso, as horas 

extraordinárias servem para compensar as horas de paralisação. Na segunda 

hipótese, para garantir uma organização do trabalho em que a demanda de serviço 

exige uma jornada mais extensa em determinados dias do mês, e diminui muito nos 

demais dias, os dias de menor movimento, haverá uma contabilidade de horas 

trabalhadas em sistema de banco de horas, para configurar um sistema de 

compensação, como veremos adiante. 

Sobre o acordo de prorrogação, diz o art. 59 da CLT: “Art. 59 - A duração normal do 

trabalho poderá ser acrescida de horas suplementares, em número não excedente de 

2 (duas), mediante acordo escrito entre empregador e empregado, ou mediante 

contrato coletivo de trabalho.” A hora extraordinária será sempre paga com adicional 

de 50%, conforme art. 7.º, XVI, da CF/88. Infere-se da norma a forma do acordo de 

prorrogação, qual seja, por escrito. Não poderá haver acordo tácito de prorrogação de 

jornada de trabalho.  

Quando há acordo de prorrogação de jornada de trabalho, isto não significa que o 

empregador é obrigado a conceder a prorrogação desta jornada ainda que esta 

prorrogação seja desnecessária. O acordo de prorrogação serve aos interesses de 

produção e demanda de serviço, ou seja, havendo acordo expresso, o empregador 

poderá convocar o empregado para que, naquele período, cumpra as horas 
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extraordinárias, a fim de dar conta da demanda de serviço necessária. Assim, o 

empregador não está impedido de deixar de conceder as horas extraordinárias em 

períodos em que elas não sejam de seu interesse. Quando for necessário e de 

interesse para o empregador, este fará a convocação do empregado para cumprir 

horas extraordinárias. Quando não for necessário ou não for do seu interesse, o 

empregador poderá deixar de fazer a convocação para tal fim. O acordo tem 

possibilidade de revogação bilateral, mas não tem a finalidade de ser exigível segundo 

os interesses do empregado, mas sim do empregador.  

Também a prorrogação de jornada de trabalho não gera direitos de integração do valor 

das horas extraordinárias ao salário padrão, mas sim uma indenização, nos moldes 

da súmula 291 do TST, como segue: 

“HORAS EXTRAS. HABITUALIDADE. SUPRESSÃO. INDENIZAÇÃO.  (nova 
redação em decorrência do julgamento do processo TST-IUJERR 10700-
45.2007.5.22.0101) - Res. 174/2011, DEJT divulgado em 27, 30 e 31.05.2011  

A supressão total ou parcial, pelo empregador, de serviço suplementar 
prestado com habitualidade, durante pelo menos 1 (um) ano, assegura ao 
empregado o direito à indenização correspondente ao valor de 1 (um) mês 
das horas suprimidas, total ou parcialmente, para cada ano ou fração igual 
ou superior a seis meses de prestação de serviço acima da jornada normal. 
O cálculo observará a média das horas suplementares nos últimos 12 (doze) 
meses anteriores à mudança, multiplicada pelo valor da hora extra do dia da 
supressão.” 

 

Ou seja, a remuneração que corresponde às horas extras trabalhadas de forma 

habitual não será submetida à integração ao salário, mas o empregador deverá pagar 

uma indenização a esse respeito. 

Importante destacar que o valor das horas extras reflete no cálculo de 13.º salário, 

férias, descanso semanal remunerado, FGTS, e outras verbas. Porém, cessado o 

período de prestação de horas extras, ou efetuado o pagamento da respectiva 

indenização aventada na hipótese da súmula 291 do TST, cessam então os direitos 

às horas extras e seus reflexos, e ela não integrará o salário do empregado.  

Sobre a hipótese de prorrogação da jornada de trabalho em casos de força maior , 

diz Amauri Mascaro: “Força maior é, em síntese, o acontecimento imprevisível 

incogitável, para o qual o empregador em nada concorreu. Ex: incêndio, inundação, 

etc.” (Nascimento, Amauri mascaro, in: “Curso de Direito do Trabalho”, 20.ª edição, 

Ed. Saraiva, pág. 887) 
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Sobre esta hipótese, e também considerando o Art. 61, caput, e inclusive o § 3.º, 

cumpre ressaltar o que diz Arnaldo Süssekind:  

“O adicional de 50% sobre o salário hora normal, estatuído pelo art. 7.º, XVI, 
da Carta Magna de 1988, passou a ser devido em todos os casos de trabalho 
extraordinário, salvo quando a prorrogação da jornada decorreu da 
compensação de jornadas. Derrogados foram, portanto, os arts. 59 e 61 da 
CLT, tendo sido cancelado o enunciado n. 215 do TST.” (Süssekind, Arnaldo 
et al. In: “Instituições de Direito do Trabalho”, 19.ª Ed.,Vol. 2, Ed LTR, 2000, 
pág. 823). 

 

O serviço extraordinário será solicitado ao empregado em casos de força maior, 

necessidade de realização ou conclusão de serviços inadiáveis ou cuja inexecução 

possa acarretar prejuízo manifesto, conforme art. 61 e parágrafos, da CLT, como 

segue: 

 “Art. 61 - Ocorrendo necessidade imperiosa, poderá a duração do trabalho 
exceder do limite legal ou convencionado, seja para fazer face a motivo de 
força maior, seja para atender à realização ou conclusão de serviços 
inadiáveis  ou cuja inexecução possa acarretar prejuízo manifesto. 

§ 1º - O excesso, nos casos deste artigo, poderá ser exigido 
independentemente de acordo ou contrato coletivo e deverá ser comunicado, 
dentro de 10 (dez) dias, à autoridade competente em matéria de trabalho, ou, 
antes desse prazo, justificado no momento da fiscalização sem prejuízo 
dessa comunicação. 

(...) 

§ 3º - Sempre que ocorrer interrupção do trabalho, resultante de causas 
acidentais, ou de força maior, que determinem a impossibilidade de sua 
realização, a duração do trabalho poderá ser prorrogada pelo tempo 
necessário até o máximo de 2 (duas) horas, durante o número de dias 
indispensáveis à recuperação do tempo perdido, desde que não exceda de 
10 (dez) horas diárias, em período não superior a 45 (quarenta e cinco) dias 
por ano, sujeita essa recuperação à prévia autorização da autoridade 
competente.” (grifos acrescentados). 

 

Ressaltamos a necessidade de comunicação ao órgão local do Ministério do Trabalho, 

na hipótese do § 1.º, e a necessidade de prévia autorização do Ministério do Trabalho, 

na hipótese do § 3.º. 

 Sobre a recusa do empregado em cumprir horas extraordinárias de trabalho nas 

hipóteses de motivo de força maior, ou para atender à execução de serviços 

inadiáveis, vejamos o que diz Arnaldo Süssekind: 

“Tal recusa só é lícita, a nosso ver, se o motivo invocado como impeditivo do 
trabalho suplementar for daqueles que possam, igualmente, justificar a 
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inexecução do serviço durante a jornada normal do trabalho (doença do 
empregado, falecimento do cônjuge, descendente e irmão, convocação para 
servir no júri ou como testemunha, etc.). Outrossim,(...), o próprio 
desatendimento do empregado, baseado na alegação de que o serviço 
exigido corresponde a função diversa da que possui na empresa – o que 
legitimaria a recusa durante a jornada normal de trabalho – deve ser 
examinado restrita e rigorosamente, visto tratar-se de serviço excepcional 
imposto por necessidade imperiosa” (Süssekind, Arnaldo et al. In: 
“Instituições de Direito do Trabalho”, 19.ª Ed.,Vol. 2, Ed LTR, 2000, pág. 829). 

 

Sistema de compensação : É previsto legalmente na CF/88, art. 7.º, inciso XIII, e 

também na CLT, art. 59, § 2.º e § 3.º,  

Vejamos o art. 7.º, inciso XIII, da CF/88: “XIII - duração do trabalho normal não superior 

a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação de 

horários  e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de 

trabalho”. (grifos acrescentados) 

Vejamos o Art. 59, § 2º, da CLT:  

“Poderá ser dispensado o acréscimo de salário se, por força de acordo ou 
convenção coletiva de trabalho, o excesso de horas em um dia for 
compensado pela correspondente diminuição em outro dia, de maneira que 
não exceda, no período máximo de um ano, à soma das jornadas semanais 
de trabalho previstas, nem seja ultrapassado o limite máximo de dez horas 
diárias.” (Redação dada pela Medida Provisória nº 2.164-41, de 2001). 

 

Vejamos também o § 3º, do art. 59 da CLT: 

“Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho sem que tenha havido a 
compensação integral da jornada extraordinária, na forma do parágrafo 
anterior, fará o trabalhador jus ao pagamento das horas extras não 
compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na data da 
rescisão.” (Incluído pela Lei nº 9.601, de 21.1.1998).  

 

Assim prevê a súmula 85 do TST, também sobre o sistema de compensação de horas: 

“COMPENSAÇÃO DE JORNADA (inserido o item VI) - Res. 209/2016, DEJT 
divulgado em 01, 02 e 03.06.2016 

I. A compensação de jornada de trabalho deve ser ajustada por acordo 
individual escrito, acordo coletivo ou convenção coletiva. (ex-Súmula nº 85 - 
primeira parte - alterada pela Res. 121/2003, DJ 21.11.2003)    

II. O acordo individual para compensação de horas é válido, salvo se houver 
norma coletiva em sentido contrário. (ex-OJ nº 182 da SBDI-1  - inserida em 
08.11.2000)    
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III. O mero não atendimento das exigências legais para a compensação de 
jornada, inclusive quando encetada mediante acordo tácito, não implica a 
repetição do pagamento das horas excedentes à jornada normal diária, se 
não dilatada a jornada máxima semanal, sendo devido apenas o respectivo 
adicional. (ex-Súmula nº 85 - segunda parte - alterada pela Res. 121/2003, 
DJ 21.11.2003)    

IV. A prestação de horas extras habituais descaracteriza o acordo de 
compensação de jornada. Nesta hipótese, as horas que ultrapassarem a 
jornada semanal normal deverão ser pagas como horas extraordinárias e, 
quanto àquelas destinadas à compensação, deverá ser pago a mais apenas 
o adicional por trabalho extraordinário. (ex-OJ nº 220 da SBDI-1 - inserida em 
20.06.2001)    

V. As disposições contidas nesta súmula não se aplicam ao regime 
compensatório na modalidade “banco de horas”, que somente pode ser 
instituído por negociação coletiva. 

VI - Não é válido acordo de compensação de jornada em atividade insalubre, 
ainda que estipulado em norma coletiva, sem a necessária inspeção prévia e 
permissão da autoridade competente, na forma do art. 60 da CLT.” 

 

Destes dispositivos inferimos que o sistema de compensação de horas precisa ser 

formalizado por acordo ou convenção coletiva. Porém, como vimos na súmula 85, o 

TST admite a formalização particular de acordo entre empregado e empregador. Não 

se admite, porém, o acordo tácito ou verbal.  

Sobre a organização do sistema de compensação de horas, vamos recordar o que diz 

à respeito Amauri Mascaro Nascimento: 

“No sistema de compensação, o total das horas normais do módulo não pode 
ser ultrapassado, e, havendo extrapolação, as excedentes devem ser 
remuneradas com adicional de horas extras. Há dois tipos de extrapolação: a 
diária, quando o número de horas compensáveis ultrapassar de duas por dia; 
e a modular, quando o total de horas normais do módulo for ultrapassado.  

(...) 

A compensação ampla, quinzenal, mensal ou, até mesmo, não de horas 
mas de dias não é inconstitucional, desde que formalizada através da 
negociação coletiva com o sindicato, que, certamente, estabelecerá os 
limites em cada caso julgados oportunos. (...) desde que aceita a premissa, 
que é correta, segundo a qual onde a Constituição não restringe não é dado 
à lei ordinária limitar, abre-se o caminho para que a negociação coletiva 
venha a redesenhar a compensação de horas de modo a conciliar os 
interesses entre os sujeitos da relação de emprego” (Nascimento, Amauri 
mascaro, in: “Curso de Direito do Trabalho”, 20.ª edição, Ed. Saraiva, págs. 
884-885). 

 

Modernamente, e protegida pela nova disposição do artigo 59 da CLT, no seu § 2.º, 

existe a modalidade de sistema de compensação por banco de horas. Assim, por meio 
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de convenção coletiva, poderá ser implementado o sistema de compensação anual 

de horas.  

Se houver rescisão do contrato de trabalho, a qualquer título, sem a compensação 

integral das horas trabalhadas de forma extraordinária, em virtude do não fechamento 

do banco anual de horas, terá o trabalhador direito ao pagamento das horas extras 

não compensadas, calculadas sobre o valor da remuneração na data da rescisão (Art. 

59, § 3.º da CLT).  

Devemos falar da hipótese em que houve paralisação das atividades da empresa, 

essas horas já foram remuneradas no salário mensal do empregado e seriam 

prestadas dentro do período de vigência do banco de horas, que poderá ser de até 

um ano. Quando não é possível esta compensação em virtude de rescisão do contrato 

de trabalho, o empregador poderá descontar dos créditos trabalhistas do empregado, 

decorrentes da rescisão, os valores que correspondam às horas já remuneradas e 

não trabalhadas. Deve-se obedecer o limite do artigo 477, § 5.º, da CLT, do qual se 

infere que qualquer compensação que deva ser descontada no pagamento do 

trabalhador não poderá exceder o equivalente a um mês de remuneração do 

empregado. 

O sistema de compensação por banco de horas altera também a questão dos efeitos 

do pagamento das horas extras. Ora, o pagamento só pode ser realizado quanto às 

horas excedentes e não compensadas dentro do período de fechamento do banco de 

horas, que poderá ser de até um ano. Antes disso não há como calcular as horas 

extras lá contabilizadas para fins de acerto de contas. O valor referente às horas extras 

tem natureza jurídica salarial. Assim, implica em reflexos sobre descanso semanal 

remunerado, FGTS, Previdência, etc. Porém, esses valores deverão ser pagos 

apenas após do fechamento do período do banco de horas. Neste caso, não haverá 

multas nem juros, porque a obrigação de pagar surge apenas após o período de 

fechamento do banco de horas, que, como já vimos, e mediante previsão legal, poderá 

ser de até um ano. Esta contagem do período do banco de horas pode ser geral 

(simultaneamente para todos os empregados) ou individual (conta-se o período de 

forma individual para cada empregado). Porém, tudo deverá ser previsto e formalizado 

mediante acordo ou convenção coletiva, ou acordo expresso entre empregado e 

empregador. 
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Importante salientar a jurisprudência do STF no que tange à jornada de trabalho 

conhecida como “12 x 36” (doze horas de trabalho por 36 horas de descanso), um tipo 

de jornada por turnos que tem fulcro no sistema de compensação de horas: 

“É constitucional o art. 5º da Lei 11.901/2009 [“A jornada do Bombeiro Civil é 
de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, num 
total de 36 (trinta e seis) horas semanais”]. Com base nesse entendimento, o 
Plenário, por maioria, julgou improcedente o pedido formulado em ação direta 
que questionava o referido dispositivo. Segundo o Tribunal, a norma 
impugnada não viola o <art>. <7>º, XIII, da CF/1988 (...). A jornada de 12 
horas de trabalho por 36 horas de descanso encontra respaldo na faculdade 
conferida pelo legislador constituinte para as hipóteses de compensação de 
horário. Embora não exista previsão de reserva legal expressa no referido 
preceito, há a possibilidade de negociação coletiva. Isso permite inferir que a 
exceção estabelecida na legislação questionada garante aos bombeiros civis, 
em proporção razoável, descanso de 36 horas para cada 12 horas 
trabalhadas, bem como jornada semanal de trabalho não superior a 36 horas. 
Da mesma forma, não haveria ofensa ao art. 196 da CF/1988. A jornada de 
trabalho que ultrapassa a 8ª hora diária pode ser compensada com 36 horas 
de descanso e o limite de 36 horas semanais. Ademais, não houve 
comprovação, com dados técnicos e periciais consistentes, de que essa 
jornada causasse danos à saúde do trabalhador, o que afasta a suposta 
afronta ao <art>. <7>º, XXII, da CF/1988.” [ADI 4.842, rel. min. Edson Fachin, 
j. 14-9-2016, P, Informativo 839.]. 

 

Recuperação das horas de paralisação:  Se a empresa sofre paralisação em virtude 

de acidente ou causa de força maior? Vejamos o que diz Amauri Mascaro nascimento 

a esse respeito: 

“Pode a empresa ficar paralisada por causas acidentais ou de força maior. 
Ex.: interdição da área onde está o prédio de escritório para obras públicas. 
Nesse caso os empregados, evidentemente, porque continuam à disposição 
do empregador, terão direito ao salário, nos termos do art. 4.º da CLT. A 
questão que surge consiste em saber se essa horas são, por lei, exigíveis 
para fins de reposição. Há a autorização do art. 61, § 3.º, da CLT. Porém, o 
número total de horas em recuperação será de 90 por ano, ou seja, 2 por dia, 
no máximo em 45 dias por ano. Há necessidade de uma formalidade. Prévia 
autorização da Delegacia Regional do Trabalho – DRT. Essa horas serão 
pagas? A lei não explicita. Entendemos que sim. Trata-se de horas 
trabalhadas. São pagas porque o serviço é prestado. As horas paradas são 
remuneradas com base em outra causa, porque o empregado esteve à 
disposição do empregador, não se podendo, assim, falar em dupla 
remuneração. Porém, como não está previsto nenhum adicional, a 
remuneração será simples, no valor da hora normal.” (Nascimento, Amauri 
mascaro, in: “Curso de Direito do Trabalho”, 20.ª edição, Ed. Saraiva, págs. 
888). 

 

Em conformidade com o art. 413 da CLT, os menores de 18 anos estão proibidos de 

fazer horas extras, a não ser que sejam relacionadas em banco de horas para fins de 

compensação, e em caso de força maior.  
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Não há diferença entre direitos e deveres relacionados ao trabalho da mulher e do 

homem, inclusive para fins de valor de remuneração, conforme artigo 5.º, I, da CF/88. 

A prorrogação da jornada de trabalho dos cabineiros de elevadores é vedada (art. 1.º, 

§ 1.º da Lei 3.271/57) 

Os funcionários das empresas que exploram o serviço de telefonia, telegrafia 

submarina ou subfluvial, de radiotelegrafia ou de radiotelefonia poderão fazer horas 

extras apenas em caso de indeclinável necessidade, conforme art. 227, § 1.º da CLT. 

Com relação à variação de horário do registro de ponto de entrada e saída de 

funcionário, importante destacar o que diz a súmula 366 do TST: 

 “CARTÃO DE PONTO. REGISTRO. HORAS EXTRAS. MINUTOS QUE 
ANTECEDEM E SUCEDEM A JORNADA DE TRABALHO  (nova redação) - 
Res. 197/2015 - DEJT divulgado em 14, 15 e 18.05.2015 

Não serão descontadas nem computadas como jornada extraordinária as 
variações de horário do registro de ponto não excedentes de cinco minutos, 
observado o limite máximo de dez minutos diários. Se ultrapassado esse 
limite, será considerada como extra a totalidade do tempo que exceder a 
jornada normal, pois configurado tempo à disposição do empregador, não 
importando as atividades desenvolvidas pelo empregado ao longo do tempo 
residual (troca de uniforme, lanche, higiene pessoal, etc).” 

 

Segundo Arnaldo Süssekind, “o empregado que executa serviço externo, remunerado 

apenas à base de comissão (por exemplo, o vendedor pracista), não faz jus ao 

pagamento de horas extras, porque o empregador não pode controlar o tempo gasto 

na prestação dos serviços” (Süssekind, Arnaldo et al. In: “Instituições de Direito do 

Trabalho”, 19.ª Ed.,Vol. 2, Ed LTR, 2000, pág. 825).  

Sobre as horas extras dos que trabalham por comissão, diz a súmula 340 do TST:  

“COMISSIONISTA. HORAS EXTRAS (nova redação) - Res. 121/2003, DJ 19, 
20 e 21.11.2003 - O empregado, sujeito a controle de horário, remunerado à 
base de comissões, tem direito ao adicional de, no mínimo, 50% (cinqüenta 
por cento) pelo trabalho em horas extras, calculado sobre o valor-hora das 
comissões recebidas no mês, considerando-se como divisor o número de 
horas efetivamente trabalhadas.” 

 

Sobre as horas extras do profissional que trabalha por produção, temos a OJ n.º 235 

da SBDI I do TST, que diz:  
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“235. HORAS EXTRAS. SALÁRIO POR PRODUÇÃO (redação alterada na 
sessão do Tribunal Pleno realizada em 16.04.2012) - Res. 182/2012,  DEJT 
divulgado em 19, 20 e 23.04.2012 - O empregado que recebe salário por 
produção e trabalha em sobrejornada tem direito à percepção apenas do 
adicional de horas extras, exceto no caso do empregado cortador de cana, a 
quem é devido o pagamento das horas extras e do adicional respectivo.”  

 

E por que se justifica o pagamento integral ao cortadores de cana, que também são 

trabalhadores que recebem por produção? O min. Aloysio Correa da Veiga faz uma 

excelente consideração sobre o assunto:  

“É de se atentar, todavia, para a situação peculiar dos trabalhadores no 
campo, cujo trabalho por produção decorre de metas pré-fixadas e diante da 
extrema fadiga a que se submetem os cortadores de cana de açúcar por este 
país afora, cujo valor do salário obriga ao trabalho extraordinário, e determina 
que esses trabalhadores não têm o valor das horas incluídas no salário 
normal. 

                     Para tanto, basta passar os olhos para a jurisprudência do 
Tribunal, diante de inúmeros julgados em que se trata do acidente de trabalho 
na atividade do corte de cana, cuja produção se torna meta que conduz a 
exaustão desproporcional com o equilíbrio e a saúde que devem ser 
observados. 

                     Em estudo sobre o tema, verifiquei que o trabalhador que realiza 
o corte de cana apenas poderá saber o que produziu depois de no mínimo 15 
dias de trabalho, quando a conversão é feita pela balança, a obrigar um zelo 
especial do julgador, na apreciação da jurisprudência desta C. Corte, que não 
pode ser aplicada a tal categoria, em respeito ao princípio que norteia a 
proteção ao trabalho, como fonte de sustento. 

                     A estrutura de exploração do trabalho na indústria canavieira 
determina que se apreciem os processos oriundos dessa categoria de 
trabalhadores, de modo a impedir que se reconheça que o trabalho 
extraordinário, nesse ramo de atividade, esteja incluído na produção. 

                     É certo que se trata de sistema de trabalho que é compartilhado 
entre a usina e o trabalhador, mas que merece uma reflexão maior com o fim 
de impedir que os empregados fiquem a mercê de extrema exploração no 
trabalho estejam, seja porque os valores pagos, como salário, dependerá da 
produção, demandando esforço com o fim de alcançar um valor digno, pela 
produção que, por sua vez, torna as horas extraordinárias uma consequência 
natural, a ser adimplida totalmente, não apenas pelo pagamento do 
adicional.” (ERR 90100-13.2004.5.09.0025 -  Min. Aloysio Corrêa da Veiga. 
DEJT 17.06.2011 - Decisão unânime). 

 

Importante ressaltar decisão jurisprudencial diversa da anterior, quando o trabalhador 

rural, que trabalha por produção, não é cortador de cana. Vejamos:  

“A decisão regional, ao deferir horas extras e adicional a empregado que 
labora na colheita de laranjas, aplicou mal o entendimento desta Corte 
consubstanciado na OJ 235 da SDI-1, a qual garante o pagamento das horas 
extras e do adicional respectivo apenas ao empregado cortador de cana. 
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Recurso de revista conhecido e provido.” (TST - RECURSO DE REVISTA RR 
16653920105150008 (TST).Data de publicação: 27/02/2015.Ementa: A) 
AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE REVISTA. HORAS 
EXTRAS. TRABALHADOR RURAL. COLHEITA DE LARANJAS. OJ 235 DA 
SDI-1/TST. Ante a demonstração de má aplicação da OJ 235 da SDI do TST, 
merece processamento o recurso de revista. Agravo de instrumento 
conhecido e provido.). 

 

E para o empregado que recebe remuneração mista, ou seja, uma parte fixa e outra 

variável, como fica a fixação do pagamento de horas extras? A OJ 397 da SBDI I do 

TST traz uma solução: 

“397. COMISSIONISTA MISTO. HORAS EXTRAS. BASE DE CÁLCULO. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 340 DO TST. (DEJT divulgado em 02, 03 e 
04.08.2010) 

O empregado que recebe remuneração mista, ou seja, uma parte fixa e outra 
variável, tem direito a horas extras pelo trabalho em sobrejornada. Em relação 
à parte fixa, são devidas as horas simples acrescidas do adicional de horas 
extras. Em relação à parte variável, é devido somente o adicional de horas 
extras, aplicando-se à hipótese o disposto na Súmula n.º 340 do TST.” 

 

O empregado que exerce cargo de confiança não tem direito a horas extras, conforme 

art. 62, II, e parágrafo único da CLT, que diz: 

“II - os gerentes, assim considerados os exercentes de cargos de gestão, aos 
quais se equiparam, para efeito do disposto neste artigo, os diretores e chefes 
de departamento ou filial.  

Parágrafo único - O regime previsto neste capítulo será aplicável aos 
empregados mencionados no inciso II deste artigo, quando o salário do cargo 
de confiança, compreendendo a gratificação de função, se houver, for inferior 
ao valor do respectivo salário efetivo acrescido de 40% (quarenta por cento).” 

 

Porém:  

“Para que o empregado seja considerado como exercente de cargo de 
confiança, previsto no inciso II , do art. 62 , da CLT , é necessário que se 
comprove, de forma robusta, que ele exercia encargos e prerrogativas que 
são próprias do empregador, como se fosse ele mesmo, com autonomia para 
tomar decisões importantes como, por exemplo, admitir, dispensar ou advertir 
funcionários.” ( TRT-1 - RECURSO ORDINÁRIO RO 
00116387320145010038 RJ (TRT-1). Data de publicação: 29/03/2016 
Ementa: RECURSO ORDINÁRIO. HORAS EXTRAS. CARGO DE 
CONFIANÇA.). 

 

E também:  
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“Para a caracterização de cargo de gestão aludido no artigo 62 , II , da CLT , 
não basta que o empregado possua subordinados, nem tampouco detenha 
padrão salarial superior aos demais empregados. Exige-se, para tanto, que 
sua atuação seja capaz de pôr em risco a atividade-fim do empregador. Não 
há confundir -poder de decisão do ponto de vista técnico- com o -efetivo poder 
de gestão” (TRT-1 - Recurso Ordinário RO 00010019420125010018 RJ 
(TRT-1). Data de publicação: 15/12/2014. Ementa: RECURSO ORDINÁRIO. 
HORAS EXTRAS. CARGO DE CONFIANÇA.). 

 

Sobre a negativa do empregado em assinar acordo individual de prorrogação de 

jornada de trabalho, fala Arnaldo Süssekind:  

“Dependendo o trabalho extraordinário de acordo individual, é inquestionável 
que o empregado poderá negar-se a assiná-lo. Ser-lhe-á lícito, ainda, deixar 
de prestar serviços durante o período prorrogado, se o referido instrumento 
não observar as exigências prescritas pela lei (por exemplo: não constar a 
remuneração das horas suplementares, não sendo estas por compensação; 
ser a prorrogação superior a duas horas; inexistir autorização do Ministério 
do Trabalho em casos de atividade considerada insalubre, etc.). Entretanto, 
se estiver em vigor o instrumento bilateral permissivo da prorrogação, ainda 
que se trate de convenção ou acordo coletivo, não poderá o empregado 
furtar-se à prestação dos serviços extraordinários, quando lhe forem 
determinados pelo empregador. A recusa do empregado, em tais casos, deve 
ser considerada como ato faltoso capaz de ensejar a rescisão do seu contrato 
de trabalho.” (Süssekind, Arnaldo et al. In: “Instituições de Direito do 
Trabalho”, 19.ª Ed.,Vol. 2, Ed LTR, 2000, pág. 827). 

 

e) Jornada em Tempo Parcial 

Sobre essa modalidade de jornada de trabalho, adianta Amauri Mascaro Nascimento 

que: 

“A jornada em tempo parcial, a que se refere a Convenção n.º 175 da 
Organização Internacional do Trabalho – OIT, de 1998, é prevista pela Lei 
(CLT, art. 58-A), que será a que não ultrapassar 25 horas semanais, caso em 
que o empregado terá direito a salários proporcionais às horas trabalhadas. 
Nada impede a admissão de empregado nesse tipo de contrato. Porém, para 
conversão da jornada integral em parcial, é necessário acordo ou convenção 
coletiva, porque a medida implicará a redução de salários, e esta só é 
viabilizada, pela Constituição de 1998, art. 7.º, VI, mediante negociação 
coletiva.” (Nascimento, Amauri mascaro, in: “Curso de Direito do Trabalho”, 
20.ª edição, Ed. Saraiva, págs. 881). 

 

Com relação às horas extras neste tipo de jornada, diz Arnaldo Süssekind:  

“Os empregados sob o regime de tempo parcial não poderão prestar horas 
extraordinárias (§ 4.º do art. 59 da CLT). Mas esse artigo concerne apenas à 
contratação de trabalho suplementar da jornada normal mediante acordo 
escrito entre o empregado e o seu empregador, razão por que a proibição do 
§ 4.º , que lhe foi acrescido, não alcança o trabalho extraordinário imposto por 
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necessidade imperiosa, objeto do art. 61 da Consolidação.” (Süssekind, 
Arnaldo et al. In: “Instituições de Direito do Trabalho”, 19.ª Ed.,Vol. 2, Ed LTR, 
2000, pág. 803). 

 

f) Jornada de Trabalho em Turnos Ininterruptos de R evezamento 

Segundo Amauri Mascaro Nascimento, jornada de trabalho em turnos ininterruptos de 

revezamento são “jornadas rotativas, sem fixação de horários, de modo que o 

empregado sempre prestará serviços em períodos diferentes. O revezamento poderá 

ser semanal ou quinzenal, e os turnos rotativos serão no período da manhã, da tarde 

ou da noite, de modo descontínuo.” (Nascimento, Amauri mascaro, in: “Curso de 

Direito do Trabalho”, 20.ª edição, Ed. Saraiva, págs. 890). 

O artigo 7.º, XIV, da CF/88, determina: “XIV - jornada de seis horas para o trabalho 

realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva”. Assim, 

a jornada normal não poderá ser superior a seis horas.  

Sobre a jornada de trabalho em turnos ininterruptos de revezamento, assinala a 

súmula 360 do TST:  

“360.   TURNO ININTERRUPTO DE REVEZAMENTO. DOIS TURNOS. 
HORÁRIO DIURNO E NOTURNO. CARACTERIZAÇÃO.(DJ 14.03.2008).Faz 
jus à jornada especial prevista no art. 7º, XIV, da CF/1988 o trabalhador que 
exerce suas atividades em sistema de alternância de turnos, ainda que em 
dois turnos de trabalho, que compreendam, no todo ou em parte, o horário 
diurno e o noturno, pois submetido à alternância de horário prejudicial à 
saúde, sendo irrelevante que a atividade da empresa se desenvolva de forma 
ininterrupta.” 

 

Sobre o entendimento da súmula 360 do TST, cabe a explicação do Ministro do TST 

João Batista Brito Pereira, que diz: 

“Não constitui condição para o reconhecimento do sistema de turnos de 
revezamento de que  trata o art. 7º, inc. XIV, da Constituição da República, a 
existência de três turnos ou mesmo o funcionamento ininterrupto da empresa, 
porquanto esse dispositivo tem por escopo preservar a higidez física e mental 
do empregado, reduzindo a jornada de trabalho, a fim de minimizar os efeitos 
que o organismo sofre para se adaptar a rotinas diversificadas de trabalho. 
Assim, havendo a comprovação de que o empregado desenvolvia suas 
atividades em dois turnos que abrangiam parte do período diurno e parte do 
período noturno, resta caracterizada a prestação de serviços em turnos 
ininterruptos de revezamento.” (EEDAIRR e RR 142/2000-085-15-00.3 - Min. 
João Batista Brito Pereira-DJ 26.10.2007 - Decisão unânime). 
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Porém, se os turnos têm horários fixos, sem que haja revezamento em períodos 

diferentes, a jornada será a normal de 8 horas. Para que não haja confusão sobre os 

requisitos que determinam a jornada por turnos ininterruptos, a explanação da 

jurisprudência do STF, pelo Ministro Nelson Jobim, é elucidativa: 

“A expressão "ininterrupto" aplica-se a turnos, pois são eles que podem ser 
ininterruptos. Intraturno não há interrupção, mas suspensão ou, como 
nominado pela CLT, intervalo. A ininterrupção do texto constitucional diz com 
turnos entre si. Nada com as suspensões ou intervalos intraturnos. São os 
turnos que devem ser ininterruptos e não o trabalho da empresa. 
Circunscreve-se a expressão "turno" aos segmentos das 24 horas, pelo que 
se tem como irrelevante a paralisação coletiva do trabalho aos domingos. O 
trabalhador, por texto constitucional, tem direito ao repouso semanal 
remunerado. Se a empresa, tendo em vista as condições operacionais de 
suas máquinas, pode paralisar no domingo, cumpre uma obrigação 
constitucional. Preferencialmente no domingo, diz a Constituição. 
Consideram-se os intervalos, que são obrigações legais, como irrelevantes 
quanto à obrigação de ser o turno de seis horas, quando (a) forem os turnos 
ininterruptos entre si, (b) houver revezamento e (c) não houver negociação 
coletiva da qual decorra situação diversa. Não é a duração do intervalo, se 
de quinze minutos, de uma ou de duas horas – que determina a duração da 
jornada. É o inverso. É a duração da jornada que determina o tamanho do 
intervalo: se de quinze minutos, de uma hora ou mais.” (RE 205.815, rel. p/ o 
ac. min. Nelson Jobim, j. 4-12-1997, 1ª T, DJ de 2-10-1998. Disponível em 
URL: 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=240128 

 

Diz ainda, sobre a jornada por turnos ininterruptos de revezamento, a súmula 675 do 

STF: “Os intervalos fixados para descanso e alimentação durante a jornada de seis 

horas não descaracterizam o sistema de turnos ininterruptos de revezamento para o 

efeito do art. 7º, XIV, da Constituição.” 

Determina o artigo 67 da CLT: 

“Art. 67 - Será assegurado a todo empregado um descanso semanal de 24 
(vinte e quatro) horas consecutivas, o qual, salvo motivo de conveniência 
pública ou necessidade imperiosa do serviço, deverá coincidir com o 
domingo, no todo ou em parte. 

Parágrafo único - Nos serviços que exijam trabalho aos domingos, com 
exceção quanto aos elencos teatrais, será estabelecida escala de 
revezamento, mensalmente organizada e constando de quadro sujeito à 
fiscalização”. 

 

Sobre o § único do artigo 67 da CLT, fala Arnaldo Süssekind: 

“Nos serviços que exijam trabalho aos domingos, quer se trate de horários 
fixos ou variáveis, a CLT impõe a organização de escala de revezamento 
mensal e constante de quadro sujeito à fiscalização (parágrafo único do art. 
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67). Essa disposição, inaplicável aos elencos teatrais e congêneres, objetiva 
assegurar a todos os empregados, ainda que periodicamente, o descanso em 
domingo. Mas essa escala concerne a revezamento de folga semanal e não 
a turnos que se sucedem no curso da atividade empresarial contínua, sendo, 
por isso, obrigatória mesmo quando se tratar de turnos fixos de trabalho” 
(Süssekind, Arnaldo et al. In: “Instituições de Direito do Trabalho”, 19.ª 
Ed.,Vol. 2, Ed LTR, 2000, pág. 811). 

 

g) Intervalos de Descanso Intrajornada e Entre Jorn adas 

Diz a CLT, artigo 66: “Art. 66 - Entre 2 (duas) jornadas de trabalho haverá um período 

mínimo de 11 (onze) horas consecutivas para descanso.” 

Essa é a definição legal do intervalo entre jornadas normais, ressalvadas as jornadas 

por turno ininterrupto e as questões relacionadas aos turnos de revezamento com 

fundamento no sistema de compensação de horas (Ex: turno 12 x 36), já aventados 

neste trabalho. 

Além do intervalo entre jornadas, é preciso respeirar os períodos de descanso que 

devem acontecer na forma de intervalos ou interrupções no curso da jornada de 

trabalho. É o caso das interrupções para alimentação ou repouso do trabalhador, 

previstas em lei.  

Dispõe o artigo 71 da CLT, bem como o § 1.º e § 2.º: 

“Art. 71 - Em qualquer trabalho contínuo, cuja duração exceda de 6 (seis) 
horas, é obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou 
alimentação, o qual será, no mínimo, de 1 (uma) hora e, salvo acordo escrito 
ou contrato coletivo em contrário, não poderá exceder de 2 (duas) horas. 

§ 1º - Não excedendo de 6 (seis) horas o trabalho, será, entretanto, 
obrigatório um intervalo de 15 (quinze) minutos quando a duração ultrapassar 
4 (quatro) horas. 

§ 2º - Os intervalos de descanso não serão computados na duração do 
trabalho.” 

 

Porém, para a jornada de digitadores, diz a súmula 346 do TST, excepcionando do 

artigo 71 e seus parágrafos a pausa para repouso intrajornada dos digitadores a que 

alude a súmula 346 do TST, que assim garante:  

“Súmula nº 346 do TST. DIGITADOR. INTERVALOS INTRAJORNADA. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 72 DA CLT (mantida) - Res. 121/2003, 
DJ 19, 20 e 21.11.2003. Os digitadores, por aplicação analógica do art. 72 da 
CLT, equiparam-se aos trabalhadores nos serviços de mecanografia 
(datilografia, escrituração ou cálculo), razão pela qual têm direito a intervalos 
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de descanso de 10 (dez) minutos a cada 90 (noventa) de trabalho 
consecutivo.” 

 

Ou seja, o repouso aludido na súmula 346 deve ser concedido nos moldes a que 

determina, e, além, devem ser computados como jornada de trabalho, inclusive para 

efeito de horas extras, diferentemente dos intervalos para alimentação referidos no 

artigo 71 e seus parágrafos 1.º e 2.º. conforme súmula 118 do TST, in verbis:  

“Súmula nº 118 do TST. JORNADA DE TRABALHO. HORAS EXTRAS 
(mantida) - Res. 121/2003, DJ 19, 20 e 21.11.2003. Os intervalos concedidos 
pelo empregador na jornada de trabalho, não previstos em lei, representam 
tempo à disposição da empresa, remunerados como serviço extraordinário, 
se acrescidos ao final da jornada.” 

 

O que se destaca das considerações acima é que a legislação procura proteger os 

excessos de intervalo, ou seja, ultrapassados os limites legais, os descansos serão 

sempre remunerados como tempo à disposição do empregador, percebendo 

remuneração, inclusive para fins de cálculo de horas extras, e integram a jornada de 

trabalho normal.  

Com relação aos intervalos de descanso especiais dos empregados nos serviços de 

telefonia, de telegrafia submarina e subfluvial, de radiotelegrafia e radiotelefonia, diz 

o artigo 229 da CLT: 

“Art. 229 - Para os empregados sujeitos a horários variáveis, fica estabelecida 
a duração máxima de 7 (sete) horas diárias de trabalho e 17 (dezessete) 
horas de folga, deduzindo-se deste tempo 20 (vinte) minutos para descanso, 
de cada um dos empregados, sempre que se verificar um esforço contínuo 
de mais de 3 (três) horas.” 

 

Sobre os intervalos de descanso especiais dos trabalhadores em minas de subsolo, 

diz o artigo 298 da CLT: “Art. 298 - Em cada período de 3 (três) horas consecutivas 

de trabalho, será obrigatória uma pausa de 15 (quinze) minutos para repouso, a qual 

será computada na duração normal de trabalho efetivo.” 

Ainda falando dos intervalos especiais de descanso, não podemos esquecer dos 

intervalos a que tem direito as mulheres durante o período de amamentação. Sobre 

isto, diz o artigo 396 da CLT: 



69 

 

“Art. 396 - Para amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) 
meses de idade, a mulher terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) 
descansos especiais, de meia hora cada um. 

Parágrafo único - Quando o exigir a saúde do filho, o período de 6 (seis) 
meses poderá ser dilatado, a critério da autoridade competente.”. 

 

Quando o trabalhador for obrigado a prestar serviço nos períodos de intervalo ou 

descanso, este período deverá ser remunerado com adicional sobre a hora normal, 

conforme dispõe o Artigo 71, § 4.º, da CLT: 

 “§ 4º - Quando o intervalo para repouso e alimentação, previsto neste artigo, 
não for concedido pelo empregador, este ficará obrigado a remunerar o 
período correspondente com um acréscimo de no mínimo 50% (cinqüenta por 
cento) sobre o valor da remuneração da hora normal de trabalho. (Incluído 
pela Lei nº 8.923, de 27.7.1994)”. 

 

Sobre este dispositivo legal, diz Arnaldo Süssekind: 

“Se o empregador determinar a prestação de serviços no período destinado 
aos precitados intervalos, o empregado, salvo em caso de força maior, 
poderá recusar-se a fazê-lo. Se, no entanto, o fizer e ainda trabalhar durante 
os dois turnos da jornada normal, o empregador terá de pagar-lhe o serviço 
do intervalo com o salário acrescido de 50%, pelo menos, sujeitando-se, 
outrossim, à multa prevista para a violação da respectiva norma legal. “ 
(Süssekind, Arnaldo et al. In: “Instituições de Direito do Trabalho”, 19.ª 
Ed.,Vol. 2, Ed LTR, 2000, pág. 809). 

 

Sobre os intervalos de repouso do trabalhador rural, para alimentação, interrompendo 

a jornada, e também sobre o intervalo entre jornadas, dispõe a Lei 5.889/73, em seus 

artigos 5.º e 6.º: 

“Art. 5º Em qualquer trabalho contínuo de duração superior a seis horas, será 
obrigatória a concessão de um intervalo para repouso ou alimentação 
observados os usos e costumes da região, não se computando este intervalo 
na duração do trabalho. Entre duas jornadas de trabalho haverá um período 
mínimo de onze horas consecutivas para descanso. 

Art. 6º Nos serviços, caracteristicamente intermitentes, não serão 
computados, como de efeito exercício, os intervalos entre uma e outra parte 
da execução da tarefa diária, desde que tal hipótese seja expressamente 
ressalvada na Carteira de Trabalho e Previdência Social.”. 

 

Existe na legislação brasileira a hipótese de redução do intervalo de alimentação. 

Inclusive, alguns acordos coletivos buscam prever esta redução, para beneficiar o 
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trabalhador com a saída antecipada do trabalho. Vemos essa possibilidade descrita 

no artigo 71, § 3.º da CLT, quando diz: 

“§ 3º O limite mínimo de uma hora para repouso ou refeição poderá ser 
reduzido por ato do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, quando 
ouvido o Serviço de Alimentação de Previdência Social, se verificar que o 
estabelecimento atende integralmente às exigências concernentes à 
organização dos refeitórios, e quando os respectivos empregados não 
estiverem sob regime de trabalho prorrogado a horas suplementares.”. 

 

A Portaria do Ministro de Estado do Trabalho e Nº 1.095 de 19.05.2010 dispõe sobre 

os requisitos para a redução do intervalo intrajornada. Diz o § 3.º do art. 1.º que “Não 

será admitida a supressão, diluição ou indenização do intervalo intrajornada, 

respeitado o limite mínimo de trinta minutos”. No entanto, ressalva o artigo 3.º da 

referida Portaria: 

“Art. 3º O ato de que trata o art. 1º desta Portaria terá a vigência máxima de 
dois anos e não afasta a competência dos agentes da Inspeção do Trabalho 
de verificar, a qualquer tempo, in loco, o cumprimento dos requisitos legais. 

Parágrafo único. O descumprimento dos requisitos torna sem efeito a 
redução de intervalo, procedendo-se às autuações por descumprimento do 
previsto no caput do art. 71 da CLT, bem como das outras infrações que 
forem constatadas.”. 

 

Devemos salientar ainda, sobre o assunto da redução do intervalo intrajornada para 

descanso ou alimentação, o que diz a súmula 437 do TST: 

“Súmula nº 437 do TST 

INTERVALO INTRAJORNADA PARA REPOUSO E ALIMENTAÇÃO. 
APLICAÇÃO DO ART. 71 DA CLT (conversão das Orientações 
Jurisprudenciais nºs 307, 342, 354, 380 e 381 da SBDI-1) - Res. 185/2012, 
DEJT divulgado em 25, 26 e 27.09.2012 

 I - Após a edição da Lei nº 8.923/94, a não-concessão ou a concessão parcial 
do intervalo intrajornada mínimo, para repouso e alimentação, a empregados 
urbanos e rurais, implica o pagamento total do período correspondente, e não 
apenas daquele suprimido, com acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor 
da remuneração da hora normal de trabalho (art. 71 da CLT), sem prejuízo 
do cômputo da efetiva jornada de labor para efeito de remuneração. 

II - É inválida cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho 
contemplando a supressão ou redução do intervalo intrajornada porque este 
constitui medida de higiene, saúde e segurança do trabalho, garantido por 
norma de ordem pública (art. 71 da CLT e art. 7º, XXII, da CF/1988), infenso 
à negociação coletiva.   

III - Possui natureza salarial a parcela prevista no art. 71, § 4º, da CLT, com 
redação introduzida pela Lei nº 8.923, de 27 de julho de 1994, quando não 
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concedido ou reduzido pelo empregador o intervalo mínimo intrajornada para 
repouso e alimentação, repercutindo, assim, no cálculo de outras parcelas 
salariais. 

IV - Ultrapassada habitualmente a jornada de seis horas de trabalho, é devido 
o gozo do intervalo intrajornada mínimo de uma hora, obrigando o 
empregador a remunerar o período para descanso e alimentação não 
usufruído como extra, acrescido do respectivo adicional, na forma prevista no 
art. 71, caput e § 4º da CLT.”. 

 

Cumpre ressaltar o acórdão de precedente jurisprudencial, em que foi destacada a 

importância de ordem pública da norma que determina o intervalo para descanso e 

alimentação intrajornada e sua inadmissível redução, ainda que por acordo ou 

convenção coletiva. Vejamos: 

“INTERVALO INTRAJORNADA. TURNO ININTERRUPTO DE 
REVEZAMENTO. SUPRESSÃO. ACORDO COLETIVO DE TRABALHO. O 
acordo coletivo de trabalho e a convenção coletiva de trabalho, embora 
constituam fonte formal do direito do trabalho, conforme, inclusive, previsão 
de índole constitucional, têm sua eficácia restrita, frente às normas 
trabalhistas de caráter imperativo editadas pelo Estado. Inadmissível, assim, 
venha a disposição resultante da vontade das partes contrariar as garantias 
mínimas asseguradas ao trabalhador, quando assim instituídas. Inválida, 
portanto, cláusula de acordo coletivo de trabalho que autoriza a supressão do 
intervalo intrajornada para empregado sujeito à jornada diária de seis horas. 
Embargos conhecidos e providos.  

(...) 

ACORDAM os Ministros da Subseção I Especializada em Dissídios 
Individuais do Tribunal Superior do Trabalho, por unanimidade, conhecer dos 
embargos por violação do artigo 896 da CLT e, no mérito, dar-lhes provimento 
para julgar procedente a ação, condenando a reclamada ao pagamento de 
quinze minutos extras diários relativos aos intervalos intrajornadas, 
observado o disposto no § 4º do art. 71 da CLT, com os consectários legais. 
Custas invertidas.  Brasília, 26 de abril de 2004. Min. Rel. LELIO BENTES 
CORRÊA. PROC. Nº TST-E-RR-795.587/2001.7”. 
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4. JUSTIFICATIVAS PARA A REDUÇÃO DA JORNADA DE 

TRABALHO DO BANCÁRIO  

 

O Eustresse é a resposta positiva, construtiva ao stress (Ph.D. Simmons, Bret L., Ph. 

D. Nelson, Debra L, in: “Eustresse e esperança no trabalho: mapeando a jornada), 

op.: “Stress e Qualidade de Vida no Trabalho”, cap. 9, pág 125 e ss.).  Diz Ph.D. 

Simmons, Bret L., Ph. D. Nelson, Debra L (op. Cit.): 

“Expandindo as idéias de saúde positiva e psicologia positiva, Luthans 
(2002ª, b) reivindicou um comportamento organizacional positivo (COP), com 
o enfoque em aumentar as forças dos seres humanos no trabalho , ao 
invés de alterar seus pontos fracos. Ele argumentou que os pesquisadores 
do COP deveriam investigar os estados que constituem forças 
psicológicas positivas , que podem ser medidas de forma válida e que são 
maleáveis em termos de intervenções nas organizações, a fim de melhorar o 
desempenho no trabalho. O valor de se enfocar nos estados é que estes são 
mais maleáveis do que as características e, portanto, prestam-se mais 
prontamente a intervenções gerenciais. Luthans propôs que a esperança, 
confiança e resiliência  atendem esses critérios” (grifos acrescentados) 

 

Ora, quando se reduz a jornada de trabalho de um profissional, a fim de proporcionar 

a este um maior convívio com sua família, um maior convívio social, mais tempo e 

oportunidade para dedicar-se à educação continuada, estamos reforçando 

notadamente estes critérios psicológicos que aumentam as forças dos seres humanos 

no trabalho. Um pai e uma mãe de família que tem mais tempo para educar e conviver 

com seus filhos certamente trabalharão com mais esperança, confiança e resiliência. 

Um profissional que tem tempo e disposição física, mental e psicológica para se 

dedicar aos estudos certamente trabalhará com mais esperança de ser reconhecido 

e de galgar responsabilidades e promoções em sua empresa, aumentando assim sua 

confiança e sua resiliência.  

Vejamos agora o que falam os autores Ph.D. Simmons, Bret L., Ph. D. Nelson, Debra 

L (op. Cit.) sobre a forma eficiente de se abordar o stress (ponto em que a 

produtividade pára e começa o prejuízo) no trabalho: 

“Talvez a melhor forma de descrever nossa abordagem ao stress seja utilizar 
o que chamamos de ‘metáfora da banheira’. Quando você quer tomar um 
banho agradável, usa as torneiras de água fria e quente para controlar a 
temperatura e o nível da água na banheira. O nível da água na banheira é 
controlado por duas coisas – a vazão da água que entra na banheira saindo 
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das torneiras e a vazão da água que sai da banheira pelo ralo. A temperatura 
da água da banheira é controlada pela vazão simultânea da água que sai das 
duas torneiras – da fria e da quente. 

O estudo do stress pode ser descrito de forma semelhante. As abordagens 
que utilizávamos para abordar o stress eram como estudar uma banheira com 
apenas uma torneira; ou seja, nós só estudávamos a água fria (distresse). 
Nós descobrimos muita coisa sobre as fontes de água fria e indicamos aos 
indivíduos formas de diminuir a vazão de água fria que entra na banheira ou 
a aumentar a vazão de água fria que sai da banheira (controlar a resposta ao 
distresse ou lidar com o distresse). Nosso conhecimento das consequências 
fisiológicas, psicológicas e comportamentais de se ficar muito tempo dentro 
de uma banheira de água fria (distresse) está bastante bem desenvolvido. 

Usando esta metáfora, fica fácil enxergar que nosso conhecimento do stress 
(banheira) é incompleto. Precisamos estudar a torneira de água quente 
(eustresse), a fim de construir uma compreensão mais completa da 
experiência de stress vivenciada por um indivíduo. Um modelo mais completo 
deve conter as duas torneiras (eustresse e distresse) para que se possa 
ajustar de forma ideal o nível e a temperatura da banheira.”. 

 

Ora, evidencia-se, portanto, que não basta calcular os limites físicos do indivíduo e, 

assim, delimitar sua jornada de trabalho. É preciso avaliar aspectos psicológicos, 

psicossociais, e, assim, avaliar aspectos positivos que possam otimizar seus 

resultados quando estiver à disposição do empregador. Um indivíduo que se dedica 

ao trabalho em uma jornada extenuante, sem oportunidade de conviver 

qualitativamente com sua família, seus amigos, sem a oportunidade de se dedicar à 

sua religião, seu autoconhecimento, e sua educação continuada, de forma alguma irá 

trabalhar motivado. Logo, a redução da jornada de trabalho implica numa espécie de 

alavanca produtiva, em que um indivíduo mais saudável psicologicamente e 

fisicamente, mais motivado, mais esperançoso, mais bem preparado em sua 

educação e intelecto, mais resiliente portanto, poderá fazer uma grande diferença em 

sua equipe de trabalho, em sua empresa, na sociedade e na família, agregando muito 

mais valor no tempo em que estiver à disposição do empregador, e também quando 

estiver fora do ambiente de trabalho. Assim, é muito mais inteligente e produtivo 

abordar a questão do stress laboral de forma holística, ou seja, não só do ponto de 

vista trabalho x descanso, mas também incluindo o fator psicossocial, numa 

abordagem tridimensional do elemento humano produtivo (trabalho x descanso x 

elemento psicossocial). Afinal, o elemento psicossocial é importantíssimo para 

alavancar não só os resultados da empresa ou da nação, mas para integrar o 

desenvolvimento humano em sua forma mais excelente. É o ser humano que está 

preocupado e ocupado com sua educação, integrado à sociedade e comunidade em 
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que vive, valorizando seus pares e sendo reconhecido e valorizado por eles, 

trabalhando sua autoestima junto à sua família, mas também tendo a oportunidade de 

trabalhar a autoestima de seus familiares, integrado plenamente em seu círculo 

familiar, educando e sendo educado, participando proativamente da construção de 

uma sociedade mais justa, humana e feliz, no hoje e para o amanhã. 

Neste sentido, os mesmos pesquisadores, autores Ph.D. Simmons, Bret L., Ph. D. 

Nelson, Debra L (op. Cit.)  corroboram o que dizemos acima, e complementam, senão 

vejamos: 

“Nossa pesquisas sugerem que os gerentes podem intervir a fim de melhorar 
a esperança dos funcionários e que estas intervenções podem servir para 
melhorar a saúde e, possivelmente, o desempenho.  Considerando a 
definição de esperança, os gerentes devem ajudar os empregados a buscar 
seus objetivos com entusiasmo e ajuda-los a encontrar soluções à medida 
que surgirem obstáculos ao atingimento dos objetivos. Estes objetivos devem 
fazer sentido e devem resultar de uma negociação bidirecional entre  o 
empregado e o gerente . O funcionário deve possuir ou aceitar o objetivo 
para que este seja motivador. 

Além disso, os gerentes devem dar aos empregados os recursos 
fundamentais para que esses possam atingir seus obj etivos . Isto dá aos 
empregados uma sensação de esperança, pois estão armados com a 
munição necessária para realizar as tarefas e resolver os problemas à medida 
que surgem. “Na economia baseada no conhecimento, talvez o recu rso 
mais importante que os gerentes podem dar é a infor mação”  (grifos 
acrescentados) 

 

Claramente se verifica que o trabalhador só poderá atingir a excelência de seu 

desempenho se adquirir os valores da empresa, e assumir de forma motivada seus 

objetivos. Para isto, a empresa precisa negociar seus interesses de forma bidirecional 

com os interesses do trabalhador. Ele precisa entender que a empresa colabora para 

sua felicidade, assim como a empresa precisa compreender que a felicidade do 

funcionário replica em maior saúde e desempenho no trabalho que produz na 

empresa. Neste contexto, a informação é imprescindível, e esta informação é mais 

eficientemente adquirida se o funcionário tem tempo para buscar esta informação 

através de seus círculos sociais e também através de sua formação e educação 

continuada, que o tornará cada vez mais apto para buscar de forma eficaz esta 

informação. Assim, reduzir a jornada de trabalho do bancário, oportunizando seu 

convívio social, familiar oferecendo condições para sua formação intelectual e 

educação são medidas que sim, vão impactar positivamente no desempenho do 

funcionário, tornando-o mais alinhado aos objetivos da empresa. 
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 Vejamos o que diz Steve M. Jex, PhD., et al., no artigo: “Stress e eficácia dos 

Funcionários”: 

“(...)em termos financeiros, o stress custa  bilhões  de dólares às 
organizações todos os anos devido ao aumento nos gastos com atendimento 
médico e afastamentos (por ex. , Manning, Jacksone Fusilier, 1996; Matteson 
e Ivancevich, 1987). Uma consequência igualmente importante, porém pouco 
estudada, do stress no local de trabalho é seu potencial de reduzir a eficácia 
dos funcionários.” (Rossi, Ana Maria (organizadora), in: “Stress e Qualidade 
de vida no trabalho: Perspectivas atuais da saúde ocupacional”) (grifos 
acrescentados) 

 

O que se percebe, então, é que a falta de gerenciamento do stress, sem elementos 

motivadores e outros meios positivos de enfrentamento do stress, acaba custando 

muito caro para as empresas, instituições e consequentemente, para a sociedade 

como um todo. É preciso, assim, levar em conta essa realidade, a fim de reduzindo o 

tempo da jornada de trabalho e também abordando outros elementos que 

funcionariam como desestressores ou até mesmo como elementos que motivem o 

funcionário a enfrentar o stress diário de uma forma mais positiva (eustresse). 

Vejamos ainda o que diz Steve M. Jex, PhD., et al., no artigo: “Stress e eficácia dos 

Funcionários”, sobre Stress e Comportamento de Trabalho contraproducente (CTC): 

 “Um segundo fator que influencia os efeitos do stress sobre o CTC parece 
ser o nível de afetividade negativa do indivíduo  (ou seja, a tendência de 
ter emoções negativas em diferentes situações) (Chen e Spector,1991; 
Spector e o’Connell, 1994). Os achados sugerem que uma pessoa com 
altos níveis desta característica (ou seja, propens ão à emocionalidade 
negativa)  estará mais inclinada a perceber os estímulos neutr os do 
ambiente como ameaçadores (ou seja, como estressore s), e, portanto, 
estará mais propensa a responder tendo CTCs.  De modo semelhante, 
tem-se demonstrado que reações emocionais negativas dos funcionários (por 
ex., frustração, insatisfação com o emprego) mediam a relação entre os 
estressores no trabalho e o CTC (Fox, Spector e Miles, 2001). Por ex., já se 
demonstrou que altos níveis de limitações organizacionais aumentam a 
frustração, que pode se manifestar na forma de CTC (Storms e Spector, 
1987)”. (Rossi, Ana Maria (organizadora), in: “Stress e Qualidade de vida no 
trabalho: Perspectivas atuais da saúde ocupacional”) (grifos acrescentados) 

 

Fica evidente que funcionários que não podem se dedicar à família como deveriam, 

que não podem se dedicar à educação e participação proativa na vida dos filhos, ou 

que não possam investir tempo e recursos na sua própria educação continuada 

estarão enquadrados nas situações de frustração acima elencadas, e, portanto, 

aumentando os índices de comportamento de trabalho contraproducente (CTC). A 
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convivência familiar, que pode aumentar o nível de afetividade positiva do funcionário, 

se a ele faltar, como se extrai do texto acima, pode trazer prejuízos, portanto, à 

instituição empregadora, pois, como o próprio texto menciona, um funcionário com 

característica de nível de afetividade negativo pode aderir a um CTC. Mais uma vez, 

verifica-se a necessidade da redução da jornada de trabalho para estes fins, como 

investimento da instituição que emprega, e para reduzir prejuízos em virtude de CTCs. 

Ainda sobre a eficácia dos funcionários em detrimento do stress, vejamos mais de 

Steve M. Jex, PhD., et al., no artigo: “Stress e eficácia dos Funcionários”: 

“(...)ao avaliar se a eficácia dos funcionários está sendo comprometida pelo 
stress no local de trabalho, os gerentes devem avaliar mais do que 
simplesmente se as tarefas obrigatórias estão sendo cumpridas. Os gerentes 
devem considerar, por exemplo, se os funcionários estão: (a) indo além das 
tarefas obrigatórias de sua função, (b) tomando iniciativa para resolver 
problemas no trabalho antes que estes ocorram, (c) mostrando criatividade e 
inovação diante de desafios no trabalho e (d) evitando CTCs. Se qualquer 
destas áreas estiver faltando, pode ser um sinal de  que os estressores 
no local de trabalho estão afetando a eficácia dos funcionário  (...)” 
(Rossi, Ana Maria (organizadora), in: “Stress e Qualidade de vida no trabalho: 
Perspectivas atuais da saúde ocupacional”) (grifos acrescentados) 

 

Ora, o funcionário que busca a excelência vai além das tarefas obrigatórias de sua 

função, tem iniciativa, é proativo, criativo, e evita CTCs. Para chegar neste nível, é 

preciso que sua vida pessoal e acadêmica também estejam em dia, ou seja, que ele 

esteja bem com sua família, filhos e sua educação continuada. Ou seja, mais uma vez 

é imperioso reconhecer a necessidade de uma jornada de trabalho reduzida, para que 

o funcionário atinja os níveis de excelência que as empresas, instituições e a 

sociedade em geral almejam e esperam do indivíduo.  

Vamos agora analisar o que dizem Jonathon R. B. Halbesleben, Ph.D. e Kelly L. 

Zellars, Ph.D., em seu artigo “Stress e a interface trabalho-família”: 

“Uma característica significativa do ambiente do papel é a quantidade de 
tempo gasto no trabalho em relação ao tempo gasto c om a família . Os 
pesquisadores argumentaram que quando se gasta mais tempo em um papel 
(p.ex., no trabalho), sobra menos tempo para os outros papéis, aumentando 
a probabilidade de conflito trabalho-família (Frone, 2003). Recentemente, 
Voydanoff (2004), utilizando dados relatados no Estudo Nacional sobre a 
Força de Trabalho em Mudança, de 1997, constatou que as exigências de 
trabalho baseadas no tempo estavam forte e positiva mente relacionadas 
ao conflito trabalho-família.  Estes resultados são consistentes com 
pesquisa anterior (Major, Klein e Ehrhart, 2002), que constatou que entre 513 
funcionários de uma empresa listada na Fortune 500, o tempo de trabalho 
estava significativa e positivamente relacionado à interferência do 
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trabalho na família . O interessante é que Wallace (1997) relatou que a carga 
horária do trabalho influenciava as sensações de spillover, embora muitos 
dos fatores relacionados ao número de horas trabalhadas (p.ex., importância 
do trabalho para a identidade pessoal, pressões organizacionais) não se 
traduziam, necessariamente, em sensações de trabalho. Ao realizar uma 
análise mais pormenorizada da questão, alguns pesqu isadores 
sugeriram que o envolvimento psicológico em um pape l pode ser mais 
importante do que o tempo que é gasto de fato no pa pel. Os estudos que 
testam este pressuposto geralmente relatam que maior envolvimento em um 
papel está associado a um maior conflito entre os papéis (por ex., Carlson e 
Kacmar, 2000; Meyer et al., 2002; Parasuraman e Simmers, 2001). Portanto, 
o envolvimento (seja em termos de tempo ou comprome timento 
psicológico) pode ser uma fonte de tensão na interf ace trabalho-família .” 
(Rossi, Ana Maria (organizadora), in: “Stress e Qualidade de vida no trabalho: 
Perspectivas atuais da saúde ocupacional”) (grifos acrescentados)  

 

Conforme acima exposto, fica claro que a sociedade e as instituições devem 

equiparar, em importância, o trabalho e a família, posto que a dedicação em um papel 

reflete diretamente no outro. Vale ressaltar que a dedicação temporal, conforme deixa 

claro o texto acima, não é a mesma coisa que dedicação psicológica. Ou seja, o 

trabalhador deixa o local de trabalho mas continua pensando no trabalho e, 

emocionalmente, ligado àquele papel. Assim, e reconhecendo a importância do papel 

da família e dos estudos para o trabalhador empregado, se a jornada de trabalho é 

extenuante e cheia de pressões, fica difícil aceitar que este mesmo trabalhador não 

estará indisposto física e psicologicamente para o papel que desempenha na família, 

na sociedade e nos seus estudos. E se os demais papéis ficam comprometidos, 

podemos dizer que estará instalado o círculo vicioso da frustração, ou seja, a 

frustração social e pessoal do indivíduo certamente irá refletir negativamente no seu 

desempenho no trabalho. 

Sobre spillover, dizem Jonathon R. B. Halbesleben, Ph.D. e Kelly L. Zellars, Ph.D., no 

mesmo artigo “Stress e a interface trabalho-família: 

Uma outra ligação entre o trabalho e a família é o spillover. Mais 
frequentemente caracterizado como negativo, o spillover do trabalho é uma 
percepção subjetiva da forma como os trabalhadores sentem que seu 
trabalho está invadindo sua vida fora do trabalho ( Wallace, 1997) . De 
forma mais genérica, o spillover reflete situações onde um domínio tem 
influência (positiva ou negativa) sobre outro domínio. Os pesquisadores do 
stress têm-se interessado particularmente por duas questões onde o stress 
em uma área da vida trabalho-família influencia outra: o modo pelo qual o 
stress do trabalho afeta a vida familiar (e vice-ve rsa)  e, em menor grau, 
até que ponto o stress se transfere de um cônjuge para o outro.” (Rossi, Ana 
Maria (organizadora), in: “Stress e Qualidade de vida no trabalho: 
Perspectivas atuais da saúde ocupacional”) (grifos acrescentados) 
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Vemos claramente que o stress no trabalho afeta a vida familiar e até conjugal e, por 

fim, a vida conjugal, familiar e social prejudicada irá sensibilizar negativamente o 

resultado e a eficácia do trabalho do empregado junto à instituição que o emprega. 

Assim, a empresa deve ser parte interessada em que a vida social, a educação 

continuada do funcionário, bem como a vida familiar e conjugal do funcionário esteja 

se realizando de forma plena. E um dos fatores para que isto ocorra é, obviamente, 

através da redução do tempo da jornada de trabalho, aliadas a políticas de valorização 

da família e da educação continuada do seu quadro de funcionários.  

Continuando com o texto de  Jonathon R. B. Halbesleben, Ph.D. e Kelly L. Zellars, 

Ph.D., no mesmo artigo “Stress e a interface trabalho-família”: 

“Um exemplo mais drástico de spillover ocorre quando um cônjuge apresenta 
tensões que são demonstradas pelo outro cônjuge. Por exemplo, Westman e 
Etzion (1995) investigaram a forma pela qual o burnout pode ser transferido 
de esposos para suas esposas e vice-versa. Eles propuseram que esta 
transferência poderia ocorrer entre cônjuges devido a uma série de 
processos: as exigências de um cônjuge geram novas exigências sobre o 
outro, as exigências sobre um cônjuge influenciam o humor do outro. Em sua 
amostra de 101 casais, eles encontraram indícios de que o burnout em um 
cônjuge era transferido, causando impacto sobre o outro cônjuge, sendo que 
os escores de burnout de um cônjuge estavam associados a escores 
posteriores de burnout do outro cônjuge. (...) seus achados fornecem 
indícios convincentes de que a interface entre trab alho e família pode 
ser influenciada por processos de contágio entre os  membros da 
família .” (Rossi, Ana Maria (organizadora), in: “Stress e Qualidade de vida no 
trabalho: Perspectivas atuais da saúde ocupacional”) (grifos acrescentados) 

 

Percebemos na amostra acima que, não só enquanto o indivíduo desempenha seu 

papel na empresa, mas também enquanto está psicologicamente ocupado com seus 

deveres e afazeres, o fluxo de trabalho impacta inclusive a sua vida conjugal. Isso 

influencia, obviamente, a vida em sociedade, e também os resultados do indivíduo na 

empresa. Se a vida conjugal vai mal, é certo que isto irá impactar negativamente na 

vida social e laboral do indivíduo, prejudicando seu desempenho e sua eficácia, 

gerando prejuízos.  O indivíduo só pode dedicar-se à sua vida conjugal, sua família e 

a sua vida social se tiver tempo para isso. Tempo para curar-se, curar seus 

relacionamentos, dedicar-se aos outros, dentro e fora da família. E, como ficou nítido, 

este tempo de dedicação à família e à sociedade reverbera em resultados para a 

empresa empregadora. 
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Vejamos este outro trecho do mesmo artigo de  Jonathon R. B. Halbesleben, Ph.D. e 

Kelly L. Zellars, Ph.D., “Stress e a interface trabalho-família”, que torna ainda mais 

evidente a influência positiva que um bom convívio familiar e social podem trazer ao 

indivíduo e ao seu bom desempenho no trabalho: 

“Em pesquisas correlatas, os achados sugerem que os recursos da família 
podem ser mobilizados para tratar da tensão no trabalho (especificamente, 
burnout). Em contraste com a drenagem de recursos, onde um indivíduo 
transfere seus recursos pessoais (por ex., energia) do domínio da família para 
o domínio do trabalho, a mobilização de recursos familiares refere-se ao uso 
dos familiares para tratar de problemas de trabalho. Em um estudo 
longitudinal com funcionários de um hospital canadense, Leiter (1990) 
encontrou uma relação inversa entre a mobilização de recursos familiares e 
o burnout. Da mesma forma que um estilo de coping de ação e a utilização 
de competências profissionais estavam associados a uma redução no 
burnout no período de seis meses do estudo, a mobilização de recursos 
familiares também reduziu o burnout. Mais recentemente, Grzywacz e Marks 
(2000), utilizando dados de adultos empregados que participaram da 
Pesquisa Nacional do Desenvolvimento da Vida Adulta nos Estados Unidos, 
constataram que um apoio afetivo mais positivo por parte da família 
estava associado a um spillover positivo .” (Rossi, Ana Maria 
(organizadora), in: “Stress e Qualidade de vida no trabalho: Perspectivas 
atuais da saúde ocupacional”) (grifos acrescentados) 

 

Extremamente elucidativo este trecho, que revela, sob o ponto de vista de várias 

pesquisas científicas, que o apoio da família é sim importante para o bom desempenho 

do indivíduo em sua vida social e profissional, influenciando inclusive nos processos 

de cura emocional e psicológica. Assim, e para evidenciar ainda mais o fato de que a 

convivência e dedicação salutares à família e o receber esta dedicação da família 

podem, sim, influenciar positivamente os resultados e o desempenho dos profissionais 

no ambiente de trabalho, deixamos mais um trecho do artigo de  Jonathon R. B. 

Halbesleben, Ph.D. e Kelly L. Zellars, Ph.D., “Stress e a interface trabalho-família”, 

que traz os resultados de pesquisas relacionadas a uma população diferenciada, qual 

seja, casais cujos cônjuges trabalhavam na mesma carreira. Os resultados 

corroboram o que estamos defendendo. Vejam: 

“Um trabalho recente realizado por Halbesleben et al. (2004) proporciona uma 
oportunidade ímpar para se entenderem as diferenças no efeito das fontes 
de apoio social dentro e fora do trabalho. Os autores estudaram uma 
população ímpar de adultos que trabalham – os que trabalham na mesma 
ocupação ou no mesmo local de trabalho que seu cônjuge, denominando 
estes indivíduos de casais com a mesma carreira (em oposição à noção de 
casal com carreiras distintas, onde ambos trabalham, mas em diferentes 
ocupações e locais de trabalho); a experiência de casais com duas carreiras 
no contexto do stress e do conflito trabalho-família foi amplamente estudada; 
veja, por exemplo, Aryee, 1993; Izraeli, 1988; Parasuraman, Greenhaus e 
Granrose, 1992; Rosenbaum e Cohen, 1999. Os autores propuseram que os 
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casais com a mesma carreira podem ter uma vantagem ímpar, pois os 
cônjuges podem oferecer-se mutuamente os tipos de apoio, especificamente 
apoio instrumental, que normalmente é dado mais pelos colegas de trabalho 
e supervisores. De fato, em seu estudo de cerca de 150 indivíduos que faziam 
parte de casais com a mesma carreira e 450 indivíduos de casais com 
carreiras diferentes, os autores constataram que os participantes que faziam 
parte de um relacionamento onde ambos tinham a mesma carreira relatavam 
um maior apoio instrumental dado por seu cônjuge, o que estava associado 
a um grau inferior de burnout entre os casais com a mesma carreira. Seu 
estudo forneceu um meio interessante para entender as formas pelas 
quais os papéis na família podem dar um maior apoio  aos papéis no 
trabalho através do apoio social.(...) A literatura  sugere que dar aos 
funcionários recursos baseados no trabalho e na fam ília ajudará a aliviar 
o burnout (cf. Leiter, 1990) ” (Rossi, Ana Maria (organizadora), in: “Stress e 
Qualidade de vida no trabalho: Perspectivas atuais da saúde ocupacional”) 
(grifos acrescentados) 

 

Assim, o desafio que se vislumbra de forma inteligente é a busca da redução dos 

conflitos trabalho-família, apoiando a facilitação trabalho-família. As instituições 

precisam considerar, sistematicamente, políticas e opções para lidar, de forma 

positiva, com o stress associado à interface trabalho-família, reduzindo o tempo da 

jornada de trabalho, para que o indivíduo busque suporte no seio familiar, a fim de ser 

mais produtivo, de ter um desempenho mais eficaz, como apontam as várias 

pesquisas e raciocínios aqui elencados.  

Também devemos frisar o mister do conhecimento. Na sociedade contemporânea, o 

saber é uma espécie de poder, de competência, sine qua non nos processos 

produtivos e laborais. É o saber que impulsiona a vida do profissional enquanto 

trabalhador ligado a uma instituição ou empresa. Logo, não há que se falar em 

trabalhador que possa vislumbrar o sucesso e o bom deslinde de sua carreira sem 

que se aplique à busca e produção do saber. Para isso, no entanto, é preciso que ele 

tenha tempo e condições para se dedicar aos estudos. Como um trabalhador sem 

disposição, sem saúde, sem tempo disponível, poderá investir em conhecimento, item 

tão agregador na sociedade atual? Como a empresa poderá vislumbrar na 

capacitação dos seus profissionais um diferencial, nos seus quadros, de competência 

produtiva, se essa mesma instituição impede seus funcionários de buscar 

conhecimento e atualização? Assim, é incompatível com o modo de vida 

contemporâneo a jornada de trabalho extenuante. Urge, portanto, que as instituições 

se voltem para este assunto com propriedade  e prioridade, para que as vantagens 

oriundas da redução da jornada de trabalho se voltem positivamente para as 
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instituições empregadoras, no sentido de um funcionalismo mais capacitado, com 

maior nível de escolaridade e vida estudantil.  

Vejamos o que diz Antônio David Cattani: 

“A sociedade contemporânea é apresentada não apenas como pós- industrial 
ou pós-moderna, mas como uma sociedade do pós-trabalho. A centralidade 
das atividades laborais, como definidoras da construção identitária ,  da 
dinâmica econômica e do conteúdo das relações sociais chega a ser 
negada.”(Cattani, Antônio David, in: “Trabalho e Autonomia, Petrópolis: 
Vozes, 1996, pág. 90). 

 

Assim, parece mais importante a capacitação intelectual do que o desenvolver do 

próprio trabalho. Vejamos ainda Carlos Alberto Chiarelli: 

“Partindo da presunção, bastante comprovável, por sinal, de que as 
alterações societárias mais profundas, sempre tiveram correlação (causa 
básica e/ou efeito  significativo) econômica, afirma-se que, regra geral, tais 
mudanças ensejaram um processo pendular de reduzir e, depois, aumentar 
as oportunidades de trabalho.  

Tal mecânica de sístole e diástole laborais teria acontecido ao se passar do 
predomínio agro-pastoril para a indústria e se teria (?) repetido, ao transferir-
se a primazia desta última (a indústria) para o setor de serviços. Nesse 
particular, formula-se óbvio questionamento: será que ante o desmonte 
ocupacional de setores anteriormente intensivos de mão-de-obra (metalurgia, 
siderurgia, fiação e tecelagem, etc.), invadidos pela automatização, a tese 
lograria prevalecer? O que se está alegando  - com dubitativa expectativa – 
é que, mesmo com quedas e inquietudes, estas seriam transitórias e haveria 
luz no fim do túnel. O saber passaria a ser (ou já é?) a fonte de riquez a 
social (e, muitas vezes, econômica), por excelência , superando o 
trabalho nesse mister.  Os trabalhadores do saber – como identifica-los, na 
medida em que quase todos operam em áreas onde o intelectual, se não 
supera, pelo menos equipara-se ao físico? – viriam a ser categoria 
privilegiada. (...) O saber, em especial na contemporaneidade, 
pragmaticamente utilizado, é fonte de produtividade ; de controle e 
geração de processos produtivos de alto valor agreg ado. ” (Chiarelli, 
Carlos Alberto, in: Trabalho: do Hoje para o Amanhã, pág. 99). 

 

Fica claro que, na sociedade contemporânea, o saber tem papel central, protagonista 

nos processo de produção e gestão.  Vejamos também, aliado a este pensamento, o 

que diz Clauss Offe: 

“Aliás, a presença maciça do não-trabalho, num espaço crescente, tanto em 
face do desemprego, como diante da redução da jornada de trabalho, 
máxime diante da manutenção da produtividade almeja da pelo conjunto 
capitalista , desponta para o requestionamento do trabalho como epicentro 
da sociedade pós-moderna” (Offe, Clauss, in: “Trabalho e Sociedade: 
problemas estruturais e perspectivas para o futuro da sociedade do trabalho”. 
Trad. Gustavo Bayer e outra. Rio de Janeiro: Ed. Tempo brasileiro, 1989, pág. 
13.). 
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Pasmem! Queremos uma sociedade produtiva? Necessário que se reduza a jornada 

de trabalho. Assim como foi abolida a escravidão, a fim de gerar mercado para 

consumir os produtos manufaturados, agora, na sociedade contemporânea, urge 

reduzir a jornada de trabalho, a fim de oportunizar ao trabalhador o investimento no 

saber, a fim de potencializar seu valor produtivo, e também ampliar as oportunidades 

de consumo a este indivíduo, qual seja, consumo de instrução, de cultura, de turismo, 

de lazer, de informação, de esporte, de arte, de entretenimento, etc. Analisando ainda 

o que diz Carlos Alberto Chiarelli, vejamos se já  não acontece atualmente o que ele 

descreve: 

“As empresas, premidas pela concorrência desenfreada, necessitam reduzir 
custos e preços, para competir e sobreviver. A perspectiva do lucro está (ou 
estaria) no diferencial preço/custo (onde um fator redutível seria a 
minimização da força de trabalho, geradora do desemprego, às vezes 
coletivo). Esse encadeamento, humanamente cruel e economicamente 
lógico, conduz à constatação – não como regra permanente mas como 
situação, majoritariamente comprovável – de que as máquinas são (ou 
seriam) mais eficientes que as pessoas. E, por isso, estas poderiam ser 
descartáveis. Daí, Rifkin assinala que a era industrial foi o fim da escravidão 
e a era informática será a do fim do trabalho massivo  e do emprego 
generalizado. (...) A questão levantada para os que, como eles, vêem a 
possibilidade, no futuro, de um exacerbado capitalismo, sem feição humana 
(sem trabalhadores), é como ficarão, nesse porvir, a sociedade democrática, 
a liberdade, a segurança social, se é que sobreviverão? Além disso, com 
empresas tão produtivas, abarrotando de produtos o mercado, de onde 
sairia o alto poder aquisitivo – e a massa de seus detentores, se a 
tecnologia dispensaria empregados, de cujo salário sai, usualmente, o 
poder de compra socializado e múltiplo? ” (Chiarelli, Carlos Alberto, in: 
“Trabalho: do hoje para o amanhã”, pág. 101.) (grifos acrescentados). 

 

Vê-se, nitidamente, que não há caráter ideológico, mas sim de questão de lógica 

financeira e de produção. É preciso construir uma sociedade do conhecimento que 

seja remunerada, para que possa também adquirir os produtos e serviços das linhas 

de montagem automatizadas e informatizadas. Assim como foi abolida a escravidão 

na era industrial, é preciso hoje reduzir a jornada de trabalho do empregado, 

principalmente do empregado bancário, que trabalha onde estas transformações 

acontecem velozmente.  

Analisemos o que diz Jeremy Rifkin: 

“Enquanto as primeiras tecnologias industriais substituíram a força física do 
trabalho humano, trocando a força muscular por máquinas, as novas 
tecnologias baseadas no computador prometem substituir a própria mente 
humana, colocando máquinas inteligentes no lugar dos seres humanos 
em toda a escala da atividade econômica. As implica ções são profundas 
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e de longo alcance ” (Rifkin, Jeremy, in: “O fim dos empregos: o declínio 
inevitável dos níveis de emprego e a redução da força global de trabalho. 
Trad. Ruth Gabriela Bahr. São Paulo: Makron Books, 1995, pág. 5). 

 

Não podemos “tapar o sol com a peneira”, e olvidarmos tudo o que está acontecendo 

na sociedade, e todas as transformações tecnológicas que estão acontecendo em 

larga escala, mormente no setor bancário e financeiro. O desemprego em massa é 

algo esperado e certo. O que garantirá a empregabilidade do ser humano em 

atividades que, no futuro, serão produtivas, assim como hoje já o são, é sim o 

diferencial intelectual, de conhecimento, expertise, experiência. E tudo isso se 

consegue oportunizando a atualização, capacitação e educação continuada do 

indivíduo, e consequente redução da jornada de trabalho. Se a sociedade precisa, no 

futuro, de um mercado consumidor, deve construí-lo a partir de hoje, reduzindo as 

jornadas de trabalho, e gerando oportunidade aos indivíduos para que se preparem 

para essa transição. 

Continuemos com o que diz Carlos Alberto Chiarelli: 

“Não há como negar-se, sem os negativismos de Nietzche, e as otimizações 
de De Masi, de que há um tempo novo ensinando a usar, de maneira diversa, 
o próprio tempo. (...) o lazer, aproveitando as jornadas diminuídas, o 
tempo parcial, o teletrabalho, etc., está multiplic ando alternativas de 
desfrutá-lo e, com isso, gerando novas oportunidade s de trabalho.  É o 
que ocorre nas praias, nos cassinos, nos estádios, nos meios de transporte, 
nas agências de viagem, etc. As pessoas, para descarregar o estresse da 
pressão diária de sucesso e eficiência a qualquer preço, buscam atividades 
descomprometidas, lúdicas: esportivas, artísticas, lotéricas; o devaneio de 
paisagens naturais, o enriquecer intelectual, revisitando o passado e seu 
acervo cultural, etc.” (Chiarelli, Carlos Alberto, in: “Trabalho: do hoje para o 
amanhã”, pág. 127) (grifos acrescentados). 

 

Ora, fica evidente que a redução da jornada de trabalho não gera o ócio pura e 

simplesmente. A redução da jornada de trabalho, como se vê, gera oportunidades de 

tornar o ser humano mais criativo e produtivo. Ele se recompõe, constrói alternativas 

produtivas e lucrativas na sociedade e, de quebra, torne-se um indivíduo culturalmente 

mais rico e interessante para a sociedade. Quanto mais o homem constrói 

relacionamentos, mais constrói oportunidades de negócios. E quantos destes 

relacionamentos não são fortalecidos e até mesmo iniciados em momentos de lazer e 

abstração? Quantas amizades duradouras e parcerias profissionais têm sua origem 

nas carteiras da universidade e dos cursos técnicos? Assim, o tempo em que o 



84 

 

indivíduo não está trabalhando na sua empresa não significa, necessariamente, que 

não esteja produzindo para sua empresa ou para a sociedade. Muitos negócios são 

fechados em excursões, em pescarias, em churrascos e, até mesmo, em cadeiras de 

estádios de futebol.  

Vejamos ainda o que diz Jane Gombar: 

“Revisar a idéia do ócio criativo vai além da análise da economia e da 
sociologia, avançando pelo terreno que se pode chamar de antropologia 
filosófica ou, simplesmente, de uma nova antropologia, tendo sempre a 
perspectiva histórica da evolução do mundo do traba lho  (Gombar, Jane. 
In: “A tecnologia da informação e o mundo do trabalho na sociedade pós-
moderna. Dissertação de Mestrado. UCS, 2002, pág. 105) (grifos 
acrescentados) 

 

Ora, esta nova realidade mescla-se com a própria identidade do indivíduo, e não pode 

ser ignorada. A jornada de trabalho reduzida permite ao indivíduo compreender-se 

neste novo paradigma sócio-econômico, em que mais importante que a força de 

trabalho ou o local de trabalho está e estará cada vez, mais, verdadeiramente, o seu 

potencial em relacionar-se com os demais indivíduos da sociedade e, também, o seu 

potencial intelectual.  

Fixemo-nos por ora nos dizeres de Domenico de Masi: 

“Os trabalhos que permanecem como monopólio dos seres humanos, isto é, 
aqueles de natureza intelectual e criativa, não admitem ser circunscritos a um 
lugar ou intervalo de tempo específicos. Portanto, invadem o tempo livre e o 
estudo, confundindo-se e misturando-se com o jogo e com o aprendizado. 
Trabalho, estudo e diversão confundem-se cada vez m ais. ” (De Masi, 
Domenico, in: “O ócio criativo”, trad. Léa Manzi, Rio de Janeiro: Sextante, 
2000, pág. 177) (grifos acrescentados) 

 

A evidência aqui é a de que, como todos já devíamos saber, o estudo é também 

trabalho, o turismo, o lazer, a gastronomia, o entretenimento, os jogos, etc. Tudo é 

trabalho, é negócio, exige e demanda mercado, investimentos, emprega e remunera. 

Justamente por esse motivo não há mais interesse econômico na sociedade moderna 

de restringir em excesso o trabalhador empregado a um determinado ambiente e a 

uma jornada de trabalho extensa. Porque a sociedade ganha tanto quando o indivíduo 

“trabalha” como quando ele “descansa” através da dedicação à sua família, aos seus 

relacionamentos em sociedade, amigos, conhecidos, círculos sociais (igrejas, 

associações, filantropia, etc.), turismo, cultura, arte, etc.  
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Até mesmo Hannah Arendt se rende a esta verdade, e assume, como comenta Carlos 

Alberto Chiarelli: 

“De outra parte, numa dogmática e finalística crença na perpetuidade do 
trabalho e de seu valor qualificativo para o cidadão, Hanna Arendt pergunta: 
o que aparece(rá) quando desaparecer o trabalho  desta nova sociedade? 
Ela mesmo responde: o próprio trabalho; sob inesperadas, costumeiras 
ou variadas formas, mas sempre o trabalho .” (Chiarelli, Carlos Alberto, in: 
“Trabalho: do hoje para o amanhã”, pág. 128.) (grifos acrescentados). 

 

Assim, se algum ânimo mais dogmático ou até mesmo preso aos costumes de outrora 
ainda ousar dizer que a jornada de trabalho precisa ser extensa, pois do contrário 
poderia acarretar prejuízos econômicos á sociedade e às instituições, fica claro que 
estará errado, em detrimento do que vimos até agora. A jornada de trabalho reduzida, 
pelo contrário, há de trazer novas oportunidades e vantagens, dentro do horizonte de 
mudanças que se vislumbra na sociedade do terceiro milênio. 

Não podemos esquecer ainda do fenômeno da globalização contemporânea, com sua 
conjuntura e características peculiares e nunca antes vivenciadas tão intensamente 
pela humanidade. E, claro, a questão da redução da jornada de trabalho passa 
também por esse assunto e por essa dimensão. Vejamos o que ensina Carlos Alberto 
Chiarelli: 

“A Globalização de que se passa a tratar é a sua versão atualizada, criadora 
de realidades econômico-financeiras, até pouco tempo, tidas como 
inimagináveis (o mercado de Londres, no exercício 2002, negociou mais de 
80 (oitenta) trilhões de dólares, quantia bem superior ao dobro do PIB mundial 
naquele exercício), induzidas pela multiplicidade das transações, aceleradas 
pela virtualidade e seu poder de imediatidade. Globalização que lembra, na 
sua capacidade geradora de fatos e efeitos, a força da pedra arremessada 
ao centro das água mansas do lago e seu poder de produzir ondas 
concêntricas que se disseminarão em todas as direções. A Globalização, 
reproduzindo modelos históricos na sua ambição de alcançar todos os 
quadrantes do mundo civilizado, não respeita fronteiras e utilizando-se da 
força midiática (particularmente dos meios eletrônicos de comunicação 
social), do apoio desbravador, porque constantemente inovante, da ciência 
em sua versão pragmática (isto é, da tecnologia), da inter-relação institucional 
(sistemas integrados, comunidades, uniões), da natureza apátrida de 
empresas e especialmente dos fluxos de capital, faz-se primeira atriz nessa 
nova sociedade, de cujo quotidiano é, pelo menos parcialmente, responsável 
pelo script.(...) A Globalização faz com que marcas (...) tenham por si 
(independente do produto, do patrimônio fixo, das linhas de crédito, dos 
contratos celebrados) valor de mercado que ultrapasse, no caso, a 
setenta/oitenta bilhões de dólares. Esse é um dos seus muitos efeitos 
transformando, como no exemplo, em fantástico bem, financeiramente 
convertível, algo intangível e que se faz valioso j ustamente pelo vigor 
que essa realidade omnipresente (Globalização) viab iliza . Isso (ou 
também isso) a faz uma das características distintivas, para alguns; ou até, 
parceira majoritária (para outros) da nova sociedade (pós-industrial?).”( 
(Chiarelli, Carlos Alberto, in: “Trabalho: do hoje para o amanhã”, pág. 131.) 
(grifos acrescentados) 
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Já faz parte, no entanto, do nosso cotidiano, a avaliação milionária ou bilionária de 
marcas, da imagem de personalidades do mundo da moda, dos esportes, da TV, ou 
até mesmo das mídias sociais (tais como Facebook, Youtube, Whatsapp). Ou seja, o 
imaterial que agrega valor já é uma realidade presente. O trabalho intelectual, a 
construção de uma imagem, ou a fama advinda de idéias difundidas em redes sociais 
já movimenta cifras até mesmo milionárias ou bilionárias. Empresas e marcas que 
atuam predominantemente no mundo virtual (Google, facebook, Whatsapp, Youtube) 
são avaliadas em bilhões, e também movimentam outros bilhões ao redor do mundo. 
A Globalização, assim, enfatiza e evidencia o valor do intelecto, do saber, do 
conhecimento, como fonte de valor, como fonte produtiva de capital, de negócios, e 
de origem e multiplicação de recursos. Independentemente de uma esteira produtiva 
ou de uma forma de produção que poderia acontecer em turnos ou jornadas, estes 
empreendimentos virtuais e outras start’up’s produzem bilhões em negócios 
diuturnamente, tendo, como principal fonte de sua renda e de seu valor, a guia virtuosa 
das boas idéias aliadas a conhecimento, criatividade e inovação. Para esse novo 
modelo de negócios globais, mais valem as boas idéias, as informações, e o 
conhecimento de seus profissionais, do que o cumprimento de uma jornada de 
trabalho ou o tempo em que ficam, entre um café e outro, à disposição nas 
dependências da empresa. 

Vamos continuar com mais uma análise do que ensina Carlos Alberto Chiarelli: 

“(...) não se pode deixar de consignar que o modelo laboral de transição, 
vigente na sociedade, é de acréscimo do tempo livre . Não é mais pacífico 
o que foi dogma da Revolução Industrial, sintetizado no pensamento de Ford: 
“Quando se trabalha, trabalha; quando se joga, joga-se”. Aceita-se a idéia de 
que os períodos de ócio, por diferentes meios, criam resul tados 
produtivos, economicamente valoráveis . A diminuição da jornada de 
trabalho, fruto de conquistas trabalhistas, concretizando aspirações da classe 
operária e também decorrente do acréscimo de produção e produtividade 
originado pela tecnologia e seu subproduto, a automatização, libera 
compromissos contratuais. Esses períodos não-trabalháveis, particularmente 
para a massa empregada, ensejam momentos de vida disponíveis, de que 
não dispunha (ou contava em espaços bem menores) o assalariado. Para tal 
disponibilidade contribui o aumento da longevidade da população, fazendo 
com que se prorrogue o tempo de vida coincidente com a inatividade, 
decorrente da aposentadoria.” (Chiarelli, Carlos Alberto, in: “Trabalho: do hoje 
para o amanhã”, pág. 132.) (grifos acrescentados) 

 

Ou seja, não há que se falar em tempo improdutivo, ou que o tempo de descanso é 
um tempo sem valor para a sociedade. Estamos num período de transição, da 
sociedade industrial para a sociedade pós-industrial, um período em que é necessário 
desatar as amarras do contrato de trabalho rígido, para diminuir o tempo da jornada 
de trabalho obrigatória, a fim de recepcionar mais indivíduos, mais cabeças 
pensantes, e para que mais idéias e modos de pensar e agir surjam agregando valor 
nas instituições. A sociedade precisa de pessoas que tenham tempo para cultivar seus 
relacionamentos, suas idéias, seu conhecimento, enfim, que possam exercitar sua 
criatividade e sua felicidade. Essa é a forma de produzir no século XXI: agregar 
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felicidade e valores humanos a produtos, marcas, instituições, pessoas, atividades. E 
a forma mais preciosa de fazer isso acontecer é pelo desenvolvimento de idéias e 
compartilhamento de informações, que só pode acontecer quando se cultiva 
relacionamentos e se aproveita o que a vida pode oferecer. Ninguém quer a opinião 
de um escravo. Todos, no entanto, precisam dos conselhos sábios de quem vive uma 
vida humana de excelência e de qualidade.  É preciso trabalhar, mas é importante 
viver. O equilíbrio dessas duas atividades, a do trabalho e a de apropriar-se 
qualitativamente de momentos livres, também é assunto que recebe atenção de 
Carlos Alberto Chiarelli: 

“(...)a intervenção nos padrões costumeiros de convivência e produção, 
determinantes de um estágio da Humanidade, denominado civilização, é 
usualmente efetivada por meio da vocação laboral do Homem (isto é, pelo 
trabalho), sem excluir as eventuais alterações oriundas da criatividade 
viabilizada em tempo livre ou de ócio.  Alegar monopólio de uma ou de 
outra alternativa (trabalho ou tempo livre), na marcha inovadora da 
civilização, será posicionamento ao qual faltará alicerce científico. Ignorar a 
força do trabalho (particularmente nos últimos séculos) nas mutações é negar 
a realidade. Não registrar o acréscimo do tempo livre, particula rmente 
em países e regiões industrializadas (sobretudo no 1.º  Mundo) é 
desconsiderar que dele, também, se originam novos m odelos e 
comportamentos civilizatórios ; seria olhar-se a História só pelo retrovisor. 
A possível sociedade pós-industrial conviverá, mais , ou menos, 
criativamente, com espaços alargados de tempo livre , ainda que seja 
difícil imaginá-la sem a significativa participação do trabalho, moldado à 
época porvindoura mas, de qualquer maneira, respondendo ao que parece 
ser vocação permanente e inata do homem e de seu destino produtivo.” 
(Chiarelli, Carlos Alberto, in: “Trabalho: do hoje para o amanhã”, pág. 133.) 
(grifos acrescentados) 

 

É claro que a interação trabalho-descanso torna o homem e a civilização mais 
produtivos, criativos e inovadores. E neste tempo de grandes mudanças, em que as 
idéias transformam a sociedade, os comportamentos, os hábitos de consumo e as 
formas de produzir, o tempo livre para criar, observar, criticar e formar opinião tem 
mais valor do que nunca teve na história. Enquanto o homem se dedica à uma linha 
de produção, muita coisa acontece no mundo. Não poderá, portanto, dedicar tanto 
tempo à sua própria alienação. Será preciso enxergar o mundo ao seu redor, observar 
o que acontece de bom e de ruim, para, enfim, propor soluções que tragam melhoria 
e qualidade de vida a si e aos seus pares. Por trás da cortina de fumaça que exige 
uma jornada de trabalho extenuante, se escondem od que desejam uma sociedade 
alienada e alheia ao que acontece nos bastidores do poder, ou de meios e formas de 
produzir arcaicos e antiéticos. Cada vez mais as pessoas desejam saber a origem dos 
recursos de suas aplicações financeiras, dos produtos que consome, das matérias 
primas e linhas de pesquisa que foram desenvolvidas para se chegar àquele produto 
ou realidade. E a informação demanda tempo e atenção, demanda buscar fontes de 
conhecimento e análises mais profundas. O ser humano deseja hoje mais, e precisa 
ter mais tempo para alcançar a excelência do viver com ética, respeito, dignidade, em 
harmonia com o meio ambiente, com formas justas de se conseguir recursos de 
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aplicações financeiras, e formas sustentáveis de adquirir produtos ou serviços. Logo, 
o trabalho exaustivo leva ao atraso de toda uma comunidade, um país e até uma 
civilização, que se fará alheia aos acontecimentos e à conseqüência de suas 
escolhas, como o gado que escolhe e caminha passivamente pela estrada em direção 
ao destino pelo animal desconhecido: o matadouro. 

Vejamos adiante alguns ensinamentos neste sentido, começando por Carlos Alberto 
Chiarelli: 

“O entrechoque de comportamentos contrapostos está explícito nas frases 
discrepantes do racional Georges Braque (‘amo a regra que corrige a 
emoção’) em oposição à de Juan Cris (‘amo a emoção que humaniza a 
regra’ ). Há de se convir que o ‘animus’ criativo do homem é (ou deve ser) 
fruto da miscigenação temperada da emotividade com a racionalidade.  
Só assim se chegará ao criativo não-perfunctório e ao produtivo não-
monótono. (...) O ingressar-se no espaço, mesmo periférico, da sociedade 
pós-industrial identificaria o predomínio das atividades cerebrais sobre as 
manuais,  na lição de respeitáveis autores como Bertrand Russel.” (Chiarelli, 
Carlos Alberto, in: “Trabalho: do hoje para o amanhã”, pág. 133.) (grifos 
acrescentados)  

 

E ainda, segundo o próprio Bertrand Russel: 

“O uso judicioso do lazer, devo admitir, é produto d a civilização e da 
educação .” (Russel, Bertrand, in: “O elogio ao ócio”. Trad. Pedro Jorgensen 
Júnior. Rio de janeiro: Sextante, 2002, pág. 30) (grifos acrescentados).  

 

E, claro, a importante colaboração que não poderia faltar neste mister, do pensamento 
de Domenico de Masi: 

“Toda a organização da força de trabalho – da seleção ao treinamento, da 
remuneração à carreira – tem por fim a criação de uma massa dócil e 
homogênea de trabalhadores  capazes de servir a cada linha de montagem 
e à grande e completa linha de montagem que era a fábrica taylorizada. ‘Se 
a alguém não agrada trabalhar do nosso modo, sempre pode ir embora’ diz 
Ford, sem meias palavras” (De Masi, Domenico, in: “O futuro do trabalho: 
fadiga e ócio na sociedade pós-industrial”. Trad. Yadir A. Figueiredo. Rio de 
Janeiro/Brasília: José Olympio/UNB, 2000, Pág. 143) (grifos acrescentados) 

 

E podemos ratificar ainda com o magistério de Carlos Alberto Chiarelli, quando diz: 

“Não há, no entanto, como negar que a presença abrangente da máquina, 
programada e repetitiva, restringiu (e restringe) a atuação do homem em 
atividades que, antes, lhe eram inerentes. No horizonte de um tempo novo, 
de máquinas inteligentes, o trabalhador de hoje vê-se desafiado a 
sobreviver exitoso, se criativo ; ou anular-se, marginalizado, se não 
especializado.  

A criatividade, vinculada à intelectualidade, gerad ora e usuária a um 
tempo só, da tecnologia refinada, nos seus estágios  mais elevados 
também cultiva, como faziam os clássicos gregos, o belo . A perspectiva, 
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que anima futurólogos, é a de que, nos estágios superlativos da tecnologia, 
ela se uma, pela arquitrave da harmonia, ao ideal estético, momento supremo 
da sua missão: eficiência com beleza; ciência produtiva com arte 
criativa .” (Chiarelli, Carlos Alberto, in: “Trabalho: do hoje para o amanhã”, 
pág. 134.) (grifos acrescentados) 

 

Cada vez menos torna-se aceitável a rotina massante, a rigidez de tempo, de lugar, 

de espaço. Isto porque, para concorrer em pé de igualdade no presente e no futuro, é 

preciso inovar, interagir 24 horas, prestar-se atenção às novas tecnologias e as novas 

formas de organização e comportamento da sociedade do hoje e do amanhã. É 

reverenciar o novo, a criatividade, dar lugar e oportunidade às descobertas e à 

observação do que pode vir a ser, e do que já está em andamento. É preciso ter olhos 

para enxergar o que está nascendo, e para isso é necessário flexibilidade em tudo: 

rotinas, trabalho, formas de fazer, de prestar serviços, de oferecer soluções, de 

interagir com clientes e funcionários. Os clientes do hoje e do amanhã interessam-se 

pela qualidade de vida de quem produz o que ele consome, porque ele quer sentir-se 

engajado em mudar a sociedade, hoje e amanhã. O cidadão do presente e do futuro 

quer uma sociedade melhor para si e para os seus, e não deseja abrir mãos da 

sustentabilidade e humanização dos processos produtivos. Neste sentido, vejamos 

algumas lições, começando com Alvin Toffler: 

Uma nova civilização está emergindo em nossas vidas. (...) essa nova 
civilização traz consigo novos estilos de família; novos modos de trabalhar, 
amar e viver; uma nova economia; novos conflitos políticos e, em última 
análise, também uma profunda alteração da consciência do homem. 
Fragmentos dessa nova civilização já existem hoje.  Milhões de homens 
já estão ordenando sua vida pelos ritmos de amanhã.  Outros, 
aterrorizados com o futuro, se desesperam e futilme nte refugiam-se no 
passado, procurando restaurar aquele velho mundo qu e lhes dá 
segurança .” (Toffler, Alvin, in: “A terceira onda”,trad. João Távora, 19.ª ed., 
Rio de Janeiro: Record, 1993, pág. 206) (grifos acrescentados) 

 

E ainda, as lições de Jane Gombar: 

“Se na sociedade industrial, centrada na produção em bens materiais, foi a 
fábrica que ditou as formas de trabalho e sua organização de acordo com 
Taylor e Ford, na sociedade pós-industrial, centrada na produção d e 
bens não-materiais, é a informação, o conhecimento,  a tecnologia que 
ditam as novas formas de trabalho. ” (Gombar, Jane, in: “A tecnologia da 
informação e o mundo do trabalho na sociedade pós-moderna”, Dissertação 
de Mestrado, UCS, pág. 28) (grifos acrescentados). 

 

E, claro, o arremate com a aula de Carlos Alberto Chiarelli: 
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“Com o surgir e acentuar-se da transição, rumo à so ciedade pós-
industrial, passa-se a admitir uma desestruturação dos fatores espaço 
e tempo . Ainda se preservam horários padrões na vida econômica mas já se 
vêem excepcionados com o trabalho a domicílio ou com o teletrabalho 
genericamente considerado; com os liberados do ponto, os de horário 
variável ou com retribuição por resultado. De outro lado, joga-se futebol em 
dia útil; os motéis têm funcionamento ininterrupto; sessões de cinema 
ocorrem à tarde; o comércio abre aos domingos; empregados trabalham nos 
fins de semana e outros folgam, usualmente, no decurso dela. Não 
surpreende o contrato a tempo parcial, e já se legalizou o banco de horas. 
Com apoio de vasta gama de utensílios e equipamentos oferecidos pela 
tecnologia e de inegável vantagem utilitária (fax, telefone celular, internet e 
especialmente o computador, em suas múltiplas versões) faz-se tudo, em 
qualquer lugar, a qualquer hora. 

Flexibiliza-se a dependência de tempo e espaço . A visão rigorosa e 
limitadora da sociedade industrial, avessa às impro visações criativas, 
submissa à padronização monótona, não teria mais o monopólio dos 
batimentos reguladores da vida individual e coletiv a. A criatividade 
crescente cobra e exige o direito à personalização dos procedimentos, 
permitindo e amparando o ser original. A competitividade aberta obriga o 
empreendedor a não ser previsível, rotineiro mas, ao competir com a 
concorrência, mostrar-se estrategista, surpreendente. Inovadoramente 
flexível. Enfim, progressivamente, tempo e espaço deixam de ser 
impositivos  (...)”(Chiarelli, Carlos Alberto, in: “Trabalho: do hoje para o 
amanhã”, pág. 138-139.) (grifos acrescentados) 

 

Ora, se não pensamos em futuro sem pensar numa sociedade flexível no que tange a 
tempo e espaço, então não podemos negligenciar hoje que estes fatores sejam, de 
fato, flexibilizados, a fim de seguir com as inovações, numa transição consciente, para 
o bem do indivíduo empregado e da coletividade como um todo. O indivíduo 
trabalhador precisa se conscientizar da sociedade em que vive, das transformações 
por que passa, precisa angustiar-se e buscar soluções para o presente e para o futuro, 
buscar sua capacitação e educação continuada, estar antenado às mudanças que se 
seguem quanto às legislações trabalhistas, previdenciárias, tecnológicas, políticas, 
enfim, não se admite mais a alienação do indivíduo em uma jornada de trabalho 
extensa, extenuante, estafante e alienante. O prejuízo individual e social seria 
incalculável! O indivíduo precisa acompanhar estas transformações, a fim de agregar 
valor a si mesmo, desenvolvendo competências, buscando formação e informação de 
qualidade. Só desta forma mudamos a sociedade humana, agregando valor a esta 
geração para uma nova era que se aproxima, mas que, na atualidade, já passa de 
embrionária para uma situação gestacional muito próxima ao momento do parto de 
uma nova forma de relacionar-se e produzir, sem fronteiras, sem limites, sem 
barreiras, sem grilhões escravizantes e alienantes: a plena liberdade para analisar, 
pesquisar, julgar e escolher segundo convicções e valores individuais. A geração do 
presente e do futuro não perdoa mais as instituições e empresas que se amparam em 
valores arcaicos e ultrapassados, escravizando seus empregados, alienando seus 
indivíduos colaboradores, cerceando e limitando o direito destes mesmos indivíduos 
de romper com os limites de sua formação, a fim de buscar, cada vez mais, 
conhecimento para os novos desafios que surgem a todo momento. Se a sociedade 
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é desafiadora, os indivíduos devem se preparar e ter condições de se capacitarem, 
constantemente, para estes novos desafios. 

É preciso salientar que a redução da duração da jornada de trabalho não é uma 
prerrogativa apenas dos bancários, mas uma tendência mundial, a fim de melhorar a 
qualidade de vida da população como um todo, com impacto econômino positivo para 
todos, como se tem discutido até agora no presente trabalho. Nesta linha de 
argumentação, vamos deixar aqui trecho do parecer do CFP – Conselho Federal de 
Psicologia, sobre o PL 3.338/2008. O documento, embora retrate a luta daquela classe 
de trabalhadores, traz no bojo do seu discurso realidades e verdades atinentes a todos 
os trabalhadores: Vejamos: 

“O esforço para reduzir a jornada de trabalho não é fenômeno recente, 
tampouco pode ser entendido como uma luta corporativista. Constitui, antes, 
uma tendência histórica que visa a assegurar qualid ade de vida da 
população . No século XIX, por exemplo, em plena Revolução Industrial, 
havia lugares em que se trabalhavam 16 horas por dia em todos os dias da 
semana. Os malefícios para a vida dos trabalhadores e, portanto, para toda 
a sociedade eram notórios: péssimos padrões de vida, problemas de saúde 
físicos e mentais e baixa expectativa de vida. Desde então, esse período de 
tempo tendeu à diminuição, sobretudo após a II Guerra Mundial. Essa 
redução paulatina, contudo, se deu mais por razões de negócios que 
humanitárias . Henry Ford, por exemplo, era um árduo proponente da 
redução de horas trabalhadas, pois, assim, os operários teriam mais tempo 
de lazer para comprar produtos. A mera lógica consumerista guiou esse 
processo (Hobsbawm, 2007) . Apenas com o advento dos direitos de terceira 
e quarta geração, que visam à promoção da qualidade de vida e verdadeira 
proteção do gênero humano, é que vários Estados modernos puderam galgar 
apropriada redução de jornada de trabalho (Lenza, 2013). A Inglaterra da 
referida Revolução Industrial cujos trabalhadores cumpriam penosas 
jornadas de mais de 60 horas semanais no início do século XX conta, hoje, 
com a média de 36 horas, realidade parecida com a da França, 38 horas, e 
da Áustria, 37 horas (The Guardian, 2013). No topo desse progresso se 
encontra a Holanda, com a média de trabalho 22 hora s semanais.  Esse 
avanço está intrinsicamente ligado à alta expectati va de vida, ao acesso 
à cultura e ao desenvolvimento desses povos” (Parecer do CFP sobre o 
PL 3.338/2008 -30 horas para psicólogos-documento. site: 
http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2014/07/Parecer-do-CFP-sobre-o-
PL-3338-30-horas-03-07-14.pdf) (grifos acrescentados) 

 

Neste sentido, a matéria do jornalista Vanderlei Zampaulo para o Sindicato dos 
Bancários de Piracicaba e Região: 

“A luta dos trabalhadores brasileiros pela redução da jornada de trabalho de 
44 para 40 horas semanais, no qual o Sindicato dos Bancários de Piracicaba 
e Região tem participado intensivamente, não é solitária. Em diversos 
países do mundo, a jornada de trabalho é muito meno r, garantindo 
assim muito mais tempo para o trabalhador curtir a família, se 
requalificar ou qualificar, ter lazer, enfim viver . No Uruguai, o nosso 
vizinho, a jornada é de 41,5 horas sem anais, enquanto que na Inglaterra é 
de 39,6 horas e na França de 38,4. Já na Itália a jornada sem anal é de 38,3 
horas, enquanto que na Suíça de 35,6 e na Espanha de 35,4. Do outro lado 
do mundo, na Austrália a jornada é de 34,8 horas sem anais e na Noruega 
de 34,6 horas, enquanto que no Canadá de 31,9.” (Zampaulo, Vanderlei, 
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MTb-20.124, in: “No Canadá, jornada semanal de trabalho é de 31,9 horas”, 
Artigo publicado no site do Sindicato dos bancários de Piracicaba e Região 
em 
http://www.bancariosdepiracicaba.com.br/imprimir/no+canada+jornada+sem
anal+de+trabalho+e+de+31+9+horas.aspx)  

 

Não podemos olvidar o argumento político da redução da jornada de trabalho, qual 
seja, o de ampliar a oferta de empregos no setor e, também, de quebra, aumentar a 
competitividade das empresas.  

Ainda que se mantenha ou, mesmo, haja um acréscimo no valor da hora de trabalho 
do empregado, a empresa vê diminuídos sensivelmente seus custos operacionais 
(redução de despesas de material de escritório, copa, água, energia, limpeza, custo 
de apoio de empresas terceirizadas, custos de manutenção de patrimônio e 
equipamentos operacionais, etc.). Também se facilita, simplifica e agiliza os 
procedimentos de gestão quando o tempo da jornada de trabalho geral dos 
trabalhadores de um setor, no caso, o bancário, é reduzida. Certamente esta 
flexibilização e agilidade reflete positivamente nos negócios, posto que já falamos de 
stress e eustresse em linhas anteriores, ficando muito claro que a redução do tempo 
da jornada de trabalho pode impactar positivamente nesta dimensão produtiva.  

Neste sentido, vejamos o que diz Amauri Mascaro Nascimento: 

“Essa redução é apontada como uma tentativa de aumen tar a oferta de 
empregos , que resultaria da necessidade de contratar funcionários para 
cobrir o tempo reduzido de produção, apresentando-se, assim, como um 
mecanismo de política de emprego e de ampliação horizontal do mercado de 
trabalho.  

A experiência mais divulgada é a da França, apesar de outras anteriores. 
Desde 1975 o assunto em pauta, na Europa, é a reduç ão e a distribuição 
do tempo do trabalho . A União Européia aprovou a Recomendação n. 547, 
de 1975, que se refere à semana de 40 horas; a Diretiva n. 93/104 dispõe 
sobre duração média do trabalho semanal não superior a 48 horas, incluídas 
as horas extraordinárias, mas outras alternativas foram também analisadas, 
como a duração das férias, o trabalho nos domingos, que também se refere 
ao tempo de trabalho, os intervalos de jornadas e a jornada noturna. 

Paralelamente, como assinala Tiziano Treu, no artigo La Flexibilidad laboral 
em Europa (Revista Internacional do Trabalho, v. 112, n. 2), foram suprimidos 
da legislação tradicional certos fatores de rigidez com a introdução da jornada 
a tempo parcial, a compensação anual de horas e os descansos obrigatórios.” 

 

Vê-se que, com o acréscimo de outras medidas flexibilizadoras permitidas na 
legislação, inclusive com as atuais medidas de flexibilização permitidas pela atual 
reforma trabalhista em fase de aprovação no Brasil, é possível, e até mesmo salutar 
para o sistema financeiro, produtivo, empresarial e, mais diretamente e 
imediatamente, para a qualidade de vida do trabalhador, a redução do tempo de 
jornada laboral. 
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É preciso salientar essa dinâmica de medidas, essa combinação de fatores. Ora, 
nenhuma medida de correção e, até mesmo de sucesso, em qualquer empresa ou 
carreira, pode ser tomada de maneira isolada e, assim, resolver todos os problemas 
de otimização de resultados. Assim, a redução do tempo de jornada de trabalho 
combina com a atual legislação que vem reformar as normas trabalhistas, pois, em 
conjunto com àquelas, agrega valor à sociedade, às empresas e à vida e carreira 
profissional dos trabalhadores. Até porque, flexibilizar a legislação trabalhista sem 
permitir a redução da jornada de trabalho poderia, em certos casos, se mostrar 
pernicioso em longo prazo, tal a sobrecarga a ser suportada pelo ser humano 
trabalhador, inadmissível nestes novos tempos de informatização, automação e 
reestruturações sempre crescentes. Dados da FETEC/CUT de junho de 2017 revelam 
que só a reestruturação no Banco do Brasil S.A. em 2017 resultou no desligamento 
de mais de 10 mil funcionários, do fechamento de 551 agências e da transformação 
de 359 agências em simples postos de atendimento. Como resultado, no primeiro 
trimestre de 2016, cada funcionário de agência cuidava em média de 439 contas 
correntes, e em junho de 2017 já estava atendendo 554. Além disso, mais de 2100 
funcionários perderam as suas comissões e outros 1600 tiveram seu salário reduzido 
por assumirem outras funções (Notícias FETEc=Bancários CUT/SP; jornalistas 
responsáveis: Cássio paulino-Mtb 35858 e Juliana Satie Mtb 39567/SP; Junho/2017-
Notícias-Especial Banco do Brasil). 

Ora, sendo inevitáveis estas reestruturações e transformações, que visam dar 
agilidade aos procedimentos gerenciais, à busca de resultados, à otimização das 
atividades desenvolvidas e à modernização e incremento do fator competitividade das 
empresas, mister, neste caso, que haja equilíbrio nas medidas, pautando-se, por outro 
lado, pela necessária redução da jornada de trabalho do bancário. Mesmo porque, O 
Banco do Brasil (BB) obteve lucro líquido ajustado de R$ 2,515 bilhões no primeiro 
trimestre, o que representa aumento de 95,6% na comparação com o mesmo período 
de 2016, segundo artigo publicado na revista Valor 
(http://www.valor.com.br/financas/4964954/lucro-ajustado-do-bb-sobe-956-no-1-
trimestre-para-r-2515-bilhoes).  

Neste ponto, é preciso ressaltar o princípio da valorização do trabalho humano. Ora, 
quando uma empresa chega ao incremento de 95,6% na sua margem de lucro, dentro 
de um período de apenas 1 (um) ano, em uma época de crise financeira e recessão, 
tanto no Brasil quanto no mundo, é preciso admitir, sem exageros nem fanatismos de 
cunho ideológico, que um ajuste precisa ser feito em prol do ser humano trabalhador. 
E sobre o princípio da valorização do trabalho humano, temos o irretocável magistério 
do professor Leonardo de Gênova, que ensina: 

“O princípio da valorização do trabalho humano e o p rincípio da livre 
iniciativa são os pilares fundamentais do ordenamen to jurídico 
econômico .  

São, também, fundamentos do Estado Democrático de Direito, a teor do Art. 
1º., inciso IV, da Constituição Federal.  
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E, da mesma forma com que tratara o princípio da livre iniciativa, a Carta 
Magna 1988 guindou o princípio da valorização do tr abalho humano ao 
Status de fundamento do Estado Democrático de Direi to, bem como, da 
Ordem Econômica .  

(...) o homem deixou a condição servil que marcava a sua atuação como 
trabalhador, própria do regime feudal, e passou a vender livremente a sua 
força de trabalho, a partir da instalação da supremacia do regime burguês.  

E, a partir de então, o trabalho ganhou uma nova dimensão, e passou a ser 
valorizado como elemento econômico e social, pois de um lado é fator 
preponderante para a ativação dos meios econômicos e, de outro, constitui-
se na fonte geradora de recursos para a manutenção do homem e de sua 
realização pessoal. 

Portanto, está aí motivo mais do que suficiente para que o trabalho s eja 
valorizado, porque eivado de interesse social, pois  está em jogo a 
dignidade da pessoa humana , uma vez que consiste [o trabalho] na fonte 
de sobrevivência material do homem. Acerca disso, Radbruch ensina que é 
tarefa do novo direito trabalhista valorizar o dire ito humano do 
trabalhador em novo patamar, no patamar da liberdad e pessoal  de 
configurar a relação de trabalho; mais uma vez, como uma relação de direito 
da pessoa. 

A venda da força de trabalho gera uma relação interpessoal com a empresa 
(na figura do empresário), estabelecendo uma dependência pessoal do 
empregado em relação ao empregador, cada dia mais crítica em virtude dos 
avanços tecnológicos que permitem a substituição, com vantagem 
econômica para o empresário, do homem pela máquina.  

Mas é, sobretudo, uma relação na qual emerge o fator humano, o que lhe dá 
contornos especiais, pois esse homem precisa não apenas sobreviver, mas 
também de satisfazer necessidades fundamentais de n atureza social, 
emocional, cultural, educacional, segurança, lazer,  de desenvolver as 
suas aptidões, de ter paz e justiça , de ter idêntica oportunidade oferecida 
a todos, dentre outras. 

E por isso que Gomes explica que a proteção da pessoa do trabalhador 
prevalece sob o aspecto da patrimonialidade da rela ção de emprego, 
condicionando-o às exigências de sua dignidade  expressas sob a forma 
de limitação à liberdade de estruturar o seu conteúdo. Ou seja, faz-se 
necessária a intervenção estatal para regular as re lações trabalhistas, 
para atuar como contrapeso nessa relação instaurada , frente ao notável 
desequilíbrio que se instala no liame entre empregado e empregador (com 
domínio imperativo do capital), e como forma de reparar as desigualdades 
sociais  e de anular, ou ao menos atenuar, os pólos opostos de tensões 
sociais decorrentes (luta secular entre o capital e o trabalho, como pontua 
Marx), e a ponto de considerar a miséria como sendo uma 
imoralidade. ”(Gênova, Leonardo de, in: “O princípio da proteção no Século 
XXI: Os novos desafios do trabalhador brasileiro”, São Paulo, LTr, 2009, pág. 
92-93) (grifos acrescentados) 

 

Fica evidente que as empresas e o Estado não podem valorizar e focar apenas no 
valor do capital e do lucro, mas contrabalancear estes valores com a valorização do 
ser humano empregado e trabalhador, na medida da dignidade deste ser humano. Se 
os novos tempos exigem mais liberdade para que o trabalhador gerencie sua carreira, 
sua educação continuada, sua formação enquanto ser humano, em busca da cultura, 
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da espiritualidade, da boa saúde através de dedicar-se à atividade física, da dedicação 
à família e aos seus relacionamentos sociais, enfim, se este ser humano está sendo 
levado a uma nova era de consciência, autoconhecimento e busca de informação de 
qualidade e conhecimento, não deverá ser negado a este indivíduo a oportunidade de 
atualizar-se neste novo paradigma, sob pena de prejuízo que impactaria até mesmo 
nos interesses econômicos e financeiros desta mesma sociedade capitalista. Este 
paradoxo inviabiliza a busca desenfreada pelo lucro acima de tudo, como se fosse um 
rolo compressor de direitos humanos, porque esta desestruturação de direitos em prol 
do simples egoísmo capitalista prejudica a própria lógica de lucratividade que o 
sistema, em tese, busca primordialmente. Esquecer a qualidade de vida do ser 
humano, olvidando a necessidade de se reduzir a sua jornada de trabalho, neste 
terceiro milênio, é improdutivo, paradoxal e inadmissível, frente à velocidade das 
transformações tecnológicas e seus impactos num futuro que, de tão próximo, já é 
quase presente (se já não o for). 

Outrossim, devemos lembrar, com afinco, o princípio da função social da empresa e 
da propriedade privada. A responsabilidade social é assunto pertinente ao tema da 
redução do tempo da jornada de trabalho, e, especificamente no que tange à jornada 
de trabalho do bancário, e da realidade do sistema financeiro brasileiro, dentro da 
circunstância de lucros de valores astronômicos das instituições financeiras brasileiras 
em plena época de crise financeira, inclusive quadro de crise internacional, nos obriga 
citar ainda mais uma vez o ilustre magistério do professor Leonardo de Gênova, 
quando ensina: 

“O Estado garante ao proprietário a posse da propriedade privada (inciso II, 
do Art. 170), desde que esta cumpra a sua função social (inciso III, do Art. 
170), a fim de assegurar a todos existência digna, confor me os ditames 
da justiça social . 

Com efeito, o conceito de propriedade é relativizado, pois a sua legitimidade 
apenas é reconhecida na hipótese de ela cumprir a s ua função social, 
de conformidade com os preceitos da justiça social e da dignidade da 
pessoa humana . 

É possível admitir que a função social da propriedade consiste precisamente 
na sua aplicação imediata e direta na satisfação das neces sidades 
humanas primárias, o que vale dizer que se destinam  à manutenção da 
vida humana . [...] É este um princípio que se superpõe mesmo ao da 
iniciativa privada.  

(...) a empresa está incluída com a responsabilidade de cumprir também uma 
função social, para que se promova a valorização da dignidade da p essoa 
humana .” .”(Gênova, Leonardo de, in: “O princípio da proteção no Século 
XXI: Os novos desafios do trabalhador brasileiro”, São Paulo, LTr, 2009, pág. 
95) (grifos acrescentados) 

 

Importante notar que o princípio da função social da empresa e da propriedade privada 
é um princípio dinâmico, ou seja, deve atualizar-se para cumprir o seu caráter de, não 
apenas assegurar a proteção à dignidade humana e promover a justiça social, mas, 
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principalmente, mover-se em direção à valorização destes conceitos tão caros ao 
universo jurídico e econômico. Porque o conceito de dignidade humana não pode ser 
e não é estático: ele varia no tempo e no espaço, de acordo com a cultura, a região e 
o povo ao qual é aplicado. O princípio de dignidade humana no terceiro milênio inclui, 
necessariamente, a capacitação contínua do empregado, a formação e educação 
continuada do trabalhador, a sua inserção no meio social, de forma a valorizar o tempo 
que o indivíduo dispende para cultivar os relacionamentos humanos, sem os quais 
nenhuma atividade econômica pode prevalecer, enfim, este mesmo indivíduo 
necessita de tempo para proteger e amparar sua família e a educação moral, espiritual 
e cívica das futuras gerações e, para isso, precisa de tempo e disposição física, de 
saúde mental, física e emocional para lidar com o desafio dignificante e honroso de 
cuidar e educar seus filhos, a futura geração. Se queremos uma sociedade de 
indivíduos vencedores, de empresas vencedoras, um futuro pujante economicamente, 
um quadro futuro de justiça social, não poderemos então jamais esquecer de valorizar 
a dignidade do ser humano, sendo este objetivo de valorização do ser humano o viés 
e o foco principal do princípio da função social da empresa e da propriedade privada. 
Se o ser humano não é valorizado, se o universo ao redor das empresas é de 
desolação, abandono, doença, precarização, insegurança, não promoção da 
educação e capacitação continuada do indivíduo, falta de apoio e proteção à estrutura 
e célula principal de formação da sociedade, qual seja, a família e o convívio familiar, 
então podemos dizer que o capital, a empresa e a propriedade privada estão longe de 
cumprir o seu papel na sociedade, ao contrário, estão promovendo a destruição e 
ruína desta mesma sociedade e, conseqüentemente, arruinando as bases de 
sustentação de sua lucratividade e de seu crescimento sustentável. 

Sobre este mesmo assunto, a função social da empresa e a noção contemporânea de 
responsabilidade social, podemos recorrer aos ilustres ensinamentos do mestre Luis 
Antônio Ramalho Zanoti, que nos orienta da seguinte maneira: 

“A noção de responsabilidade social empresarial tem estreita ligação com as 
doutrinas da função social da propriedade e da liberdade de livre iniciativa. 
Por meio destas, o homem tem plena liberdade para empregar os meios de 
produção de que dispõe, da forma que melhor lhe aprouver, com observância 
aos ditames legais, para produzir bens e serviços de interesse dos 
consumidores, objetivando contabilizar lucro para os seus cotistas ou 
acionistas.  

Esse agente empresarial tem as suas ações reguladas pelas leis do mercado, 
e é alvo dos riscos naturais decorrentes de sua atividade profissional.  

Contudo, da mesma forma que é inconcebível a hipótese de, 
contemporaneamente, o Estado proporcionar ampla e ilimitada proteção aos 
direitos sobre a propriedade que não atenda à sua função social, como foi 
exposto no tópico anterior, também não há como se admitir a existência 
de corporações tradicionais que não possuam uma sen sibilidade social 
aguçada e efetiva.  

Isso significa que a busca do lucro não dá permissão para que seja 
desprezada a valorização da dignidade da pessoa hum ana, representada, 
em síntese, pelo devido respeito ao bem-estar dos empregados e da 
comunidade do entorno; pela permanente otimização da qualidade de seus 
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bens ou de seus serviços; pela lealdade para com o Estado e fornecedores, 
e pela preservação do meio ambiente.  

A necessidade de preocupação com o social está posi tivada no Capítulo 
que trata da ‘Ordem Econômica’, no art. 170, da Con stituição Federal:  A 
ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 
iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os 
ditames da justiça social [...]. Para que tal ideário seja viabilizado, é 
imprescindível que sejam observados os princípios que estão estatuídos no 
mesmo Art. 170.  

(...) 

Da mesma forma que todas as pessoas têm plena liber dade para o 
exercício de qualquer atividade econômica  (§ único, do Art. 170, da 
Constituição Federal), elas têm, também, o dever de, no exercício de seu 
direito, valorizar a dignidade da pessoa humana .” (Zanoti, Luís Antônio 
Ramalho, in: “A função social da empresa como forma de valorização da 
dignidade da pessoa humana”, tese de mestrado, págs. 112 e ss.) (grifos 
acrescentados) 

 

Ora, ficou claro na lição do professor Zanoti que o exercício da função social trata-se 
de um dever que vai contrabalancear o direito à livre iniciativa. A falta de zelo e 
respeito com o princípio da dignidade da pessoa humana é mais que um retrocesso: 
é um desequilíbrio nas relações sociais, que, como todo desequilíbrio, semeia a 
desordem e a insegurança jurídica, além de ser contraproducente.  

Se o terceiro milênio, com o avanço das tecnologias e processos de automação, 
impõe, ainda que de forma muito controversa, a flexibilização dos direitos trabalhistas, 
tal como vemos na prática, em recentes aprovações pelo governo brasileiro das 
reformas trabalhistas, então, por outro lado, há que se cumprir o preceito 
constitucional, e garantir o equilíbrio na ordem pública, para reduzir a jornada de 
trabalho, não obstante a do profissional bancário, com base no princípio da dignidade 
da pessoa humana. 

Se a ordem econômica é dinâmica, a aplicação e interpretação do princípio da 
dignidade da pessoa humana e o respeito ao exercício do dever legal de desempenhar 
a função social, pelas empresas, principalmente as do setor financeiro, deve 
acompanhar este dinamismo, sob pena de ser um princípio constitucional inócuo, o 
que seria um absurdo. A redução do tempo de duração da jornada de trabalho, logo, 
é também uma medida importantíssima de validação da aplicação e atualização da 
norma jurídica frente às mudanças sociais que estão ocorrendo. É uma medida para 
manutenção do equilíbrio de interesses e, portanto, de justiça. 

Mas poderiam os empresários, políticos, e representantes das organizações 
financeiras opor a questão da maximização dos lucros e a manutenção do grau de 
competitividade das empresas frente a esta responsabilidade social. Também sobre 
este aspecto recorreremos às lições do mestre Zanoti, que ensina: 
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“(...) a estratégia de maximização dos lucros a curto praz o pode não se 
constituir em garantia da perenidade destes, a long o prazo, 
especialmente se estes são conquistados sem o devid o respeito à 
dignidade da pessoa humana . Em outras palavras, é uma visão estreita 
optar pela tese de lucros máximos a curto prazo (e a qualquer custo), à 
hipótese de preservação da viabilidade da organização, ainda que com lucros 
menores, porém durante longo tempo.  

A decisão de se ‘gastar dinheiro’ no processo de responsabilização social 
pode se transformar num investimento estratégico de significativo valor, pois 
resulta em melhores oportunidades de negócios, incorporação de vantagem 
competitiva e consolidação de boa reputação perante a sociedade, clientes, 
empregados, fornecedores, parceiros estratégicos, governo, (...) 

(...) 

Por outro lado, é impossível a mensuração financeira objetiva da reputação, 
porque resulta de credibilidade, de integridade, de confiabilidade e de 
responsabilidade granjeada pela empresa ao longo de significativo espaço de 
tempo, circunstâncias estas cuja valoração é marcada pela intangibilidade. 

À guisa de exemplo, é possível dizer que o emprego de mão-de-obra infantil 
reduz o custo final de um produto ou serviço, todavia, indaga-se: quais seriam 
os efeitos financeiros negativos que essa práxis imporia no conceito dessa 
mesma empresa e ao conjunto da sociedade?  

Nesse passo, reduzir custos é uma decisão saudável para a viabil ização 
econômica da empresa, desde que não seja em detrime nto do 
desrespeito à dignidade da pessoa humana.  

Portanto, no âmbito empresarial é possível a convivência do lucro, com a 
responsabilidade social, porque esta não-obrigatori amente inibe 
aquele .” (Zanoti, Luís Antônio Ramalho, in: “A função social da empresa 
como forma de valorização da dignidade da pessoa humana”, tese de 
mestrado, págs. 115 e ss.) (grifos acrescentados) 

 

A imagem de uma empresa atrelada a bons valores e boas práticas é questão de 
estratégia e de marketing, que agrega valor à sua marca. Existem marcas de 
empresas avaliadas em bilhões de dólares, porque gozam, no meio da sociedade, de 
excelente reputação. Assim, não há que dizer que o cumprimento da responsabilidade 
social ou o respeito à dignidade da pessoa humana aceda ao quinhão que poderia 
compor os lucros. Antes, é o cumprimento da responsabilidade social, é ter a imagem 
da empresa ligada a boas praticas de governança e ao respeito à ética e à dignidade 
humana, que serão de grande valia para valorizar a empresa, sua marca,  e o grupo 
econômico que assim se apresentarem respeitosos ao ser humano, à ética, ao meio 
ambiente, perante a sociedade.  

O consumidor está cada vez mais exigente, e procura informações das empresas com 
as quais se relaciona. Desrespeito aos direitos humanos logo se tornam escândalos 
na sociedade, que não mais tolera aviltamentos às garantias constitucionais. Se o 
liberalismo tem algum limite, este limite é tudo o que dá prejuízo. Nestes novos 
tempos, negligenciar direitos fundamentais, humilhar e extorquir a classe de 
trabalhadores vinculada à sustentação de um grupo econômico pode colocá-lo em 
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desvantagem competitiva. Aos olhos do público exigente, atento aos diferenciais de 
cada grupo empresarial que procura sua parcela de clientes nesse meio, a busca pelo 
diferencial em valorizar o ser humano pode ser a estratégia definitiva do sucesso.  

Alinhado neste aspecto de contextualização social em que vive todo grupo econômico-
empresarial, ensina mais o mestre Zanoti: 

“A empresa não é algo estanque, distante da realidad e social, mas sim, 
uma entidade partícipe dessa mesma realidade social , uma vez que está 
envolvida e recebe as influências positivas e negativas do meio onde está 
estabelecida.  

A empresa está inserida num contexto social e as suas ações devem ser 
benéficas para a sociedade, contudo, esta mesma empresa recebe feed 
back positivo ou negativo das reações dessa socieda de.  

Diante de todo esse entendimento, infere-se que os empresários têm a 
missão de delinear qual é o perfil da sociedade na qual pretendem atuar,  
como pessoas físicas ou jurídicas, e de pugnarem, de forma efetiva e 
responsável, com os seus conhecimentos, com a sua estrutura material e 
com os seus recursos financeiros, para que tal meta seja atingida.  

Ignorar essa responsabilidade e transferi-la, pura e simplesmente, para 
o estado, é atitude que não se coaduna com uma visã o civil 
contemporânea de empresa , mormente após o dia 10/01/2002, com a 
promulgação do Código Civil.” (Zanoti, Luís Antônio Ramalho, in: “A função 
social da empresa como forma de valorização da dignidade da pessoa 
humana”, tese de mestrado, págs. 119 e ss.) (grifos acrescentados) 

 

Ora, a mesma tecnologia que revoluciona os processos produtivos nas empresas 
também está cada vez mais presente no cotidiano da sociedade, revolucionando a 
forma como as informações se propagam, assim como a consciência de valores 
fundamentais ao ser humano. O conforto e a comodidade dos produtos são 
diuturnamente oferecidos às pessoas, atrelados à valores de dignidade do indivíduo. 
Dessa forma, o conceito de dignidade, no novo milênio, se alarga, porque é dinâmico, 
e porque atinge a consciência de um número cada vez maior de pessoas, que não se 
satisfarão com menos do que têm direito. Se as empresas querem mais, seus clientes 
também querem mais. O ser humano quer e precisa de mais, inclusive e 
principalmente de mais respeito. Prioritariamente, mais respeito aos seus direitos 
fundamentais. Ter um aparelho de telefonia celular ou mesmo um aparelho de 
televisão, uma máquina de lavar roupas, uma conta bancária e uma geladeira não é 
mais um simples conforto: a sociedade e o universo jurídico os consideram questão 
de dignidade da pessoa humana. Ante as modificações estruturais que a flexibilização 
dos direitos trabalhistas, a automação e a invasão tecnológica impõe às empresas, a 
redução do tempo de duração da jornada de trabalho do bancário é uma questão que 
diretamente atinge o conceito de dignidade da pessoa humana.  

A versão, de cunho religioso-teológico-cristão, da concepção de dignidade humana 
que parte de Dinaura Godinho Pimentel Gomes merece ser lembrada: 
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“A concepção de dignidade da pessoa humana, como sendo decorrente do 
traço distintivo do ser humano, [...] vincula-se à tradição do pensamento 
cristão, quando enfatiza que cada Homem se relaciona com um Deus que 
também é pessoa”  (Gomes, Dinaura Godinho Pimentel, in: “O princípio 
constitucional da dignidade da pessoa humana e a flexibilização da legislação 
trabalhista”; Revista de Direito Constitucional e Internacional, n. 44, publicada 
pelo Instituto Brasileiro de Direito Constitucional, São Paulo: RT, jun/set 2003, 
pág.94). 

 

Alicerçado nas lições de Kant, Nicola Abbagnano traz um ensinamento precioso: 

“O que tem um preço pode ser substituído por alguma coisa equivalente; o 
que é superior a todo preço e, portanto, não permite nenhuma equivalência, 
tem uma dignidade’. Substancialmente, a dignidade de um ser racional 
consiste no fato de que ela ‘não obedece a nenhuma lei que não seja 
instituída por ele mesmo’. A moralidade, como condição dessa autonomia 
legislativa, é, portanto, a condição da dignidade do homem e moralidade e 
humanidade são as únicas coisas que não têm preço [...]” (Abbagnano, 
Nicola, in: “Dicionário de Filosofia”, trad. Coord. Alfredo Bosi. São Paulo: 
Mestre Jou, 1962, pág. 259. 

 

Ora, se está evidente o assombro que se vislumbra para um amanhã dominado pelas 
máquinas, e se esse assombro angustia e já assola com o desemprego o ser humano 
do presente, é questão de urgência e de proteção à dignidade humana a redução do 
tempo de sua jornada de trabalho. Como foi colocado acima, a dignidade não tem 
preço. Ensina Zanoti, “Com efeito, é inaceitável que seres humanos sejam tratados 
como objetos, e não como sujeitos, eis que a sua estatura moral extrapola a sua 
individualidade, e espraia no âmbito de um espectro comunitário social” (Zanoti, idem, 
pág. 121 ). 

O poder público, em suas esferas municipal, estadual e federal, devem, como agentes 
oficiais do Estado, pugnar pela redução da jornada de trabalho do ser humano, ainda 
que, neste caso, em especial, defendemos a redução da jornada de trabalho do 
bancário, a fim de se consagrar, na prática, o respeito ao princípio da dignidade do 
ser humano, e também para servir de exemplo a outras Instituições de caráter privado, 
nacionais ou transnacionais.  

Nesse sentido, leciona Zanoti: 

“O homem que vive em estado de penúria econômica, se nte-se 
impotente para desenvolver as suas capacidades bási cas. Para que 
aconteça esse desenvolvimento, há necessidade da pr esença do 
Estado , por meio de políticas públicas concretas, efetivas, planejadas e 
duradouras, no plano interno e também através da celebração de acordos de 
cooperação internacional, auxiliando-o para que o homem atinja um grau de 
evolução minimamente aceitável. Se não aceitável, pelo menos, na pior das 
hipóteses, suficiente para que possa ter a oportunidade de desfrutar de 
condições sociais dignas, de educação, de saúde, de moradia, de 
saneamento básico, de segurança, de lazer, de trabalho, de paz, de 
participação efetiva nas discussões sociais da comunidade em que ele está 
inserido. Tudo isso em busca do aprimoramento da ordem jurídi ca, 
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voltada para a implantação de uma sociedade cada ve z mais livre, justa 
e solidária, própria de um Estado Democrático de Di reito. 

A propósito disso, Ferreira lembra que [...] a questão da socialização remonta 
à própria origem do Direito. Basta lembrar que Justiniano já defendia, no ano 
533 d.C., em suas ‘Institutas’, que ninguém desconhece leis estatuídas 
para o bem comum .  

(...) 

Ressalte-se que dignidade da pessoa humana foi eleita como valor 
supremo da ordem jurídica, na Carta Magna de 1988, consagrada que é 
como verdadeiro direito fundamental. ” (Zanoti, Luís Antônio Ramalho, in: 
“A função social da empresa como forma de valorização da dignidade da 
pessoa humana”, tese de mestrado, pág. 123 e ss.) (grifos acrescentados) 

 

Não se constrói um futuro digno sem olhar com a atenção devida para as mazelas 
sofridas pelo trabalhador no tempo presente. Se hoje o liberalismo econômico, atiçado 
que é pelo fenômeno da Globalização, pugna pelo lucro máximo e em condições de 
competitividade extremas, quem, na verdade, sofre com as modernizações 
tecnológicas próprias desse ínterim é o trabalhador. Ora, se os lucros são da ordem 
de bilhões, e se os recordes são batidos ano a ano, isso mostra que há, sim, condições 
para que o setor financeiro bancário brasileiro comece o movimento de redução da 
jornada de trabalho do trabalhador bancário. Até mesmo, como já visto, para alimentar 
a sustentabilidade do sistema, que precisará, no amanhã, de clientes empregados. O 
interesse pelo aumento no índice de empregos é de todos, empresas e pessoas 
físicas. E o movimento de mudança deve começar pelo lado mais robusto, e o que 
mais tem admitido modernizações tecnológicas e reestruturações com redução de 
quadro de funcionários que, como demonstram os números, é o setor bancário. E a 
sociedade não admite mais que o trabalhador seja visto como objeto ou como um 
número de matrícula, e sim, que seja tratado no âmbito de excelência que a sua 
dignidade humana exige. 

Neste sentido, vamos novamente recorrer à sabedoria das lições do professor e 
mestre Zanoti: 

“Numa concepção administrativa mecanicista, apregoada por Taylor, Ford e 
Fayol, a partir do início do século XX, o homem era valorizado por aquilo que 
ele fazia, por aquilo que produzia, pelo retorno econômico que a força de seu 
trabalho proporcionava ao seu empregador.  

O homem constituía-se, pois, em apenas um dos componentes de um 
sistema maior que, devidamente administrado segundo os princípios da 
época, deveria produzir os resultados econômicos esperados.  

Em decorrência de sua atuação, este mesmo homem era periodicamente 
‘premiado’ com salário, e punido, se necessário fosse, com advertência, 
suspensão ou demissão.  

Posteriormente, a partir da segunda metade do século XX, o homem passou 
a ser enfocado por um prisma diferenciado, não como  mero fator de 
produção, mas como ser humano que necessita receber  mais  do que um 
salário no final de um determinado período.  
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Desta forma, o administrador tem a difícil missão d e conciliar, com 
habilidade, os interesses econômicos de sua corpora ção, com as 
consequências sociológicas e éticas de suas decisõe s. Esse dualismo 
deve ser o problema fundamental que toda empresa, com postura ética, 
precisa administrar.” (Zanoti, Luís Antônio Ramalho, in: “A função social da 
empresa como forma de valorização da dignidade da pessoa humana”, tese 
de mestrado) (grifos acrescentados). 

 

Importante mencionar que a empresa, assim como o governo e a sociedade civil têm 
o dever de trabalhar em conjunto, a fim de estipular, adotar e fazer cumprir medidas e 
metas para a realização eficaz do desenvolvimento sustentável, que só pode se 
realizar com a conscientização de que tais objetivos apenas se realizam com atenção 
à responsabilidade social e ambiental que cada ente carrega consigo. A 
responsabilidade social, logo, é mais do que um simples acréscimo às estratégias de 
marketing e para agregar valor às marcas e instituições frente a clientes, acionistas e 
sociedade, mas, sim, um fator preponderante e inerente à natureza de qualquer 
atividade, esteja ela ligada ao setor governamental, às empresas ou à sociedade civil.  

Neste sentido, em setembro de 2015, a Assembléia Anual da Organização das 
Nações Unidas aprovou os objetivos para o Desenvolvimento Sustentável para o 
período 2015-2030. Na ocasião foram considerados 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS), para por fim à pobreza pobreza, lutar contra as desigualdades e 
a injustiça, e fazer frente às mudanças climáticas, fortalecendo a formação de alianças 
para atingir estes objetivos. 

A “Red Forum Empresa – Responsabilidade Social Empresa rial de Las 
Americas ”, é uma aliança de organizações empresariais focada na Responsabilidade 
e Sustentabilidade Empresarial. Criada em 1997, sua meta é a promoção de práticas 
de negócios responsáveis e a criação de uma comunidade empresarial inovadora e 
sustentável no continente americano. Recebe apoio e patrocínio de diversas 
organizações empresariais importantes nas Américas, tais como o Bank of America 
Merrill Lynch. Vejamos o que diz a Red Forum Empresa, em seu site institucional 
Empresa.Org, sobre os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS): 

“Los ODS presentan una oportunidad para obtener soluciones desde los tres 
sectores, dirigidas a ser desarrolladas e implementadas para hacer frente a 
los grandes retos del desarrollo sostenible en el mundo. Además, forman 
parte de la agenda global para el desarrollo de nuestras sociedades, y les 
permitirán a las principales empresas demostrar cóm o su negocio 
contribuye al desarrollo sostenible, tanto pro mini mizar sus impactos 
negativos como maximizando los impactos positivos e n las personas y 
el planeta en general . Para poder alcanzar las metas establecidas en los 
ODS, se deben trabajar en conjunto los tres sectores (Público, Empresarial, 
Sociedad Civil), entendiendo que los desafíos actuales no se pueden 
enfrentar desde la perspectiva de un solo sector .” 
(http://www.empresa.org/index.php?option=com_content&view=article&id=5
6&Itemid=102) (grifos acrescentados) 
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Mister frisar que esta não é uma organização nem um movimento empresarial isolado 
no mundo. Cresce, quantitativa e qualitativamente ao redor do planeta e, 
especificamente nas américas,  empresas e alianças entre movimentos empresariais, 
que vêem na preocupação pela Responsabilidade Social e pelo Desenvolvimento 
Sustentável o único caminho a seguir neste terceiro milênio.  

Como exemplos de alianças de sucesso, podemos citar a “ACCIÓN RSE” , no Chile, 
uma rede de empresas líderes comprometidas com as pessoas  e o planeta para que 
se alcance uma sociedade mais próspera e justa, através de negócios exitosos e 
sustentáveis.  

Em15 de novembro de 1990 surge a “CORPORACIÓN FENALCO SOLIDARIO 
COLOMBIA” , fundada por comerciantes e empresarios que entenderam a 
necessidade de assumir um compromisso social e assim participar ativamente na 
construção do desenvolvimento com sustentabilidade. 

A “ASOCIACIÓN EMPRESARIAL PARA EL DESARROLLO, AED ”, na Costa Rica, 
promovendo a Responsabilidade Empresarial e o Investimento Social Estratégico do 
setor produtivo;  

El “CONSORCIO ECUATORIANO PARA LA RESPONSABILIDAD SOCIA L, 
CERES”, é uma rede composta por empresas públicas, privadas, fundações 
empresariais e organizações da sociedade civil que promovem o conceito e as 
melhores práticas de responsabilidade social corporativa com foco no negócio núcleo 
da empresa, para que sejam mobilizadoras de uma sociedade mais justa e 
sustentável.  

Líder em responsabilidade corporativa desde 1992, a “BUSINESS FOR SOCIAL 
RESPONSIBILITY - BSR”  trabalha com sua rede global em que atuam, como 
membros, mais de 250 empresas, para desenvolver estratégias e soluções de 
negócios sustentáveis, através de consultoria, pesquisa e mútua colaboração entre os 
diversos setores. 

“PERÚ 2021”  é uma associação civil sem fins lucrativos, liderada por empresários 
socialmente responsáveis, que trabalham para atingir um objetivo compartilhado, pela 
difusão e promoção da Responsabilidade Social como metodologia de gestão 
empresarial, a fim de que as empresas se convertam em agentes de mudança para 
alcançar o desenvolvimento sustentável do Peru.  

“DERES ” é uma organização empresarial sem fins lucrativos que reúne as principais 
empresas do Uruguai que buscam desenvolver a Responsabilidade Social 
Empresarial, desde o ponto de vista conceitual até a aplicação prática destes ideais.  

“ADEC” , criada em1981, é uma organização de empresários no Paraguai que, 
inspirada por valores cristãos, visa a promoção da transformação pessoal do 
empresário, da cultura empresarial em busca da excelência, a responsabilidade social 
e o fortalecimento da sociedade civil. 
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No Brasil, podemos citar o INSTITUTO ETHOS, cuja apresentação podemos 
encontrar descritos da seguinte maneira em seu site oficial Ethos.Org.Br: 

“O Instituto Ethos de Empresas e Responsabilidade Social é uma Oscip cuja 
missão é mobilizar, sensibilizar e ajudar as empres as a gerir seus 
negócios de forma socialmente responsável , tornando-as parceiras na 
construção de uma sociedade justa e sustentável. 

Criado em 1998 por um grupo de empresários e execut ivos da iniciativa 
privada , o Instituto Ethos é um polo de organização de conhecimento, troca 
de experiências e desenvolvimento de ferramentas para auxiliar as empresas 
a analisar suas práticas de gestão e aprofundar seu compromisso com a 
responsabilidade social e o desenvolvimento sustent ável ” (Verificável 
em: http://www3.ethos.org.br/conteudo/sobre-o-instituto/#.WZ_fpPN941I)  

 

Também podemos citar diversas empresas e grupos empresariais importantes que, 
de forma oficial e em suas políticas corporativas, defendem a bandeira da 
Responsabilidade Social e do Desenvolvimento Sustentável.  

Desde 2007, o Bank of America Merrill Lynch investiu 59 (cinquenta e nove) bilhões 
de dólares em “low-carbon financing”, incluindo outros quase 40 (quarenta) bilhões de 
dólares dedicados a energia renovável. E o grupo econômico que é símbolo dos 
Estados Unidos, justifica: “Because it's not just about climate change. It's about 
changing the business climate to create a better environment for everyone .” 
(verificável em https://www.bofaml.com/en-us/content/environmental-
sustainability.html) (grifos acrescentados).  

Vejamos, ainda, de Savita Subramanian, chefe do U.S. Equity and Quantitative 
Strategy do Bank Of America Merrill Lynch: 

“WHY COMPANIES THAT DO GOOD MAY BE THE BEST PERFORMERS 

More and more, research suggests that if you want to know which companies 
are built for long-term prosperity, first check out what kind of corporate citizens 
they are.  

It stands to reason that forward-looking policies on improving the environment, 
helping the communities they serve , treating employees fairly , and 
maintaining strong governance practices can all help companies promote a 
more sustainable world. Historically, adopting such policies was primarily a 
means for companies to demonstrate good corporate citizenship. Yet as an 
increasing number of businesses formally weave environmental, social and 
governance (ESG) issues into their operations, strong evidence is emerging 
that such practices also improve their financial pe rformance—and make 
those companies healthier and more attractive to in vestors .” (à respeito 
do relatório da pesquisa de Subramanian, Savita in: “ESG Part II: A Deeper 
Dive” e “ESG: Good Companies Can Make Good Stocks”, verificável em 
https://www.bofaml.com/en-us/content/esg-socially-responsible-investing-
strategies.html)  (grifos acrescentados) 

 

E ainda: 
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“In their research report “ESG Part II: A Deeper Dive,” Subramanian and her 
colleagues suggest that progressive ESG practices make companies less 
likely to suffer large price declines , and signal significantly better three- 
to five-year returns on equity than their counterpa rts  and a greater 
chance of long-term success . As one example, an investor who factored 
ESG into long-term investment decisions starting in  2008 would have 
avoided 90% of the U.S. corporate bankruptcies  that have taken place 
within the universe of companies they analyzed since then, Subramanian 
says.” (à respeito do relatório da pesquisa de Subramanian, Savita in: “ESG 
Part II: A Deeper Dive” e “ESG: Good Companies Can Make Good Stocks”, 
verificável em https://www.bofaml.com/en-us/content/esg-socially-
responsible-investing-strategies.html) (grifos acrescentados) 

 

O Banco do Brasil S.A., na linha de responsabilidade social e desenvolvimento 
econômico Sustentável, mantém, entre muitas outras práticas, uma Universidade 
Corporativa, a UNIBB Em sua página Oficial na internet (Unibb.com.br), assim é 
designada sua apresentação: 

“Ela conta também com 18 gerências regionais e 8 plataformas, distribuídas 
no País. Essas unidades oferecem ambientes para aprendizagem e contam 
com profissionais experientes para apoiar o desenvolvimento pessoal e 
profissional dos funcionários da Empresa, além de conduzir, no seu âmbito 
de atuação, os processos operacionais da Vice-Presidência de Distribuição 
de Varejo e Gestão de Pessoas. 

As ações da UniBB alinham-se à Estratégia Corporati va e contribuem 
para concretizar a visão de futuro do Banco, atingi r seus objetivos 
estratégicos e desenvolver suas crenças e valores, consolidando o 
compromisso com os stakeholders . É o setor de convergência e 
disseminação de saberes para a construção das compe tências como 
manifestações concretas da capacidade de trabalho e  do nível de 
excelência do desempenho organizacional .” (verificável em: 
https://www.unibb.com.br/saiba-mais#/apresentacao) (grifos acrescentados) 

 

Vislumbra-se, portanto, duas instituições financeiras de grande envergadura no 
universo do capitalismo e da busca de resultados, com excelente relacionamento com 
os investidores, e que gozam de grande prestígio e valor de mercado, afirmando com 
veemência seu compromisso com a educação e bom tratamento dos funcionários, 
compromisso com a responsabilidade social, e declarando tais posturas como 
necessárias para a construção da capacidade de trabalho, solidez, segurança e nível 
de excelência do desempenho destas organizações.  

O Banco do Brasil há muito que trabalha valorizando a educação continuada de seus 
funcionários, porque vislumbra nisso uma vantagem que se alinha aos objetivos 
econômico-financeiros e institucionais da organização, ainda sob o aspecto da 
sustentabilidade. Sobre o papel da educação para o Banco do Brasil S.A., 
consultamos a obra de Liduína Benigno Xavier, oficialmente publicada pelo Banco do 
Brasil S.A., em que a autora afirma: 

“O papel da educação no processo de humanização e d isseminação da 
cultura institucional no Banco é fundamental . Educadores e educandos 
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constroem a trama delineada por sucessos e percalços. Dificuldades e êxitos. 
Tudo enfrentado pela vontade de quem pensa e faz.” (Xavier, Liduína 
Benigno, in: “Itinerários da Educação no Banco do Brasil”, Brasília: Banco do 
Brasil, 2015, pág. 47) (grifos acrescentados) 

 

Mais adiante, a mesma autora chama atenção “para o fato de que educação e cultura 
são processos indissociáveis e que o Banco, por meio de seus Centros Culturais, 
incentiva a cultura e credita-lhe forte poder educativo”. Isto denota que, há muito, as 
instituições financeiras já vislumbram o poder da cultura e da educação como valores 
que permeiam os resultados econômicos da Instituição. Porém, no caso do Banco do 
Brasil, a própria história de sua fundação tem como lastro os objetivos de fomento à 
educação, ou seja, o Banco já começa sua história com forte influência e motivação 
de responsabilidade social. Vejamos mais o que diz Liduína Benigno Xavier sobre isto: 

“Em 16 de dezembro de 1815, em decorrência da elevação do Brasil à 
categoria de Reino Unido, um grupo de grandes negociantes, satisfeitos com 
a nova condição do País, decide compor, via subscrição, um capital em 
favor da instrução pública . O rei D. João resolve, então, pela 
constituição de um fundo público, via subscrição de  ações do Banco do 
Brasil, para servir à causa da instrução . O Banco já encarna sua condição 
de instituição profundamente ligada aos destinos do País. As medidas de  
estruturação  e  organização  administrativa  são  inseparáveis  da  
existência  e  das  funções  do  Banco   como  agente  monetário  e  
patrocinador  de  muitas  iniciativas  para  dotar  o  país  com  um  equipamento 
administrativo que permitisse seu funcionamento. Entre essas iniciativas, 
muitas estão relacionadas à implantação de aparelho  educacional no 
Brasil .” (Xavier, Liduína Benigno, in: “Itinerários da Educação no Banco do 
Brasil”, Brasília: Banco do Brasil, 2015, pág. 57) (grifos acrescentados) 

 

O que faz a responsabilidade social do Banco do Brasil ser ainda mais enfatizada em 

sua história é que sua refundação, em 1851, contou com o protagonismo de um 

caloroso e famoso educador brasileiro, o Visconde de Itaboraí, aliado a um dos mais 

ilustres e famosos empreendedores da história do Brasil, o Barão de Mauá. Vê-se que 

empreendedorismo, responsabilidade social e educação já eram fórmulas de sucesso 

e liderança desde aqueles tempos. Sobre esta importante passagem da história do 

Brasil e da própria história desta importantíssima instituição financeira do país, diz 

Liduína Benigno Xavier: 

“A autorização para abertura e estatutos que aprovaram a recriação do Banco 
foi fruto também dos esforços do Visconde de Itaboraí, ou Rodrigues Torres, 
que trabalhou na organização do Banco. O Visconde de Itaboraí era homem 
ilustrado. Formado em Matemática pela Universidade de Coimbra, foi 
professor da Academia Militar e, depois de aperfeiçoar estudos em Paris, 
retorna ao Brasil em 1829 e reassume as funções no magistério. Sua 
formação e experiência acadêmica o levaram, em 1859, ao cargo de inspetor 
geral da instrução primária e secundária do Rio de Janeiro. Rodrigues Torres 
foi presidente do Banco em dois períodos: de 1855 a 1857 e de 1858 até 
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1859. (...). No período, há tratativas e ações com o objetivo de  criar 
órgãos dedicados à cultura e um sistema de ensino p ara o País (...) 
(Xavier, Liduína Benigno, in: “Itinerários da Educação no Banco do Brasil”, 
Brasília: Banco do Brasil, 2015, pág. 60) (grifos acrescentados) 

 

Porém, o primor com a responsabilidade social, pelo Banco do Brasil, não ficou 
apenas nos primórdios. Segue, ainda hoje, sendo um príncipio e um valor corporativo 
de primeira grandeza. É o que nos revela, ainda, Liduína Benigno Xavier: 

“Em fevereiro de 2003, é criada a Vice-presidência Gestão de Pessoas – 
VIPES. Na composição da Vice-presidência,  figuram  a  Diretoria  Gestão de 
Pessoas – DIPES e a Unidade Relações com Funcionários e 
Responsabilidade Socioambiental – RSA. A criação da Unidade RSA 
representa a inserção formal do Banco no rol de org anizações nas quais 
a preocupação com os valores da sustentabilidade sã o mais que um 
discurso e imprime, de forma ainda mais vigorosa, o  empenho do Banco 
no  intento  de  pautar  práticas  negociais,  mode lo  de  gestão  e  relação  
com funcionários pelo zelo com a responsabilidade s ocioambiental .” 
(Xavier, Liduína Benigno, in: “Itinerários da Educação no Banco do Brasil”, 
Brasília: Banco do Brasil, 2015, pág. 172) (grifos acrescentados) 

 

Fica evidente, portanto, que não há como dissociar a atividade econômico-produtiva, 
e, especificamente, as instituições financeiras, de sua responsabilidade social e 
também do compromisso com a educação continuada de seus colaboradores. Mais 
uma vez, voltamos ao raciocínio do tempo e das novas tecnologias: O funcionário 
precisa de tempo para dedicar-se à sua formação, à sua capacitação, à suas 
atividades culturais, em família ou com amigos, precisa de tempo para aprender, 
observar e valorizar cultura. Está claro que tudo isso se reverte em benefício para as 
instituições empregadoras. O avanço das tecnologias já sobrecarrega os funcionários 
com grande número de responsabilidades. A multiplicidade e complexidade destas 
múltiplas tarefas a que os funcionários destes novos tempos estão submetidos exige, 
destes e de seus empregadores, uma maior disponibilidade de tempo aos estudos e 
à capacitação. Outrossim, o acúmulo de responsabilidades poderá ser dividido com 
um maior número de funcionários, que deverão ser contratados, gerando novos 
postos de trabalho,. se houver a redução do tempo de jornada de trabalho. Estas 
medidas poderão ser absorvidas, neste momento, diante do lucro crescente que se 
manifesta em prol dos bancos. Assim, a redução do tempo da jornada de trabalho é 
um investimento na sustentabilidade das atividades das instituições financeiras das 
atividades econômicas do país.  

Vejamos mais esta informação, ainda da obra de Luduína Benigno Xavier: 

“O Banco está inserido no mais complexo e maior sistema financeiro da 
América Latina. Sistema no qual a formação de clientela baseia-se num 
modelo de relacionamento estreito com o cliente. Isso exige altos padrões 
de qualidade do atendimento e estratégias de capaci tação do pessoal.  
Esses aspectos delineiam uma crescente preocupação com 
investimento em formação no setor financeiro, para mobilização de 
competências técnicas e tecnológicas . Mas o panorama do mundo 
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globalizado, como já foi dito, inclui novas dimensõ es para o sistema 
educacional em geral e para a formação profissional . No Banco do Brasil 
não é diferente.” (Xavier, Liduína Benigno, in: “Itinerários da Educação no 
Banco do Brasil”, Brasília: Banco do Brasil, 2015, pág. 173) (grifos 
acrescentados) 

 

O mundo globalizado exige, cada vez mais, pessoas e Instituições preparadas em 
conhecimento, em tecnologia, em cultura. Tanto a instituição empregadora precisa 
investir em capacitação e tecnologia, como o próprio empregado precisa de condições 
para esta alta capacitação e exigência que o mercado impõe. A lei, por parte do 
Estado, e as Instituições, por parte de suas medidas e políticas de governança, 
precisam assegurar que haja condições para esta capacitação e adaptação do 
profissional às transformações abruptas desta nova era. E a medida mais urgente, 
imperativa e evidente, neste momento, é a redução do tempo da jornada de trabalho. 
Sem esta medida, o trabalhador continuará alienado às transformações que estão 
acontecendo, estará despreparado para os desafios que estão surgindo a todo 
momento. Estará fora das novas realidades sociais, que demandam tempo, qualidade 
de relacionamento, convivência com o novo que brota em borbotões e, alheio a tudo 
isso, sucumbirá no fracasso. As instituições, que dependem do capital humano e do 
sucesso no processo de estreitamento e confiança que se desenvolvem na relação 
de seus profissionais com seus clientes, também vislumbrará o fracasso junto a 
multidões de profissionais despreparados para enfrentar os novos desafios destes 
novos tempos. A instituição empregadora e seu corpo de colaboradores são 
interdependentes, e a consciência desta interdependência é que gera o fundamento 
para a responsabilidade social da empresa para com a qualidade de vida do seu corpo 
funcional. 

Neste aspecto, vejamos o que ensina Steven L. McShane: 

“Organizações são grupos de pessoas que trabalham, d e modo 
interdependente, com algum propósito . Repare que as organizações não 
são prédios ou entidades registradas junto ao gover no. Na verdade, 
muitas  organizações  existem  sem  paredes  física s  [...].  As  organiza-
ções existem desde que as pessoas aprenderam a trabalhar juntas. Templos 
enormes que remontam a 3.500 anos a.C. foram construí-dos  por  meio  de  
ações  organizadas  de  multidões  de  pessoas.  [...]  Ao  longo  da  história,  
as  organizações  consistiram  em  pessoas  que  se  comunicam, 
coordenam, colaboram com as outras para alcançar ob jetivos  
organizacionais ...  [...]  A  relação  organizada  exige  que  o  objetivo  esteja  
bem  definido  e  que  seus  membros  compartilhem  de  um senso coletivo 
de propósito.” (McShane, Steven l., in: “Organisational Behaviour on the 
Pacific Rim”, 2009, apud Xavier, Liduína Benigno, in: “Itinerários da Educação 
no Banco do Brasil”, Brasília: Banco do Brasil, 2015, pág. 217) (grifos 
acrescentados) 

 

No caso do Banco do Brasil S.A., o valor que a instituição tem nas pessoas levou a 
Organização a constituir uma Vice-Presidência de Gestão de Pessoas. Isto porque, 
como mencionado acima, não dá para dissociar a Organização das pessoas que a 
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compõe, da mesma maneira que fica difícil imaginar o sucesso da empresa sem 
considerar a realização pessoal e profissional das pessoas que ajudam a construir 
sua história e suas conquistas.  

É preciso entender que a redução do tempo da jornada de trabalho também, neste 
caso, colabora para o sucesso da empresa, na medida em que os seres humanos que 
compõe seus quadros funcionais terão mais tempo para desenvolver-se integralmente 
e, consequentemente, estarão preparados para doar muito mais em qualidade à 
empresa para a qual prestam serviços. E qualidade atrai quantidade, como já vimos 
neste trabalho, e na própria práxis da vida. 

Se os fatores ‘empresa versus pessoas’ são conexos e interdependentes, é preciso 
mobilizar, motivar essas pessoas a fim de otimizar, consequentemente, os resultados 
da empresa. E a melhor forma de promover a auestima do trabalhador é dar-lhe 
oportunidade para vivenciar suas particularidades, é conceder-lhe a oportunidade de 
viver e relacionar-se com o mundo e a sociedade em que estão inseridos tanto o 
trabalhador quanto a empresa. Em complemento, vamos citar mais um ensinamento 
de Liduína Benigno Xavier: 

“As organizações são sistemas formados por elementos interdependentes, 
sendo imprescindível reconhecer o papel singular da gestã o de pessoas 
para conectar esses elementos e mobilizar pessoas, imprimindo à 
dinâmica organizacional força catalisadora em torno  de uma missão . 

Se as funções das demais áreas estão centradas em processos objetivos, 
produtos e processos tangíveis, as funções inerentes à gestão de pessoas 
caracterizam-se pela centralidade do fator humano, o que exige 
competências distintas para cuidar dos aspectos env oltos no desafio de 
lidar com a riqueza da subjetividade .  Competências permeadas pela 
necessária consciência da especificidade humana própria das tarefas 
relativas aos subsistemas da gestão de pessoas” (Xavier, Liduína Benigno, 
in: “Itinerários da Educação no Banco do Brasil”, Brasília: Banco do Brasil, 
2015, pág. 217-218) (grifos acrescentados) 
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Figura 1.  Na fotografia acima, a obra “Os Pilares são as Pessoas”, 
Ítalo Cajueiro, apud Xavier, Liduína Benigno, in: “Itinerários da 
Educação no Banco do Brasil”, Brasília: Banco do Brasil, 2015, pág. 
305). 

 

Interessante frisar que o aspecto de necessidade educacional para a presente 
geração, cuja finalidade é que se adapte e supere os desafios desses novos tempos, 
não é uma experiência isolada deste tempo. Vejamos o que diz sobre isso Liduína 
Benigno Xavier: 

“A partir dos anos 2000, os estudos demográficos, sobre a composição da 
força de trabalho no mundo mostram o aumento da diversidade e a mistura 
de faixas etárias compondo os quadros profissionais das empresas. De posse 
desses estudos, as organizações, sobretudo, as mais duradouras, com faixa 
de permanência  temporal  mais  extensa  entre  as  gerações  de  
empregados,  precisariam  preparar-se  para  a  massa  de  aposentadorias  
entre  os  profissionais  da  geração chamada  Baby Boomer, a partir de 2010. 
A saída dos Baby Boomer levaria à necessidade de integrar um gigantesco 
contingente de pessoas da geração subsequente, a chamada geração X. 

As duas gerações, em tese, apresentam perfis diferenciados de atuação.  O 
Baby Boomer, com experiência, sobretudo, gerencial e maior aderência à 
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busca de manutenção de vínculos sólidos de trabalho; a geração X, 
contemporânea do nascimento da tecnologia virtual, com facilidade no uso 
de recursos tecnológicos criados pelas gerações precursoras, assimila  de  
forma  natural,  tarefas  baseadas  em  mídias  virtuais e artefatos 
tecnológicos. No Banco, a realidade não era diferente e a preocupação vira 
pauta quando as gerações  antecessoras  à  geração  pós-1998  
encaminhavam-se ao tempo da aposentadoria. Era necessário criar pontes 
e desenhar estratégias para que não houvesse evasão  de experiência e 
que impedissem a descontinuidade nos processos orga nizacionais. 

Dentre as estratégias escolhidas, a ação educativa ganha destaque por 
criar formas de aproximação do antigo com o novo, p otencializando a 
fundação de novas e ricas competências funcionais ” (Xavier, Liduína 
Benigno, in: “Itinerários da Educação no Banco do Brasil”, Brasília: Banco do 
Brasil, 2015, pág. 424). 

 

Ou seja, em diversas épocas, as empresas e instituições precisam adotar medidas 
para não perder o liame cultural entre as gerações de funcionários, posto que a cultura 
organizacional e o perfil vencedor e homogêneo da formação de um determinado 
quadro de funcionários é elemento necessário para que a missão e os valores de uma 
instituição possam ser levados adiante na esfera profissional e dos negócios. Quando 
mencionamos homogêneo, queremos dizer quanto ao alto nível de eficiência e 
habilidade para desempenhar as tarefas que lhes são atribuídas. Ora, cada vez, a 
multiplicidade e complexidade destas tarefas são exigidas dos profissionais, no 
presente e certamente no futuro.  Assim, o preparo destes quadros funcionais para 
que desenvolvam as competências e a capacidade necessários para estes desafios 
vindouros deve ser oportunizado agora, com o benefício da redução do tempo da 
jornada de trabalho. 

Essa disponibilidade de tempo para adaptação das novas gerações a essa nova 
realidade é algo que urge, pois os tempos são difíceis para a massa trabalhadora. A 
globalização tem fortalecido a realidade da prevalência dos interesse do capital sobre 
os interesses do Estado e do ser humano em geral: É a teoria neoliberal que já é 
realidade, conhecida como “Teoria do Estado Mínimo”. Vejamos o que ensina sobre 
isso o professor Zanoti: 

“O regime globalitário consiste na debilidade de o E stado conter os 
avanços do processo da globalização. É resultado do  achatamento da 
atividade estatal por parte do capitalismo hegemôni co , que cultua a 
economia como fator preponderante em relação a qualquer outra área da 
civilização humana. Ou seja, em obediência à doutrina de percepções 
neoliberalizantes, o Estado optou por um raio mínimo de atuação, preferindo 
transferir, para o setor privado, grande parte da competência regulatória que 
historicamente lhe pertenceu.  

(...) 

Como consequência, a globalização produz a perda do poder de intervenção 
do Estado na economia; a supremacia das grandes empresas; a 
concentração de capitais; a reestruturação produtiva com a conquista de 
outros espaços para o trabalho que não seja somente dentro da empresa; a 
‘coisificação’ da pessoa humana; a redução do número de empregos; a 
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fragilização dos sindicatos; a eliminação de determinadas funções ou 
atividades; o processo de individualização do trabalhador; a informalização 
dos serviços.” (Zanoti, Luís Antônio Ramalho, in: “A função social da empresa 
como forma de valorização da dignidade da pessoa humana”, tese de 
mestrado, pág 133) (grifos acrescentados) 

 

É justamente para equilibrar este quadro de perdas terríveis para o trabalhador que é 
preciso que se exija a co-responsabilidade às empresas, através da redução do tempo 
de duração da jornada de trabalho. As perdas para o trabalhador são muitas, o que 
desestrura ou, no mínimo, faz prever a desestruturação de uma geração inteira de 
profissionais, seres humanos. E se eles caem, caem também as empresas e a vida 
econômica da sociedade. As empresas precisam ampliar seus mercados e qualificar 
seus quadros, e não da realidade inversa que está sendo construída pelas 
consequências da globalização da economia. É preciso mitigar estes riscos. Para 
salientar a urgência de se oportunizar tempo para adaptação e educação dos 
profissionais do presente, conforme Lojkine constata, “uma das soluções que os 
dirigentes capitalistas propõem para a crise procura utilizar a polivalência dos 
trabalhadores produtivos para ‘economizar’ assalariados improdutivos” (Lojkine, Jean, 
in: “A Classe Operária em Mutações”, trad. José Paulo Netto, Belo Horizonte: Oficina 
dos Livros, 1990, pág. 39). Ou seja, quem não se adaptar à nova realidade que 
profissionais mais completos e polivalentes, estará fora do jogo. Não se pode admitir 
um descarte de massa tão grande de profissionais. Diante de toda essa realidade de 
flexibilização dos direitos trabalhistas e tantos riscos para o trabalhador empregado, é 
preciso propor medidas de equilíbrio imediatamente, entre elas, a redução do tempo 
de jornada de trabalho. 

Muitos acreditam que as medidas de flexibilização dos direitos trabalhistas já são mais 
que suficientes para garantir este equilíbrio, o que não pode ser verdade. Sobre isto, 
nos ensina Zanoti: 

“Com a globalização econômica, o estado busca novas opções para se 
posicionar diante das relações entre empregados e empregadores, preferindo 
uma filosofia mais liberal e menos intervencionista, permitindo que as 
relações de trabalho voltem a ser reguladas pelo me rcado, ignorando 
por completo as consequências nefastas que tal polí tica produziu no 
Século XIX . 

Com isso, permite-se que ocorra a desestabilização de parte d aqueles 
direitos trabalhistas  edificados com magistral sacrifício, ao longo de muitas 
décadas, sob o argumento de que os atuais paradigmas trabalhistas estão 
obsoletos. É a predominância de interesses puramente econômico s, 
sobre os de índole social . 

(...) 

É a aniquilação dos direitos trabalhistas conquista dos pelos 
trabalhadores, sem a correspondente contrapartida d e novos direitos , 
estratégia esta que faz aumentar ainda mais a já oceânica distância que  
separa os níveis sociais e econômicos existentes en tre empregadores e 
empregados.  
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(...) 

Esse fenômeno ocorre num ambiente de profundos e incontidos avanç os 
tecnológicos, que dada a velocidade com que acontec em, causam 
perplexidade e insegurança aos trabalhadores, além da elevação 
considerável do número de desempregados . Ou seja, estão aflitos tanto 
os empregados, como os desempregados; os que estão empregados, porque 
têm dúvida a respeito de seu futuro imediato, testemunhas oculares que são 
do impressionante avanço da automação do âmbito das empresas, e podem 
avaliar evidentes consequências disso. Os desempregados, porque 
alimentam, a cada dia que passa, menores perspectivas de voltarem ao 
mercado de trabalho, pelos mesmos motivos, ou seja, já ganharam a pecha 
de ‘excluídos’ por não se adequarem, técnica e inte lectualmente, à nova 
realidade de produção  e, a exemplo daqueles que estão empregados, 
também assistem ao avanço da automação da produção, e podem avaliar os 
efeitos devastadores dela, no que concerne à abertura de novos postos de 
trabalho.” (Zanoti, Luís Antônio Ramalho, in: “A função social da empresa 
como forma de valorização da dignidade da pessoa humana”, tese de 
mestrado, pág 135, 137 e 138) (grifos acrescentados). 

 

Ora, a flexibilização dos direitos trabalhistas já é uma realidade presente em nossos 
dias, assim como a avanço tecnológico sem precedentes e a necessária adequação 
das massas de empregados a essa nova realidade, que exige funcionários melhor 
qualificados e que sejam capazes de desempenhar múltiplas funções. O quadro de 
desemprego crescente e avassalador e já toma constantemente e faz algum tempo 
as manchetes dos noticiários. O fenômeno da globalização da economia é irreversível. 
Não há outra alternativa, a não ser a de que as empresas, principalmente as grandes 
empresas e as do setor financeiro bancário, assumam sua parcela de 
responsabilidade social, como já têm assumido, como vimos, e também vêm obtendo 
vantagens, inclusive de aumento patrimonial com isso. A responsabilidade da vez é 
permitir a redução do tempo da jornada de trabalho de seus quadros funcionais, assim 
como continuar e, se possível, ampliar as políticas de capacitação e de fomento à 
educação continuada de seus funcionários. Sobre as bases legais para esta 
compensação, ensina o mestre e professor Zanoti: 

“É verdade que a flexibilização dos direitos trabalhistas está prevista na Carta 
Magna, contudo, essas adequações às novas realidades sociais apenas  
são aplicáveis em situações especialíssimas, desde que não colidam 
com cláusulas irrenunciáveis, e com a garantia da j usta compensação .  

(...) 

Não fosse isso verdade a Constituição Federal não teria elegido a proteção 
da dignidade da pessoa humana e a valorização social do trabalho como 
condição fundamental do estado Democrático de Direito (Art. 1º., incisos III e 
IV).  

Não se trata, portanto, de mera discussão acadêmica, pois se o fosse, a 
Constituição Federal não teria estabelecido que a ordem econômica deve ser 
fundada na valorização do trabalho humano (Art. 170). 

(...) Não é uma discussão estéril, pois se o fosse, a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, de 1948, não teria proclamado o direito do operário ao 
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trabalho, à livre escolha de emprego (Art. 23), ao repouso e ao lazer (Art. 24); 
a um satisfatório padrão de vida (Art. 25); à instrução (Art. 26).  

Também não é uma discussão movida por mero sentimento de época, pois 
se o fosse, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, promulgado por meio do Decreto n.º 591, de 06/07/1992, não teria 
proporcionado uma dimensão ainda maior aos postulados dos direitos 
trabalhistas da própria Declaração Universal dos Direitos Humanos.  

Nem é uma discussão vazia e insólita, pois se o fosse, não teria sido 
contemplada, com idêntica grandeza pelo Protocolo Adicional à Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, 
Sociais e Culturais – Protocolo de San Salvador – firmado pelo Brasil no dia 
17/11/1988 e ratificado no dia 21/08/1996 (Arts. 6.º, 7.º e 8.º). 

(...) 

Pensar diferentemente disso é permitir que ocorra um inevitável massacre 
da parte fragilizada , com a elevação de lucros dos empresários à custa de 
repercussões sociais profundas para os trabalhadore s, de difícil ou 
impossível restauração por parte do estado.  

(...) 

A conquista de direitos sociais é uma via sem volta. Não se concebe a 
hipótese de retroceder à condição odiosa da fase pré-moderna, do Século 
XIX, pois o homem passou a ser detentor de direitos fundamentais, 
indispensáveis e irrenunciáveis.  

(...) 

Em outras palavras, é aceitável que as empresas busquem a redução de seus 
custos e o aprimoramento tecnológico de sua produção, contudo, é 
inadmissível que esses avanços ocorram em detriment o da preservação 
da dignidade do homem .” (Zanoti, Luís Antônio Ramalho, in: “A função 
social da empresa como forma de valorização da dignidade da pessoa 
humana”, tese de mestrado, pág 141-142) (grifos acrescentados).  

 

Esse quadro, gravíssimo para o empregado, e de delicada solução pelo empregador, 
mas que exige imediata intervenção Estatal, ainda pode piorar se nada for feito em 
favor dos trabalhadores. Isto porque a instabilidade de mercado, provocada pela falta 
de capacitação do quadro funcional, obriga e continuará cada vez mais obrigando as 
empresas a buscar fora de seus quadros, no mercado, profissionais capacitados para 
realizar as novas tarefas e cumprir com os novos desafios que o seu atual quadro 
funcional não está apto. Assim se estimula a alta rotatividade de funcionários, que 
ocorre principalmente em serviços de empresas terceirizadas e quarteirizadas mas, 
sobretudo, acontece cada vez mais com o quadro funcional que desempenha a 
atividade fim das empresas.  

Novos softwares, máquinas, aplicativos, conhecimento de mercado, de novos 
relacionamentos, enfim, a sede e necessidade das empresas de sempre mais. 
Contudo, o trabalhador está sob cada vez mais pressão, mais necessidade de 
produzir num modelo de multitarefas, aliado a menores condições físicas, psicológicas 
e financeiras de buscar capacitação e cultivar relacionamentos e networks, e o pior 
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acontece: a empresa busca no mercado alguém mais preparado para desempenhar 
suas funções porque, afinal, não lhe foram oferecidas condições para que 
acompanhasse esse sem número de exigências.  

Assim, e cada vez mais, a tendência é de que a empresa busque no mercado 
profissionais mais capacitados e mais baratos, e invista cada vez menos em 
capacitação de seu quadro funcional, exigindo como consequência da não 
necessidade ou não imposição de qualificar seu quadro funcional, jornadas de 
trabalho cada vez mais insalubres e exaustivas. Afinal, o desemprego estrutural existe 
para isso: para garantir que, sempre que precisar, a empresa poderá procurar alguém 
que aceite fazer mais, por menos. Este ciclo pernicioso para a sociedade não pode 
continuar sem a interferência do Estado e sem a participação efetiva da sociedade 
civil e das empresas em prol de uma nova política que corrija este desequilíbrio que 
afronta diretamente a dignidade do ser humano e sua qualidade de vida.  

Sobre esta situação, também vale destacar o magistério do mestre Zanoti, que assim 
leciona: 

“Não reside no Direito do Trabalho a causa do desemp rego ou do 
subemprego , como afirmam os neoliberais. Tal fenômeno é consequência 
do acentuado avanço tecnológico  dos meios de produção ocorrido nas 
últimas décadas, que obriga o homem a competir com a máquina de 
última geração, num flagrante desnível, que resulta  em sucumbência 
daquele .  

O fenômeno do desemprego ou do subemprego reside na  estratégia 
adotada de se cultivar um desemprego estrutural , para ser utilizado como 
alavanca poderosa para achatar os salários dos que ainda estão no mercado 
de trabalho. Está, também, na necessidade permanente de o trabalhador se 
submeter à constante capacitação profissional, sendo que as condições de 
trabalho que lhe são oferecidas, físicas e materiais, não lhe permitem atender 
a essa exigência do mercado. 

A instabilidade sistêmica das relações trabalhistas  cria um dualismo: de 
um lado o empregador não se sente estimulado em inv estir,  em 
capacitação profissional, em trabalhador que a qualquer momento poderá ser 
dispensado; de outro, o empregado também não se sente estimul ado 
para se envolver nas metas da empresa,  porque prevê que a qualquer 
momento terá o seu contrato de trabalho rescindido. Ninguém ganha com 
isso ; ambos perdem!” (Zanoti, Luís Antônio Ramalho, in: “A função social da 
empresa como forma de valorização da dignidade da pessoa humana”, tese 
de mestrado, pág 150) (grifos acrescentados) 

 

Diante desse quadro desalentador, o único caminho que se vislumbra, a ser trilhado 
pelas empresas, profissionais e Estado, é, como vimos anteriormente, o caminho da 
sustentabilidade das relações de trabalho e de produção, um caminho que respeita e 
admite o princípio da responsabilidade Social das Empresas, para que uma sociedade 
mais justa, humana e fraterna seja construída, com perenes vantagens para todos. É 
um caminho que, diga-se de passagem, e como já anteriormente salientamos, muitas 
grandes corporações e empresas, além de grupos empresariais e associações de 
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empresários estão buscando trilhar e se comprometendo cada vez mais, posto que os 
benefícios desta postura são amplos e duradouros.  

Como também ficou claro, todas as empresas e instituições que optaram por trilhar 
este caminho já estão colhendo frutos extremamente benéficos, para si e para a 
sociedade em geral. O caminho da responsabilidade social e da sustentabilidade é o 
único caminho economicamente viável em longo prazo.  

Muitas grandes corporações financeiras brasileiras são exemplos de que o caminho a 
seguir, aliado à lucratividade e crescimento patrimonial, é pela trilha da 
responsabilidade social e sustentabilidade, como revelam, por exemplo, as 
informações sobre a governança, políticas e diretrizes do Banco do Brasil S.A., 
encontradas no site oficial BB.com.br, conforme segue: 

“A responsabilidade socioambiental do BB é uma polít ica empresarial 
que propõe incorporar os princípios do desenvolvime nto sustentável no 
planejamento de suas atividades, negócios e prática s administrativas, 
envolvendo os seus públicos de relacionamento.  

Para o Banco do Brasil, responsabilidade socioambiental é "ter a ética 
como compromisso e o respeito como atitude nas rela ções com 
funcionários, colaboradores, fornecedores, parceiro s, clientes, 
credores, acionistas, concorrentes, comunidade, gov erno e meio 
ambiente".  

Com essa premissa, a avaliação do desempenho organizacional vai além 
dos indicadores de natureza econômica, que é comple mentado com 
outros que avaliam a geração de valores sociais – c omo a defesa dos 
direitos humanos e do trabalho, o bem-estar dos fun cionários,  a 
promoção da diversidade, o respeito às diferenças, a inclusão social e os 
investimentos diretos na comunidade –, e a preservação ambiental – como 
os que consideram os impactos diretos e indiretos de nossas atividades no 
ar, na água, na terra e na biodiversidade.”(Verificável em: 
http://www.bb.com.br/pbb/sustentabilidade/governanca-politicas-e-
diretrizes#/) (grifos acrescentados) 

 

Sobre o relacionamento com seus funcionários, encontramos as seguintes 
informações no site oficial BB.com.br: 

“No Banco do Brasil a prática de responsabilidade socioambiental começa 
dentro de casa.  

O comprometimento com a qualidade de vida, aprimorame nto 
profissional e satisfação de seus funcionários e co laboradores  está 
expresso nas políticas do Conglomerado, onde se destacam os 
compromissos em:  

- buscar conciliar os interesses do Conglomerado com os interesses dos 
funcionários e suas entidades representativas, tendo a negociação como 
prática permanente;  

- criar e manter condições de qualidade e segurança no ambiente de trabalho 
e assegurar aos funcionários condições previdenciárias, assistenciais, e de 
saúde que propiciem melhoria da qualidade de vida e do desempenho 
profissional;  
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- observar o desempenho profissional como referência nas decisões que 
digam respeito a desenvolvimento, reconhecimento, retribuição e ascensão 
profissional, utilizando critérios previamente estabelecidos e baseados no 
mérito, competência e contribuição ao Conglomerado;  

- considerar as práticas de mercado na retribuição aos funcionários;  

- adotar os princípios de aprendizado contínuo e in vestir em educação 
corporativa para permitir o desenvolvimento pessoal  e profissional; 

- manter contratos e convênios com instituições que asseguram aos 
colaboradores condições previdenciárias, fiscais, de segurança do trabalho e 
de saúde; e  

- atuar em conformidade com as orientações da Declara ção Tripartite de 
Princípios sobre Empresas Multinacionais e Política  Social, da 
Organização Internacional do Trabalho, das Diretriz es para Empresas 
Multinacionais, da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico, e as Declaração Universal dos Direitos H umanos, da 
Organização das Nações Unidas .” (Verificável em: 
http://www.bb.com.br/pbb/sustentabilidade/governanca-politicas-e-
diretrizes/funcionarios#/)  (grifos acrescentados) 

 

O Banco Santander Brasil S.A. também manifesta-se publicamente em prol dos 
valores relacionados à sustentabilidade e responsabilidade social.  

Sobre sustentabilidade, encontramos a seguinte informação no site oficial 
Santander.com.br: 

“A melhor maneira de um Banco contribuir para o dese nvolvimento 
sustentável é direcionando recursos financeiros par a que pessoas, 
empresas e governos implementem medidas para uma ec onomia 
inclusiva  e de baixo carbono. 

Acreditamos que, além de possível e necessária, essa transição reduz  
riscos e gera ganhos financeiros, o que é bom para nossos clientes, 
para os nossos negócios e para a comunidade . Essa crença nos fez 
pioneiros na adoção da análise de risco socioambiental e na criação de 
investimentos e financiamentos para a sustentabilidade.” (verificável em: 
https://sustentabilidade.santander.com.br/pt/Estrategia/Paginas/NegociosSo
cioambientais.aspx) 

  

Sobre o apoio à educação, encontramos a seguinte informação no site oficial 
Santander.com.br: 

“O Santander Universidades é a nossa maior aposta para apoiar o 
desenvolvimento da educação no mundo todo . Atualmente, somos a 
instituição privada no Brasil mais ativa nesse segmento e temos parcerias 
com universidades que incluem toda a sua cadeia de valor (estudantes, 
jovens profissionais, professores e funcionários ad ministrativos). 

No Brasil, onde o acesso ao ensino superior ainda é  um desafio, temos 
também ações para a melhoria da qualidade da educaç ão pública,  como 
o Programa Escola Brasil. A partir de 2015, também inserimos a educação 
financeira entre as prioridades de atuação deste eixo. 
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No final de 2015, a divisão contava com uma rede de convênios de mais de 
450 universidades, 263 agências em ambiente universitário e 2 milhões de 
clientes com esse perfil. 

Foram investidos, em 2015, R$ 2 milhões em prêmios e bolsas de 
estudos  ligados ao Santander Universidades. 

Em 2015, o Grupo Santander foi considerado a empres a que mais 
investe em educação no mundo,  segundo o estudo Business Backs 
Education, realizado pela Fundação Varkey e pela Unesco. (...)” (verificável 
em: 
https://sustentabilidade.santander.com.br/pt/Estrategia/Paginas/Educacao.a
spx) (grifos acrescentados) 

 

Sobre a valorização de seu quadro funcional humano, inclusive de forma sustentável, 
encontramos a seguinte informação no site oficial Santander.com.br: 

“Sabemos que uma boa gestão de pessoas é essencial p ara atrair e reter 
talentos, aumentar a produtividade, conquistar a pr eferência de nossos 
clientes e conseguir avançar em nossas práticas de sustentabilidade . 
Por isso, é importante que nossos funcionários estejam satisfeitos, motivados 
e engajados. 

(...) 

Inserimos o tema da sustentabilidade de forma trans versal nos 
processos de gestão de pessoas, criamos atividades de formação e 
programas de engajamento para despertar o interesse  e fomentar a 
mudança de atitude entre nossos funcionários e esta giários . 

Acreditamos que o bem-estar do funcionário se refle te diretamente em 
seu trabalho . Por isso, oferecemos uma série de benefícios, treinamentos e 
programas de orientação.”(Verificável no site: 
https://sustentabilidade.santander.com.br/pt/Praticas-de-
Gestao/Paginas/satisfacao-e-engajamento-de-funcionarios.aspx) (grifos 
acrescentados) 

 

O Itaú Unibanco também se manifesta publicamente em prol de práticas ligadas à 
sustentabilidade e à responsabilidade social. Encontramos no site oficial Itau.com.br 
as seguintes informações: 

“Nossa visão é ser o banco líder em performance sustentável  e em 
satisfação dos clientes. 

Compartilhamos essa visão com nossos colaboradores, que ao se 
identificarem e compreenderem nosso papel como um agente de 
transformação, trabalham para atender às necessidades dos nossos clientes. 
Personalizamos soluções para necessidades de cada um e promovemos 
educação financeira, contribuindo para que as pessoas e empresas tenham 
relações mais saudáveis com o dinheiro. Buscamos transparência em nosso 
negócio, construindo relacionamentos equilibrados e perenes. Pautamos 
nossas ações na busca pela geração do valor compart ilhado, 
participando do desenvolvimento das pessoas, da soc iedade e dos 
países onde atuamos . Este é o jeito como fazemos negócios. Acreditamos 
que, por isso, as pessoas escolhem se relacionar conosco, criando um ciclo 
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virtuoso de performance sustentável. ” (Verificável em: 
https://www.itau.com.br/sustentabilidade/) (grifos acrescentados) 

 

Ainda sobre Governança e sustentabilidade, encontramos as seguintes informações 
no site oficial Itau.com.br: 

“Incorporamos a sustentabilidade à nossa estratégia corporativa por 
meio de uma estrutura de governança integrada aos n egócios . A 
governança da sustentabilidade possibilita internalizar as questões 
socioambientais nas atividades e nos processos do dia a dia, além de 
acompanhar o avanço dessas questões periodicamente. 

Todos os projetos relacionados ao tema são gerenciados por meio de um 
painel de gestão, ferramenta que provê insumos para debates e análises nas 
diversas instâncias da nossa governança. Desta forma, contribui para alinhar 
a estratégia de sustentabilidade às nossas políticas e diretrizes, inclusive no 
desenvolvimento de novas soluções. 

Também adotamos os parâmetros do Índice Dow Jones d e 
Sustentabilidade (DJSI, na sigla em inglês) e do Ín dice de 
Sustentabilidade Empresarial (ISE) da BM&FBOVESPA  como forma de 
avaliar os temas que avançaram e os que ainda necessitam de ações para 
melhoria.” (Verificável em: 
https://www.itau.com.br/sustentabilidade/governanca/) (grifos 
acrescentados) 

 

Sobre a valorização do trabalho humano e do trabalho decente, o Itaú Unibanco é 
também signatário da Carta Empresarial pelos Direitos Humanos e pela Promoção do 
Trabalho Decente (disponível em http://www3.ethos.org.br/wp-
content/uploads/2012/06/Carta-Empresarial-pelos-DH-VERS%C3%83O-FINAL1.pdf)  

Num dos trechos desta mencionada Carta, encontramos o seguinte compromisso: 

“Reconhecemos que o Estado tem o dever de proteger os direitos 
humanos de seus cidadãos, e que as empresas têm o d ever de respeitá-
los e realizar ações de remediação quando necessári o. As 
responsabilidades para a promoção dos direitos huma nos devem ser 
compartilhadas pelos governos, empresas, trabalhado res e sociedade 
civil , gerando agendas positivas que contribuam com a melhoria contínua da 
qualidade de vida da população.” (grifos acrescentados) 

 

O Banco Bradesco S.A. também se manifesta publicamente em favor dos princípios 
ligados à sustentabilidade dos negócios e à responsabilidade social. Encontramos na 
página oficial da empresa na internet, o site Bradesco.com.br, as seguintes 
informações sobre a missão e visão da empresa: 

“Missão : Fornecer soluções, produtos e serviços financeiros e de seguros 
com agilidade e competência por meio da inclusão bancária e da promoção 
da mobilidade social, contribuindo para o desenvolvimento sustentável e 
a construção de relacionamentos duradouros para a c riação de valor 
aos acionistas e a toda a sociedade. 
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Visão: Ser reconhecida como a melhor e mais eficiente instituição financeira 
do País e pela atuação em favor da inclusão bancária e do 
desenvolvimento sustentável.”  (verificável em:  
https://banco.bradesco/html/classic/sobre/index.shtm) (grifos acrescentados)  

 

Ainda sobre sustentabilidade, encontramos mais estas informações abaixo: 

“Estratégia para a sustentabilidade dos negócios:  Nossa estratégia de 
sustentabilidade está centrada na gestão de riscos e oportunidades de 
negócios inclusivos e alinhados à economia verde; no fortalecimento da 
governança e da conduta ética; na geração de valor compartilhado para 
funcionários, fornecedores, clientes e acionistas; e no investimento 
socioambiental para a transformação social e preser vação do meio 
ambiente . 

Os objetivos estratégicos relativos à sustentabilidade foram desenvolvidos 
com base em diretrizes corporativas como ética, inovação, eficiência e 
relacionamento com partes interessadas. A Instituição adota os 
compromissos voluntários dos quais é signatária e o s critérios de 
índices de sustentabilidade (DJSI, ISE, entre outro s) como referências 
para iniciativas a serem implementadas pelas diversas áreas.” (verificável em: 
https://www.bradescosustentabilidade.com.br/site/)  

 

Sobre a valorização de seu quadro funcional, encontramos as seguintes informações 
no site oficial Bradesco.com.br: 

“Somos reconhecidos por ações de sustentabilidade e responsabilidade 
social. Investimos constantemente na capacitação de  nossos 
funcionários . Somos, há mais de dez anos consecutivos, uma das melhores 
empresas para se trabalhar, segundo as principais pesquisas de gestão de 
pessoas.” (verificável no site: 
https://banco.bradesco/html/classic/sobre/trabalhe-conosco/index.shtm) 

  

Assim, podemos constatar que há um ambiente favorável à negociar a redução da 
duração da jornada de trabalho do bancário, conforme se infere desta amostragem, 
posto que todas essas grandes instituições  se mostram socialmente comprometidas 
com o desenvolvimento sustentável, alinhadas  aos princípios de proteção ao trabalho 
humano, ao princípio da valorização da dignidade humana e da qualidade de vida de 
seus quadros funcionais. 

Seria, no entanto, um lapso, se não discorrêssemos no presente trabalho sobre os 
diversos documentos da Igreja Católica que, no decorrer da história, primaram por não 
olvidar a valorização da dignidade humana, colaborando muito para que também a 
valorização do trabalho humano pudesse evoluir como conceito e princípio a ser 
respeitado na experiência da vida em sociedade. 

Comecemos então pela data de 15 de maio de 1891, quando, por iniciativa do Papa 
Leão XIII, foi editada a Encíclica “Rerum Novarum”. Sobre este documento, nos ensina 
o mestre Zanoti: 
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“Na mencionada Encíclica o Papa chamou a atenção do Estado e das classes 
dominantes para a necessidade de se proporcionar respeito à dignida de 
da pessoa humana,  conferindo a esta um lugar privilegiado na tábua de 
valores das pessoas. 

Propôs a positivação de direitos trabalhistas , tais como, salário mínimo 
em nível que pudesse proporcionar uma vida digna ao operário, limitação 
da jornada diária de trabalho , regulamentação do trabalho da mulher e dos 
menores, amparo à gestação e à maternidade, direito de férias , indenização 
por acidentes de trabalho, amparo à velhice, assistência nos casos de 
doenças, organização da previdência social, dentre outras.” (Zanoti, Luís 
Antônio Ramalho, in: “A função social da empresa como forma de valorização 
da dignidade da pessoa humana”, tese de mestrado, pág. 165) (grifos 
acrescentados). 

 

A história da Igreja Católica ainda traria outros documentos importantes na luta pela 
valorização da dignidade da pessoa humana, pela conscientização da 
Responsabilidade Social das instituições e sociedade civil, e pelas garantias aos 
trabalhadores. Vejamos o que, sobre isso, leciona o professor Zanoti: 

“Em 1931, o espírito da Encíclica Rerum Novarum foi restaurado e ampliado 
com a edição da Encíclica Quadragesimo Anno, por iniciativa do papa Pio XI, 
no auge das consequências sociais e financeiras da Depressão Econômica 
de 1929. 

A Enciclica Quadragesimo Anno ampliou ainda mais as propostas sociais  
formuladas pela Encíclica Rerum Novarum, e acrescentou o direito de o 
empregado participar dos lucros e das gestões das empresas. Tinha um 
cunho mais político, do que filosófico, ao contrário da Encíclica Rerum 
Novarum. Enfatizou o princípio da função social da proprieda de e 
censurou o socialismo.  

(...) 

Em 1961, o Papa João XXIII editou a Encíclica Mater et Magistra, com sede 
na Rerum Novarum e na Quadragesimo Anno, porém privilegiando o 
trabalhador rural. Em 1963, o Papa Paulo VI divulgou a Encíclica Pacem in 
Terris e, em 1967, a Populorum Progressio, com o objetivo de conclamar as 
nações mais desenvolvidas a auxiliar as nações meno s desenvolvidas . 
Em 1971, o Papa Paulo VI divulgou a Encíclica Octogesima Adveniens, com 
a mesma abordagem social revelada pelas anteriores . Em 1981, o Papa 
João Paulo II publicou a Encíclica Laborem Exercens, ressaltando a 
importância de se proporcionar o devido respeito à dignidade da pessoa 
humana, como fonte de direito do homem, ressaltando  a condição do 
trabalhador e a solidariedade que deve existir do c apital para com o 
trabalho .” (Zanoti, Luís Antônio Ramalho, in: “A função social da empresa 
como forma de valorização da dignidade da pessoa humana”, tese de 
mestrado, págs. 165-166) (grifos acrescentados) 

 

Em todos esses documentos oficiais da Igreja, editados pelos Papas, autoridade 
máxima da Igreja, no decorrer do século passado, enfatizaram a valorização da 
dignidade humana, do trabalho humano, da limitação da jornada de trabalho, do 
descanso e da qualidade de vida do trabalhador, além do princípio da 
responsabilidade social sempre envolvido nestas abordagens.  



122 

 

A Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), em primeiro de maio de 2016, 
em mensagem oficial aos trabalhadores e trabalhadoras, recordou as palavras do 
Papa João Paulo II, na Encíclica Laborem Exercens sobre a necessidade de 
valorização do trabalho humano e da dignidade da pessoa humana,  para o bem 
comum: 

“(...) é ‘mediante o trabalho que o homem deve procurar o pão quotidiano e 
contribuir para o progresso contínuo das ciências e  da técnica, e 
sobretudo para a incessante elevação cultural e mor al da sociedade , na 
qual vive em comunidade com os próprios irmãos. E com a palavra trabalho 
é indicada toda a atividade realizada pelo mesmo homem, tanto manual como 
intelectual, independentemente das suas características e das 
circunstâncias, quer dizer, toda a atividade humana que se pode e deve 
reconhecer como trabalho, no meio de toda aquela riqueza de atividades para 
as quais o homem tem capacidade e está predisposto pela própria natureza, 
em virtude da sua humanidade’” (Verificável em 
https://noticias.cancaonova.com/brasil/no-dia-do-trabalhador-cnbb-pede-
urgencia-na-superacao-da-crise/) (grifos acrescentados) 

 

Naquela ocasião, ainda sobre a valorização do trabalhador, do trabalho humano e da 
valorização da dignidade da pessoa humana e da Responsabilidade Social, 
manifestou-se a CNBB da seguinte maneira: 

“(...) Os trabalhadores e as trabalhadoras são afetados e ameaçados pelo 
desemprego, por precárias condições de trabalho, pela tentativa da 
flexibilização das leis trabalhistas e pela regulamentação da terceirização. 
Com isso, restringe-se o acesso aos direitos, expõe-se a baixos salários, a 
jornadas exaustivas , a riscos de acidentes e a alta rotatividade no 
mercado.  

É urgente a superação dessa realidade de crise, através do permanente 
diálogo e de iniciativas político-econômicas que atendam efetiva mente 
aos interesses dos trabalhadores e trabalhadoras , especialmente dos 
mais pobres, ao invés da lógica do mercado e dos interesses partidários. É 
preciso, acima de tudo, assegurar a manutenção dos direitos 
trabalhistas adquiridos e incentivar a ampliação do s mesmos. 

Incentivamos os trabalhadores e trabalhadoras e às suas organizações a 
colaborarem ativamente na construção de uma economia justa e 
includente que assegure os seus direitos .” (Verificável em 
https://noticias.cancaonova.com/brasil/no-dia-do-trabalhador-cnbb-pede-
urgencia-na-superacao-da-crise/) (grifos acrescentados) 

 

Por mais de uma vez o Papa Francisco manifestou-se em prol da valorização da 
dignidade da pessoa humana, da Responsabilidade Social e da valorização do 
trabalho humano e do trabalhador.  

Por ocasião da realização, em Roma, da Conferência internacional sobre o tema «O 
desenvolvimento sustentável e as formas mais vulneráveis de trabalho», manifestou-
se o Papa Francisco, oficialmente, da seguinte maneira: 
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“Faço votos de que o evento possa sensibilizar as autoridades, as instituições 
políticas e económicas e a sociedade civil, para que se promova um modelo 
de desenvolvimento que tenha em conta a dignidade h umana, no pleno 
respeito pelas normativas sobre o trabalho e o meio ambiente.” (verificável 
em http://www.news.va/pt/news/regina-coeli-1o-de-maio-de-2016)  

 

Por ocasião da entrega do prêmio Carlos Magno, o discurso do Papa Francisco foi 
incisivo: 

“(...) Que te sucedeu, Europa humanista, paladina dos direitos humanos, da 
democracia e da liberdade? Que te sucedeu, Europa terra de poetas, 
filósofos, artistas, músicos, escritores? Que te sucedeu, Europa mãe de 
povos e nações, mãe de grandes homens e mulheres que souberam 
defender e dar a vida pela dignidade dos seus irmão s? 

O escritor Elie Wiesel, sobrevivente dos campos nazistas de extermínio, dizia 
que hoje é de importância capital realizar uma «transfusão de memória». É 
preciso «fazer memória», distanciar-se um pouco do presente para ouvir a 
voz dos nossos antepassados. A memória permitir-nos-á não só de evitar 
cometer os mesmos erros do passado  (cf. Exort. ap. Evangelii gaudium, 
108), mas dar-nos-á acesso também às conquistas que ajuda ram os 
nossos povos a ultrapassar com êxito as encruzilhad as históricas que 
iam encontrando.  A transfusão de memória liberta-nos da tendência 
atual, muitas vezes mais fascinante, de forjar à pr essa, sobre areias 
movediças, resultados imediatos  (...) 

(...) 

O diálogo, com tudo o que implica, lembra-nos que ninguém se pode limitar 
a ser espetador, nem mero observador. Todos, desde o menor ao maior, 
são parte ativa na construção duma sociedade integr ada e reconciliada.  
Esta cultura é possível, se todos participarmos na sua elaboração e 
construção. A situação atual não admite meros observadores de l utas 
alheias; pelo contrário, é um forte apelo à respons abilidade pessoal e 
social. 

(...) 

Refletindo recentemente sobre este aspeto, interrogava-me: Como 
podemos fazer os nossos jovens participantes desta construção, 
quando os privamos de emprego, de trabalhos dignos que lhes 
permitam desenvolver-se com as suas mãos, a sua int eligência e as 
suas energias? Como pretendemos reconhecer-lhes o v alor de 
protagonistas, quando não param de crescer as taxas  de desemprego e 
subemprego de milhões de jovens europeus?  Como evitar a perda dos 
nossos jovens, que acabam por sair para outros lugares à procura de ideais 
e sentido de pertença, porque aqui, na sua terra, não lhes sabemos oferecer 
oportunidades nem valores? 

 

«A justa distribuição dos frutos da terra e do traba lho humano não é 
mera filantropia. É um dever moral». Se queremos im aginar diferentes 
as nossas sociedades, precisamos de criar postos de  trabalho digno e 
bem remunerado, especialmente para os nossos jovens . 
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Isto requer a busca de novos modelos económicos, ma is inclusivos e 
equitativos, orientados não para o serviço de pouco s, mas para 
benefício do povo e da sociedade. Isto pede-nos a p assagem duma 
economia líquida a uma economia social.  Penso, por exemplo, na 
economia social de mercado, encorajada pelos meus Predecessores. Passar 
duma economia que tenha em vista o rendimento e o lucro com base na 
especulação e empréstimo com juros, para uma economia social que 
invista nas pessoas criando postos de trabalho e qu alificação. 

 

Devemos passar duma economia líquida, que tende a f avorecer a 
corrupção como meio para obter lucro, a uma economi a social que 
garanta o acesso à terra, à casa, por meio do traba lho como âmbito onde 
as pessoas e as comunidades possam fazer valer as s uas «muitas 
dimensões da vida: a criatividade, a projetação do futuro, o 
desenvolvimento das capacidades, a exercitação dos valores, a 
comunicação com os outros , uma atitude de adoração. Por isso, a 
realidade social do mundo atual exige que, acima do s limitados 
interesses das empresas e duma discutível racionali dade económica, 
“se continue a perseguir como prioritário o objetiv o do acesso ao 
trabalho para todos” » (Enc. Laudato si’, 127). 

 

Se queremos apontar para um futuro que seja digno, se queremos um futuro 
de paz para as nossas sociedades, só o poderemos alcançar apostando na 
verdadeira inclusão: «a inclusão que dá o trabalho digno, livre, criativ o, 
participativo e solidário».  Esta passagem (duma economia líquida a uma 
economia social) não só criará novas perspetivas e concretas 
oportunidades de integração e inclusão, mas dar-nos -á novamente a 
capacidade de sonhar aquele humanismo, cujo berço e  fonte é a Europa.  

(...) 

Sonho uma Europa da qual não se possa dizer que o s eu compromisso 
em prol dos direitos humanos constituiu a sua últim a utopia ” (Entrega do 
prêmio Carlos Magno; Discurso do Papa Francisco. Sala Régia. Sexta-feira, 
6 de maio de 2016. Verificável em: http://www.news.va/pt/news/entrega-do-
premio-carlos-magno-6-de-maio-de-2016) (grifos acrescentados) 

 

A preocupação com a dignidade do trabalhador e a criação de postos de trabalho 
decentes levou a Organização Internacional do Trabalho (OIT) estabelecer, no dia 21 
de agosto de 2017 a Comissão Global sobre o Futuro do Trabalho, que deverá realizar 
uma investigação aprofundada sobre o futuro do trabalho, a fim de fornecer uma base 
analítica para garantir a concretização da justiça social no século XXI. O foco deste 
organismo é a relação entre trabalho e sociedade, bem como o desafio de criar 
empregos decentes para todos, primando pela organização do trabalho, pela 
produção e governança do trabalho. 

A Comissão conta com 28 membros, incluindo o Diretor-Geral da OIT, Guy Ryder, e 
os integrantes do Conselho de Administração. 
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A Comissão foi criada em circunstância do Centenário sobre o Futuro do Trabalho da 
OIT, de 2013. Os membros da Comissão irão elaborar um relatório independente, que 
será submetido à Conferência do Centenário da OIT em 2019. 

Ao longo dos últimos 18 meses, os constituintes tripartites da OIT – governos, 
organizações de empregadores e de trabalhadores – realizaram diálogos nacionais 
em mais de 110 países, em preparação para o lançamento da Comissão Global. O 
resultado desses diálogos irá alimentar o relatório da Comissão. 

Durante o lançamento, afirmou em seu discurso o Primeiro Ministro da Suécia, Stefan 
Löfven:  

"Não podemos parar o desenvolvimento, nem devemos tentar. O que 
precisamos fazer é nos juntar: aproveitar a inovação para melhorar a vida 
de milhões de pessoas, usar novas tecnologias para construir 
sociedades mais limpas e sustentáveis e, ao mesmo t empo, criar novos 
empregos com melhores condições para todos . Esses objetivos estão no 
cerne desta Comissão". (verificável em: 
http://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_571065/lang--pt/index.htm)  

 

É preciso salientar que o conceito de ‘Trabalho Decente’ foi formalizado pela OIT em 
1999, e que é o ponto de Convergência de seus objetivos estratégicos, quais sejam, 
o respeito aos direitos no trabalho, especialmente aqueles definidos como 
fundamentais pela Declaração Relativa aos Direitos e Princípios Fundamentais no 
Trabalho, de 1998, e mais: liberdade sindical e reconhecimento efetivo do direito de 
negociação coletiva; eliminação de todas as formas de trabalho forçado; (c) abolição 
efetiva do trabalho infantil; eliminação de todas as formas de discriminação em matéria 
de emprego e ocupação.  

A OIT, Organização Internacional do trabalho - é a Agência das Nações Unidas  que 
tem por missão a promoção de oportunidades para que homens e mulheres possam 
ter um trabalho produtivo e de qualidade, em condições de liberdade, equidade, 
segurança e dignidade humanas, sendo considerado condição fundamental para a 
superação da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da 
governabilidade democrática e o desenvolvimento sustentável. (verificável em 
http://www.ilo.org/brasilia/conheca-a-oit/lang--pt/index.htm)  

Por ocasião do Seminário “Uma década de trabalho Decente no Brasil”, realizado pelo 
escritório da OIT no Brasil em março de 2015, Laís Abramo, Diretora do Escritório da 
OIT no Brasil, fez a seguinte declaração a respeito da fundação e dos objetivos da 
OIT e sobre o conceito de trabalho decente: 

“Ela [A OIT] foi criada em 1919 pelo tratado de Versalhes, que pôs fim à 
Primeira Guerra Mundial. Seus valores originários, permanecem 
extremamente atuais e continuam guiando a nossa atu ação . Gostaria de 
relembrá-los essa tarde: a justiça social é condição para a paz duradoura e 
universal; a pobreza, em qualquer lugar, é uma ameaça à prospe ridade 
de todos; o trabalho não é uma mercadoria, é uma da s mais poderosas 
vias de inclusão social, autonomia, dignidade e dis tribuição dos frutos 
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do crescimento econômico.  Porém, não é qualquer trabalho que encerra 
essas possibilidades. Por isso, em 1999 a OIT formalizou o conceito de 
Trabalho Decente como uma síntese de sua missão his tórica de 
promover oportunidades para que homens e mulheres o btenham um 
trabalho produtivo e de qualidade em condições de l iberdade, equidade, 
segurança e dignidade humanas.  Em 2007, a Conferência Internacional do 
Trabalho, adotou uma resolução sobre as empresas sustentáveis, que afirma 
que, sem empresas sustentáveis não há trabalho decente e  sem trabalho 
decente não há empresas sustentáveis . Essa é a outra importante 
referência para o nosso trabalho. É importante assinalar que a ideia de que o 
trabalho deve ser a via de acesso a uma vida digna,  que está no centro 
da noção de trabalho decente,  é sem dúvida muito anterior a formalização 
dessa noção pela OIT. Com efeito, ela está no centro da agenda civilizatória 
do final do século XIX e do começo do século XX, que caracterizou a 
formação do movimento sindical no âmbito internacional, assim como o 
surgimento das legislações trabalhistas de muitos países e a própria criação 
da OIT.” (verificável em http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---
americas/---ro-lima/---ilo-brasilia/documents/publication/wcms_561254.pdf e 
também em http://www.ilo.org/brasilia/publicacoes/WCMS_561254/lang--
pt/index.htm) (grifos acrescentados)  

 

Logo, se queremos evoluir como civilização, devemos sempre acrescentar valor aos 
princípios de responsabilidade social, dignidade humana, trabalho decente e, 
sobretudo no contexto do presente trabalho, percebemos que a redução do tempo de 
duração da jornada de trabalho, especificamente da jornada de trabalho do bancário, 
por todos os argumentos e justificativas ora elencados, agrega valor a todos estes 
fundamentais princípios, contribuindo para uma vida mais digna e para a 
sustentabilidade das atividades econômicas, mormente as de âmbito bancário. 
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5. CONCLUSÃO 

 

Esperamos que o presente trabalho tenha atingido o objetivo de apresentar as 

justificativas para a redução da jornada de trabalho do bancário, com lucidez e clareza. 

Ao visitar os princípios de Direito do Trabalho,  e também os Princípios Constitucionais 

de Direito, procuramos realçar o princípio da dignidade humana, a fim de que fique 

evidente a sua importância como norte seguro para a propositura da medida de 

redução da jornada de trabalho, especialmente a do bancário. Tal medida, como 

esperamos ter ficado claro, tem o escopo de proteger o trabalhador e também valorizar 

a dignidade do esforço laboral humano. As flexibilizações das normas trabalhistas, a 

substituição do homem pela máquina, o aceleramento crescente dos índices de 

desemprego e o próprio fenômeno da globalização (que prioriza o capital e o fluxo de 

capitais em detrimento da produção e do trabalho) são fatos que vêm desvalorizando 

o trabalho humano, e essa desvalorização é assaz acentuada pelos abismos sociais 

que se evidenciam nesta era pós-industrial do capitalismo. A fim de fazer frente a esta 

realidade assustadora, elencamos todos os argumentos expostos, e toda a 

fundamentação, relacionando documentos e pensamentos de figuras ilustres do 

mundo acadêmico, jurídico e social, para sugerir  uma maior limitação do tempo de 

duração da jornada de trabalho do bancário. Tal medida em prol do trabalhador deverá 

agregar valor e significado à atividade humana remunerada. Salientamos, no entanto, 

a responsabilidade Estatal de impor estes limites, de não se acovardar diante do poder 

do capital, mediante edição de leis e medidas específicas para esse fim.  

Na Idade Antiga, a falta de leis de proteção ao Trabalhador, e a negligência das 

autoridades para impor limites ao trabalho humano, permitiu que, por séculos, 

civilizações inteiras se desenvolvessem à custa da escravidão e degradação de seres 

humanos, ferindo a dignidade da raça humana. O trabalho escravo, forçado, exaustivo 

e humilhante foi utilizado, durante a história, como medida de punição a estrangeiros 

e apátridas, e também no episódio de horror conhecido como Holocausto, que tem até 

hoje nos seus registros, lugares e documentos históricos, a preservação da memória 

do horror, que aconteceu porque o homem esqueceu de olhar para os seus 

semelhantes e respeitar a sua dignidade humana. Auschwitz ainda preserva, na sua 

entrada, os dizeres: “O trabalho Liberta”. Como talvez dissesse Theodor Adorno, nos 

dias de hoje, ainda se multiplicam o número de mentes coisificadas, que são as 
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pessoas que dão mais valor à técnica e ao instrumento do que ao ser humano. 

Infelizmente ainda precisamos lembrar (e insistir) que o valor da dignidade do ser 

humano deve estar acima do valor que se dá aos meios e instrumentos de produção. 

As coisas precisam servir aos homens.  Nesta era pós-industrial, a atividade criativa 

dos seres humanos e a busca pelo conhecimento, pela formação, pela cultura, pela 

arte, pela educação continuada, pelo fortalecimento dos relacionamentos (familiares, 

de amigos, relacionamentos profissionais, sociais) e dos vínculos afetivos perfazem 

as atividades que fazem parte do arcabouço que dá linha e cor à identidade do homem 

do terceiro milênio. Será trilhando por este caminho, de valorizar o homem e 

oportunizá-lo a dedicar-se a construir o seu perfil de cidadão do século XXI, que esta 

mesma sociedade vai se conscientizando da importância e valor do seu esforço 

laboral, num movimento de restauração da dignidade e valorização do trabalho 

humano. Foi valorizando o trabalho humano que, na história, passaram a existir regras 

limitadoras do tempo de jornada e regras proibindo desequilíbrios nos contratos de 

trabalho. O trabalho tem um valor humano dinâmico, e esta dinâmica está ligada ao 

respeito que se tem pela dignidade da pessoa humana. Este respeito se traduz em 

políticas de proteção e valorização do trabalhador. Nos tempos atuais, no entanto, o 

trabalhador está continuamente achincalhado pelas notícias de flexibilização de 

direitos e precarização das relações trabalhistas, cada vez mais degradantes e 

humilhantes. 

O fantasma do desemprego cresce e assombra a sociedade de transição, que vê uma 

incógnita para esta era pós-industrial que está em construção. Os tecidos do tempo e 

da história são mais resistentes quando costurados à base da valorização dos Direitos 

Humanos. O paradigma do modo de produção na sociedade pós-industrial tem sofrido 

constantes mudanças decorrentes da evolução sem precedentes, em que compete às 

máquinas a realização de atividades que antes cabia aos seres humanos. A partir 

deste evidente fato é que é desencadeado um ciclo vicioso: aumento nos índices de 

desemprego, crescimento das diferenças sociais, trabalho humano cada vez mais 

desvalorizado, e, se nada for feito, se nenhuma medida for tomada em prol dos 

trabalhadores, é possível dizer que este fenômeno oferece grave ameaça à dignidade 

humana.   

Destacamos com veemência, durante a apresentação dos argumentos deste trabalho, 

valores constitucionais consagrados, tais como: a redução das desigualdades sociais, 



129 

 

a valorização do trabalho humano e o pleno emprego. Não podemos andar na 

contramão.  

Apresentamos parte da estrutura estatal voltada a programas sociais que visam 

manter um mínimo de dignidade ao ser humano, tais como o CRAS, a LOAS (Lei 

Orgânica da Assistência Social), entre outros, e fizemos uma reflexão sobre a 

importância destes programas para a valorização dos direitos humanos. No entanto, 

as reformas legislativas contra o trabalhador vêm apagando o que ensinou a história 

escrita com sangue de muitos. Entre as reduções de direitos, verifica-se: o aumento 

da idade mínima para aposentadoria; dificuldades para se adequar ao perfil de 

beneficiário de programas assistenciais, habitacionais e educacionais do governo; 

desvinculação ao salário mínimo de referência; aumento do tempo de contribuição 

para que o trabalhador tenha direito à aposentadoria; dificuldades no acesso à Justiça, 

inclusive agora assumindo o risco de custa; o predomínio do “negociado sobre o 

legislado”, o trabalho intermitente; e a Lei 13.429/2017 que permite a terceirização da 

atividade fim, entre outras medidas de restrições de acesso ao exercício de direitos. 

São muitas as situações que estão levando o trabalhador brasileiro a uma situação 

insustentável de humilhação. 

O equilibrio das relações entre proprietários dos meios de produção e massa 

trabalhadora é importantíssimo para mitigar o quadro de desigualdade social que traz 

desesperança ao trabalhador brasileiro. Invocamos o princípio constitucional da 

valorização do trabalho, especialmente o trabalho do bancário, para propor a medida 

tão necessária da redução da jornada de trabalho. Tal medida amplia o conceito de 

dignidade humana, permitindo assentar o alicerce de uma sociedade que promova 

prosperidade de seu povo, dentro de um patamar ético elevado, em que a tecnologia 

e a qualidade de vida andam de mãos dadas, e assim, do mesmo modo, o exercício 

do direito de propriedade e a responsabilidade social das empresas. É o excelente 

caminho sustentável que podemos sugerir.  

Do contrário, a insegurança jurídica gerada pelo crescente número de processos na 

justiça, como consequência de estresse, síndrome de Burnout, e demais formas de 

adoecimentos e afastamentos no trabalho, aliados a todo o prejuízo que isto pode 

representar aos cofres públicos e iniciativa privada, serão apenas parte de um 

pesadelo de uma sociedade de se encaminha para o caos. O enfrentamento começa 
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por reduzir o tempo de duração da jornada de trabalho, aqui falando especialmente 

do bancário.  Tal atitude agregaria, como consequência, maior segurança jurídica, 

combatendo o excessivo volume de processos que decorreram de prejuízos à saúde 

e acidentes do trabalho; criação de novos postos no mercado de trabalho. 

Esperamos ter alcançado êxito no objetivo de demonstrar que as Instituições 

Financeiras oferecem todas as condições de assumir a responsabilidade social de 

enfrentamento ao desemprego, valorizando o trabalho humano, de forma a reduzir o 

tempo de duração da jornada de trabalho do bancário.  

As Instituições Financeiras brasileiras precisam ser regidas através de uma política 

pela valorização do trabalho humano e dignidade humana, que comece com a 

redução da jornada de trabalho do bancário. O quadro de acúmulo de capitais, aliado 

a um forte desempenho mercadológico das operações das Instituições Financeiras, 

mesmo em meio à crise internacional, demonstra que existem condições para a 

tomada de providências imediatas. Tais grupos econômicos vêm acumulando 

sequência de índices altíssimos de lucratividade, superando as expectativas dos 

analistas de mercado. Como no passado, a Igreja assume a luta em prol da classe 

trabalhadora. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



131 

 

6. REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

 

ABBAGNANO, Nicola: Dicionário de Filosofia , trad. Coord. Alfredo Bosi. São Paulo: 
Mestre Jou, 1962. 

CATTANI, Antônio David. Trabalho e Autonomia . Petrópolis: Vozes, 1996. 

CHIARELLI, Carlos Alberto. Trabalho: do Hoje para o Amanhã . São Paulo: Ed.,  

LTR, 2006. 

DE MASI, Domenico: O ócio criativo , trad. Léa Manzi, Rio de Janeiro: Sextante, 2000. 

________________: O futuro do trabalho: fadiga e ócio na sociedade pó s-

industrial , tradução de Yadyr A. Figueiredo. Rio de Janeiro: José Olympio. 2001. 

GËNOVA, Leonardo de: O princípio da proteção no Século XXI: Os novos 

desafios do trabalhador brasileiro , São Paulo, LTr, 2009. 

GOMBAR, Jane: A tecnologia da informação e o mundo do trabalho na  sociedade 

pós-moderna . Dissertação de Mestrado. UCS, 2002. 

GOMES, Dinaura Godinho Pimentel: O princípio constitucional da dignidade da 

pessoa humana e a flexibilização da legislação trab alhista ; Revista de Direito 

Constitucional e Internacional, n. 44, publicada pelo Instituto Brasileiro de Direito 

Constitucional, São Paulo: RT, 2003. 

HADDAD, Sérgio. A Educação Continuada e as Políticas Públicas no Br asil . 

REVEJ@ - Revista de Educação de Jovens e Adultos. V.1, n.0, p.1-113, ago, 2007. 

MCSHANE, Steven l.: Organisational Behaviour on the Pacific Rim , McGraw-Hill 

Australia, 2009. 

NASCIMENTO, Amauri Mascaro, Curso de Direito do Trabalho: história e teoria 

geral do direito do trabalho : relações individuais  e coletivas do trabalho , São 

Paulo, 20.ª edição, Ed. Saraiva, 2005. 

OFFE, Clauss: Trabalho e Sociedade: problemas estruturais e persp ectivas para 

o futuro da sociedade do trabalho.  Trad. Gustavo Bayer e outra. Rio de Janeiro: Ed. 

Tempo brasileiro, 1989, 



132 

 

RIFKIN, Jeremy: O fim dos empregos: o declínio inevitável dos nívei s de emprego 

e a redução da força global de trabalho.  Trad. Ruth Gabriela Bahr. São Paulo: 

Makron Books, 1995. 

SÜSSEKIND, Arnaldo Lopes et al. Instituições de direito do trabalho . 19.ª edição 

atualizada por Arnaldo Süssekind e João de Lima Teixeira Filho. São Paulo: Ed. LTR, 

2000. 

TOFLER, Alvin: A terceira onda , tradução João Távora, 19.ª ed., Rio de Janeiro: 

Record, 1993. 

XAVIER, Liduína Benigno: Itinerários da Educação no Banco do Brasil , Brasília: 

Banco do Brasil, 2015. 

ZANOTI, Luís Antônio Ramalho: A função social da empresa como forma de 

valorização da dignidade da pessoa humana , tese de mestrado, UNIMAR, 2006. 

 

SITES: 

Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-
116920060002&script=sci_arttext&tlng=pt> Acesso em 26 fevereiro 2017. 
 
Disponível em <http://www.brasil.gov.br/cidadania-e-justica/2016/07/beneficio-de-
prestacao-continuada-sera-concedido-ver-inscricao-no-cadunico> Acesso em 26 
fevereiro 2017. 
 
Disponível em <http://novaprevidencia.com.br/bolsa-familia-quem-tem-direito-ao-
beneficio/?gclid=Cj0KEQiA88TFBRDYrOPKuvfY2pIBEiQA97Z8MzkzqeLeLhrETzJqv
xoM7FzNU-rP77heRFi6bEstFU8aAglH8P8HAQ> Acesso em 27 fevereiro 2017. 
 
Disponível em <http://www.desenvolvimentosocial.sp.gov.br/portal.php/rendacidada> 
Acesso em 27 fevereiro 2017. 
 
Disponível em <http://www.assistenciasocial.al.gov.br/programas-projetos/protecao-
social-basica-1/cras-paif> Acesso em 27 fevereiro 2017. 
 
Disponível em <http://www.oei.es/historico/noticias/spip.php?article985> Acesso em 
28 fevereiro 2017. 
 
Disponível em <http://www.scielo.br/scielo.php?pid=S0104-
11692006000600002&script=sci_arttext&tlng=pt> Acesso em 28 fevereiro 2017. 
 
 



133 

 

Disponível em <http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/psicologia/maslow-as-
necessidades-humanas.htm> Acesso em 18 março 2017. 
 
Disponível em <http://semio-literatura-obeduc.blogspot.com.br/2012/12/organizacao-
fundamental-1.html> Acesso em 18 março 2017. 
 
Disponível em <http://w2.vatican.va/content/leo-xiii/pt/encyclicals/documents/hf_l-
xiii_enc_15051891_rerum-novarum.html) (grifos acrescentados> Acesso em 25 
março 2017. 
 
Disponível em <http://rccs.revues.org/3970 ; DOI : 10.4000/rccs.3970> Acesso em 25 
março 2017. 
 
Disponível em <http://www.portaldaindustria.com.br/relacoesdotrabalho/noticias/no-
estado-de-s-paulo-reforma-trabalhista-franca-e-brasil/> Acesso em 14 abril 2017. 
 
Disponível em <http://www.migalhas.com.br/arquivos/2016/12/art20161219-05.pdf> 
Acesso em 25 abril 2017. 
 
Disponível em <http://estudosdireitodotrabalho.blogspot.com.br/2014/08/ferroviario-
parte-3.html> Acesso em 25 abril 2017. 
 
Disponível em 
<http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=AC&docID=240128> 
Acesso em 07 julho 2017. 
 
Disponível em <http://site.cfp.org.br/wp-content/uploads/2014/07/Parecer-do-CFP-
sobre-o-PL-3338-30-horas-03-07-14.pdf> Acesso em 07 julho 2017. 
 
Disponível em 
<http://www.bancariosdepiracicaba.com.br/imprimir/no+canada+jornada+semanal+d
e+trabalho+e+de+31+9+horas.aspx> Acesso em 08 julho 2017. 
 
Disponível em <http://www.valor.com.br/financas/4964954/lucro-ajustado-do-bb-
sobre-956-no-1-trimestre-para-r-2515-bilhoes> Acesso em 08 julho 2017. 
 
Disponível em 
<http://www.empresa.org/index.php?option=com_content&view=article&id=56&Itemi
d=102) (grifos acrescentados> Acesso em 15 julho 2017. 
 
Disponível em <http://www3.ethos.org.br/conteudo/sobre-o-instituto/#.WZ_fpPN941I) 
Disponível em <https://www.bofaml.com/en-us/content/environmental-
sustainability.html) (grifos acrescentados> Acesso em 15 julho 2017. 
 
Disponível em <https://www.bofaml.com/en-us/content/esg-socially-responsible-
investing-strategies.html)  (grifos acrescentados> Acesso em 16 julho 2017. 
 
Disponível em <https://www.unibb.com.br/saiba-mais#/apresentacao) (grifos 
acrescentados> Acesso em 16 julho 2017. 
 



134 

 

 
Disponível em <http://www.bb.com.br/pbb/sustentabilidade/governanca-politicas-e-
diretrizes#/) (grifos acrescentados> Acesso em 28 julho 2017. 
 
Disponível em 
<https://sustentabilidade.santander.com.br/pt/Estrategia/Paginas/NegociosSocioambi
entais.aspx> Acesso em 28 julho 2017. 
 
Disponível em <https://www.itau.com.br/sustentabilidade/> Acesso em 12 agosto 
2017. 
 
Disponível em <http://www3.ethos.org.br/wp-content/uploads/2012/06/Carta-
Empresarial-pelos-DH-VERS%C3%83O-FINAL1.pdf> Acesso em 12 agosto 2017. 
 
Disponível em <https://banco.bradesco/html/classic/sobre/index.shtm> Acesso em 12 
agosto 2017. 
 
Disponível em <https://noticias.cancaonova.com/brasil/no-dia-do-trabalhador-cnbb-
pede-urgencia-na-superacao-da-crise/> Acesso em 12 agosto 2017. 
 
Disponível em <http://www.news.va/pt/news/regina-coeli-1o-de-maio-de-2016> 
Acesso em 12 agosto 2017. 
 
Disponível em <http://www.news.va/pt/news/entrega-do-premio-carlos-magno-6-de-
maio-de-2016> Acesso em 12 agosto 2017. 
 
Disponível em <http://www.ilo.org/brasilia/noticias/WCMS_571065/lang--
pt/index.htm> Acesso em 19 agosto 2017. 
 
Disponível em <http://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---americas/---ro-lima/---ilo-
brasilia/documents/publication/wcms_561254.pdf > Acesso em 19 agosto 2017. 
 
Disponível em <http://www.ilo.org/brasilia/publicacoes/WCMS_561254/lang--
pt/index.htm> Acesso em 19 agosto 2017. 
 
Disponível em 
<http://estudosdireitodotrabalho.blogspot.com.br/2014/06/ferroviario.html> Acesso 
em 19 agosto 2017. 
 

 

 


